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rojeto de Lei '

- - o

e ' Institui no ambito do Municipio de Sao

W ’ Panlo a Taxa de Iiigiinacio Piblica,

g T - ‘ . P
PRESIDENTE " PROVADO -

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DEC

Art. 1° - Fica instituida no municipio de Sio Paulo a
Piblica a ser cobrada pela utilizagio, efetiva ou potencial
de iluminagio publica.

Art. 2° - O contribuinte da Taxa de Iluminagio é o usuirio do servigo
publico de iluminagio, assim considerado o proprietitio, o titular de
dominio 0til ou o possuidor, a qualquer titulo, da unidade imobilidria
lindeira a via ou logradouro publico abrangido pelo setvigo publico de
fluminacio.

Art. 3° - A base de cilculo da Taxa Anual de Iluminagio é o custo total do

servico de iluminagio publica, sendo a mesma calculada pelo rateio desse
custo com o setvico usufruido pelo contribuinte, nos termos da tabela
anexa.

Art. 4° - A taxa sera lancada anualmente, em nome do contribuinte,
podendo este ser notificado de forma isolada ou em conjunto com outros
tributos, aplicando-se, no que couber, a legislagio do respectivo tributo
referente aos prazos para pagamento e as hipéteses de inadimpléncia.

Parigrafo unico — No caso de notificagio da Taxa de Iluminag¢io em
conjunto com outros tributos, deveri o lancamento discriminar os
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elementos essenciais de cada tributo, propiciando ao contribuinte o
conhecimento isolado de cada langamento.

Art. 5° - Na hipétese de o imével possuir mais de uma unidade auténoma
para uma unica testada, serd a Taxa de Iluminagio Publica exigida
individualmente de cada unidade imobilidria integrante do imével, levando-
se em consideragio a mesma testada.

Art. 6° - Para os fins desta lei, considera-se beneficiado pelo servico de
iluminagio publica a unidade imobiliaria localizada a uma distancia de até 30
(trinta) metros de lumindria utilizada na iluminagio de via ou logradouro
publico.

Art. 7° - O produto da arrecadagio da Taxa de Iluminagio Piblica, tendo
em vista a preservagio indispensavel do servigo e de sua continuidade, nio
pode ser utilizado para atender outras despesas que nio as destinadas ao
custeio dos servigos relacionados a taxa, devendo, para tanto,.ser mantida
conta contibil especifica em separado, com constante fiscalizagio do Poder
Executivo.

Art. 8° - As despesas decorrentes da implantagio desta lei correrio por
conta das dotagGes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagio, revogadas as
disposi¢des em contrario.

Sala das sessoes,

Vereador



—

Folhan®_p2__ do proc.

N° 622 de p./
22 il

Camara Municipal de Sa0"Paulp. "arenenix
Gabinete do Vereador Vicente Candido

TABELA -1

Cilculo da Taxa de Iluminagio Publica:

O valot do custo anual dos seivic;os de iluminagido publica (CA) dividido
pelo nimero de metros de vias publicas iluminadas (VPI), tem como
resultado o coeficiente de multiplicagio (CM).

CA

VPI

A Taxa de Iluminagio Publica (TTIP) de cada unidade imobilidria é obtida
pela multiplicagio do Coeficiente de Multiplicagio (CM) pela respectiva
metragem da testada da unidade imobilidria (MT).

TIP = CM x MT
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura dispde sobre a Taxa de Iluminagdo
Publica a ser instituida no municipio de Sdo Paulo, visando a obtengdo de
receita publica para o custeio do servigo publico de iluminagdo publica,

essencial a vida urbana, bem como & qualidade de vida dos municipes.

Esta proposicio buscou a precisio técnica e o respeito a
Constitui¢io Federal em relagio aos elementos essenciais da taxa.O Sistema
tributirio nacional adotou um conceito genérico de tributo, admitindo trés

espécies a saber: o imposto, a taxa, e a contribui¢io de melhoria.

Aceitou-se a taxa com espécie de tributo, nos termos da

Constitui¢io Federal:

Art. 145 — A Unido, os estados, o Distrito Federal e os

Municipios poderdo instituir os seguintes tributos:
I — Impostos

II — Taxas, em razao do exercicio do poder de policia ou pela utilizagdo, efetiva
ou potencial, de servigos priblicos especificos ¢ divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos d sua disposigo;

III — Contribuigio de Melhoria, decorrentes de obras piblicas.
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§ 2° - As taxas ndo poderdo ter base de cileulo propria dos impostos.

Assim, segundo o melhor entendimento, a institui¢do de
uma taxa deve possuir elementos essenciais e especificos, os quais sdo: o

fato gerador da obrigagdo tributaria, o contribuinte e a base de célculo.

Nesta proposi¢do definiu-se com clareza e objetividade o fato
gerador da obrigagio tributiria relativa a taxa, que vem a ser o servigo

publico de iluminagio colocado a disposi¢io do usuirio

O contribuinte da taxa também é claramente definido no
projeto, considerando-se como usuirio do servigo a pessoa que, por estar

ligada a uma unidade imobilidria, o utiliza efetiva ou potencialmente.

A taxa é dimensionada de acordo com a base de calculo do
servico utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo contribuinte. Tomou-se
como base o custo anual do servico de iluminagio publica, que é rateado
entre os contribuintes, levando-se em conta a utilizagio do respectivo
servico, de acordo com a metragem de vias publicas iluminadas no

municipio.
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Além dos requisitos essenciais, a propositura também dispe
sobre as normas de lancamento e de arrecadagio, admitindo a cobranga de

forma isolada ou em conjunto com outro tributo.

A proposi¢io impSe também a aplicabilidade de normas do
Cédigo Tributario Nacional, inclusive no que diz respeito a atualizagio

monetaria e penalidades fiscais.

Por fim, a propositura assegura o cariter do tributo, ou seja,
dispde que o destino do produto da arrecadagio da taxa nio seja utilizado
para pagamento de outras despesas, o que contrariaria frontalmente a
Constitui¢io Federal no que diz respeito a natureza da taxa, pois sua
arrecadacio deve ser utlizada para o pagamento de servicos publicos
colocados a disposigio, de maneira efetiva ou potencial, aos usuarios. Uma
conta contabil especifica, a ser fiscalizada, garantird que os recursos sejam

empregados no custeio dos servigos.

Importante destacar que a presénte propositura tem pot
objetivo o aumento da arrecadagio mediante sistema justo e legal de
tributagdo, pois com a instituigio da taxa de iluminagio publica maiores
serdo os recursos empregados na irea de saide, educagio e transpotte, pois

o municipio deixari de arcar com o dinheiro que hoje é utilizado para
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custear o servigo publico de iluminagio, que, legalmente, por tratar-se de
servigo divisivel e especifico, deve ser custeado mediante taxa, e nio através
dos impostos municipais, que servem para pagar setvicos genéticos e

indivisiveis, como saude e educagio.

Em face de todo o exposto, em face da situagio cadtica em
que se encontram as finangas do municipio, e em face dos municipes, que
certamente apoiaram a presente propositura no momento em que
entenderem que servira de base para mais investimentos em saude,
transporte e educagio, solicito, aos meus nobres pares, a aprovagio da

presente propositura.
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DATA: 10-12-01 SEM RBVISAO
O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

1nosSa~reun;éogda‘Comisséo.de'Copstituiqéo e Justica. Existe na- pauta
dois blocos de proje£o dé lei. © primeiro bloco féfé audiéncié'qﬁe_se'
iniciard agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos de.lei:
623/2001, do Vere;dor Vicente Candido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributdrios: 624/2001 do Vereador Vicente Candido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e da outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Candido que institui a taxa de limpeza
publica e a taxa de coleta de residuos sdélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Candido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia
de impostor diretos; ([BZ77200I77] do Vereador Vicente Candido que
inétitui qd ambito do Muniéipio.a_taXakde~ilﬁminagéo_pﬁblica; ﬁrdjetd
de lei do Vereador Vicente Céndi&o que acfescenta éo inciso 50 da Lei
6989 e da outra redagdo ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 ¢da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora
sé ha uma pe;soa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manha
que € o Sr. Malser Pauline;e, Presidente da Uni&do das Federacgdes
xsﬁﬁortiYas‘»doﬂjEStadqﬂ,de fSé@ﬁfPéulo, aa' qQém’f;br;mbs'-aLipalavra neste
instante. o S

Antes, porém, talvez fosse conveniente...
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Antes, porém, talvez seja conveniente o auloy dos ;)Lo;:>N§,

[a— .
Varemtor Vicente Candido para uma explanagdo inicial sobie o ol ey e

que trata cada um dos projetos.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT)A - Bbm cdia, senhoras ¢ soenh 14,
representante da Secretaria de Financas, Fernando, U:ﬁnlu, Matie b s
faria presidente da EMURB, Atilio representando o SECOVI w« Dinedu. .
para a audiéncia das 11 horas e também o Malser, da fasde v
I'ederacdes Esportivas do Estado de S&o Paulo e demals proscnten. /foihwe
que o debate iniciado pela Camara Municipal de Sdo Paulo apreciando
cssen projetos de minha autoria- e demais projetos do Exccutivo e
,tambvm‘o Vegéédor José.Mentbr; bautadd paﬁa &s Ifjhéruag'sﬂo'dé"nnnm
importancia para a cidade de Sio Paulo,.

No primeiro momento, quando se fala de tributeayio, de fmpaost.
a reacdo é sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, Loao .

mundo estd vacinado com os impostos que payam ¢ o destino do «dinhe::c,

»

Nesse momento em que estd em Sdo Paulo o Partido .

Trabalhadores e os demais partidos da coligacido governanclo a Crety e

. queremos .dar garantia .de que -do. outro ‘lado havera dedencia, B w

compromisso, haveré' transparéncié.‘na .ablica§é§ co dinheir§ pﬁéliéo
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os cnntég do Pais
¢ cidaido sabe que tem de pagar imposto. lsso se da no mundo inteiro e
a nossa grande dificuldade, nosso grande temor é o quezvﬁo fazer com o
dinheiro que vai sair do nosso bolso.

Na medida em «ue se implanta na Cidade o Or¢amen' s

Participativo para discutir com a populagdo como gastar cada centavo
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que sai de nossos bolsos, passamos a pagar imposto - nad ditia com
prazor - com tranquiLidade de que meu dinheiro sera bem gasto dentro

das prOleades da CJdade

Durante mais dé dois anos, final do primeifo mandato e agora,
1O primeiro ano do segundo mandato, me dediguei a estudar a situagdo
o financiamento dos servicos publicos da cidade de Sao Paule. Choguei
a algumas conclusdes e dai o motivo de transformar isso em projel.. le
lei, dentro da competéncia que a Lei Organica me da de que a wiiate
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidacde de +wida

na Cidade. Isso ¢ a unanimidade. N3o tem milagre. So guine: L.

w

Lransporte decente na Cidade tem de investir pesadar -: -
Cérréddrés,‘nos términa;s, no'désenVOlQimeﬁﬁo,dés fegi6e§ de S&o Pﬁuio
para que gerem c¢mpregos, metrd, trem. Isso requer bhilhdes de reais
invest idos tanto cdo FPoder. Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. Se «quisermos ter uma educacéb para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programa de espo:les
¢ de cultura, um programa de geragdo de empregos, um programa de
recursos profissionalizantes para essa juventude que esra a: aa
Aperlferla sem qualquer pPLspegtlva de v1da tem de ter m11s 3 1%*510.n'
De um lado precisa tapar .égy.faios, ‘gasﬁér Acom .eficiégcié,..ccf.
competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:-etu e, -Ze
alguns setores que tradicionalmente em Sao Paulo contrilwiy ~ .o - =
com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da perspectiva da
nova economia mundial, das novas modalidades econdmicas. A cidade de
o=

%30 Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6 uma empresa de telefonia e hoje tem
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§. A cidade de Sado Paulo, como outras do Brasil e

Subsolobnéo:valia nada, hoje vale.ourokpois-se passa por d?hﬂlﬂ?.§Qt-
NoSs0 piéo'milhéésxde reais em transmissdes dé‘dadoS; O us¢ G itz
btica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo}g%odco LLafiuh .30
e organizado na (idade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade ¢ cada vez mais forte, o turismo. Tudo hd muito tempo nao
foi estudado na Cidade..A Férmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer

entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para’ construir a

comunidade, a ligreja, o saldo comunitdario, qualquer guz S&ju O
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante © ¢ «fi 30
Tributario Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos ds fur=nol

13 < L4 ¥

que’ tem.na cidade de’ Sdo Paulo;, no Pacaembu, ‘Morumbi e por ai efera

nio sdo tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Esportex :yue

4

depois, o Malzer, que é das federagdes terd oportunidade .l2 "zl a:.

h

passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 gue foi
isentada de tributa¢io no Governo Paulo Maluf ndo sei por qual razdo
pois tem contratos milipnérios, empresas ricas explorandc o espag¢o de
publicidade, ndo tem tributagdo. S&0 essas as matérias de que trato em
- meus | pIOjetOS em. qup procuro canallzar,.de’pha ﬁérﬁaféﬁﬁdg_pdtrq_bs;f
reéursés; aLraQo# de Euﬁdos'e garantlﬁdo'é“p;rtiéipééébw&aAé&éiékaﬁe“

civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, tm 7ast

O

garantido e transparente dos recursos.

Estamos apfesentando hdje sete projetos para o debate,_para
apreciagao e vamos.fazer um esforg¢o para, pelo menos a maioria izl
se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, posszmos ter =

ano que vem mais recursos para essas Aareas estratégicas. O primeiro



el
et

4
SFs i
Y|y

Chriara %/Z/&W@/ e I

DEPARTAMENTO TECNICO D) TAQUIG

N, : {
FROD:SO3—FOLHAM——  TAQ.beth COMISSAO:justica o y .

ORADOR: DATA: 10-12-01 . SEM REVISAO

deles trata da divida ativa, uma &rea imbricada que precisa ser

resleida e’ que . a fErefeitpra_ precisa ‘agregar eficiéncia,',ptﬁ.mse

colocar mais gente a disposiééd,'precisa téf um trabalho mais p::ximo
junto ao Tribunal de Justiga de Sdo Paulo pafa que zumerze 2
eficiéncia da cobran¢a da divida ativa que hoﬁe soma 7,3 nilnl-= Ze
reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos ¢us, .2las-
contas dos procuradores, dos técnicos em financas e gue ainda se
pronunciarde nos proximos dias sobre isso, nd3o vale a pena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais importantes e maiores. Podemos
arrancar uma grana significativa nesse mortante de 7 bilhdes gus Zem a
Cidade dejdiviqd ativa.

Outro projeto que é o Fundo de Esportes...
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Ou{ro p;ojeto que é o Fundo‘qe Esportes procura tributar a
Zérmula 'i;' osf.4v§os“ci futebol @)>IﬁTU'dosA,clubes desportivos -da_
cidade. Em aé@-d) e c01Jersa com © proprlo 51nalcato dos clubes qgue
garantiriar o :nrdo pars o esporte ra pariferia da Cidade, nos centros
‘esportivos na prafeituras e nos CDMs.

Ou:ro projeto & da taxa ds limpeza piblica onde estariamos
cobrando ¢ custo de servico da coleta e do destino final e,
orincipalmer.te ¢ lixce hospitalar. A prefeitura coleta e trata o lixo
hospitalar de 93> Patlo da farmacia ao Hospital das Clinicas e né&o
cobra -um -entivn desisas organiza¢6ésa Achamos Jjusto cobrar esses
servigos tenbén, Isso poderé'tfazef uma receita para a prefeitura de
éproximadémgnte 3OO milhées.deireais;

O WL €.23/01, qus versa sobre a imunidade tributdria baseado em

trés artigos e " Consrituicéac Fedeﬁal, nenhum ente publico pode
tributar citrc. ndo ccirames IPTU do .Palécio dos Bandeirantes e o
Palacio dos Baudeirantes ndo poderia cobrar ICMS ou IPI da ambuléncia
da Prefeitura [rua a rede publica hospitalar ou da merenda escolar ou
dos remédics «d.stribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.
fBaéeé@ds}ﬁésSe&nnres artlgos estamos pedlndo a 1sen¢ao do- ICMS e IPIZJ
ﬂas éémprés d;A Prefeniura;v telefonla,. energia; eté. Isso traila
economia sizniiicativa para a cidade;
O PL 1;2_'.’/01 que institui no émbito do Municipio a taxa de
ilumiqagao pﬁb?igé hoje discutida no:Congresso Nacional e esta indo
.para. o Smnadm;' taLvei délibere'?éété ano ainda, €& |Dbastante
significativé 5 }éceitéue se.cobra ﬁo.Brasii iﬁteiro. Agora, com a

liberagdo ¢ Ci.u¢resso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras quc einda néo praticam essa cobran¢a de taxa. Por ultimo o
- PL 628 que i;ala sobre a- chamada eliséo fis__cal»T A§ empre§as correm em.
Séo-ﬁauio pﬁra-néb pagaf.ISSL'Estéo ém'verdadeirds paraisos fiscéislna
Grande S3o Paulo onde trgbalham, usam tqdo 0 blano viadrio de Sdo Paulo
e recolhem 1%'o¢ 0,5% em Barueri, Cajamar e cidades da Grande S&o
Paulo. O projé:§ aéaba'éom o paraisq”fiscal. Ajémpreéa que mudou de
S3do Paulo correado do ISS de Séao Pauio‘ao trabaiﬁar aqui o tomador do
servigo seri olhrigado a cobrar a diferenga entré Sdo Paulo e a cidade
em que a empreésa estad- situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajudarsm a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que
estamos perclendns por volta de 200 mllhoes de feals no item.

o Estaméx’aqul mﬁlto mais atfas de receltas perdldas do que de
uma nova tributzcio.

A rndo ser o lixo e iluminacgdo que ;eria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de Jjustica do lixo hospitalar. Entéo,
estou convencidao de que é‘Cidade preéisa ter mais dinheiro para que a
gente possa téc melhor éultura, melho: espofté}tmais emprego para a
juventude, uma melhor infraQestrutura urbana...Dessa forma podemos

'vislumbrar em prazo bastante rapldo uma melhorla na qualldade de v1da

da c1dade d« de Paulo Obrlgado.

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo 0 Malzer Paulinete
para fazer as suas con§idera¢6es acerca do _p;djeto que institui o
Fundo Municipal de Esportes e em relacido aos demais casos se assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

no que tange ao Projeto de Lei_624/01:do Vgreador:VicentevCéndido._A
Unido das:'Fédaragées gue represento e preéidé tem como objetivo
representar 86 federagles esportivas do Estado de S&o Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui Qué poderéo gerar recursos para o
nosso dispor[

Aproveito a audiéncia publica para parabenizar o Vereador pela
iniciativa. Ja & tardia esse tipo de:projeto para fomentar o esporte.
Nos Ultimos tres anos alguns estados tem se manifestado em desenvolver
projetos de 1le | nesse sentldé ouiicomo incentivo fiscal ou como
renuncia fiscal. O exemplo disso temos nos estados de Parand, Mato
GfosSo~d§ Sul, Goias eTBrasilia.:Séo PauioAque'é:um grandé_ﬁentroAque
desenvolve a prética esportiva e em cuja poténcia da Amériéa do Sul
estd na Cidade. Até entdo ﬁéo tiﬁhamos recuréos. Em analise que
fizemos o pﬁojeto vem, realmente,liétender as necessidades a nosso
dispor ndo s6 da Capital, do Estado.é, quem sabe, do Pais pois & aqui
que hd a grande poténcia desportiva.

Realmente, para o contribuinte isso ndo vai afetar em nada. A

,'contrlbulgao =eLa retlrada de quem hoge esta podendo pagar

Entao, f01 fellz o] Vereador quando fez o pro;eto (marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
~hoje, como, modalidade esportiva, ¢é -a’ er.ltidade._q_ue ‘mais.  recursos
cons'eg‘ue captar é essa’paixéo nacional,' ou esse‘ patr'iménio cultlllAral,A
que é o futebol até entdo estava gozando de benesées que' todos estéo
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para o0s seus dirigentes, para algumas instituig¢des,
ou vai saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacdao
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a Unica modalidade
que tem uma contribui¢do que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir & o futebol, o restante das modalidades esportivas
fazem seli_s »e'ventos' ‘corﬂ Cﬁriho gratuito, 1nclu31veo auf(:'omobilisxﬁd..v
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a S&o Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federagdo de Automobilismo ndo tem participacdo em
anda, a Confederacgdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de
Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federacgdo
j; I._nitgr_r}acipinal' 'AdIe' '__Agstz:_c')mc‘ibiili'sxiil_o Entao -ifO‘.:i. multo _ f_g_liz o V‘eff’eadﬂér.' nisso -
.éc;r:que‘ r;umé reﬁniéo do nossb .con.selhc; -c.‘<.>n.s>1..lltlivo., .da; ‘Uni"éo- | das
Federagdes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porgue vemos que ©O esporte é um meio de inclusdo social, €& uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, ndo sé para as criancas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é. de
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fundamental apoio, é essencial a pratica desportiva até para sermos
'iﬁunes'é'éigumaqudengas{‘vamos~Qizer assim, quanto mails- praticarmos
esporte maior reéisténpia a déengés >Que:‘exiéfem} 'édmé viioses. 
Realmente, gquero deixar nossa expressdo de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte é barato, qualquer pessoa pode pratica-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pracas esportivas e o que
precisamos ¢é a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criancas e para os Jjovens e material esportivo. Entdo sdo custos
baratos, ndo ¢é nada caro desenvolver o esports em nossa cidade.
Realmente, em paises.como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
L Quef ela é. no equrﬁe} tem poucos_ iécursosv mas. tem déteﬁminagaé e
gastam aquilo que é necessario para desenvolver a praticas esportiva.

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solidArios ao Vereador,
dando total apoio nos dias de votagdo trazendo os presidente para
apoiar o prqjéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
isso.

-ﬁga;é§séié_#ﬁﬁhé:iﬁterVeﬁééo Peqo que flque reglstrado nos,
anals o nosso apoio. Caso alguém tenha‘alguma duv1da sobre esse teﬁa”r”
fico a disposig¢do para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de S&o
Paulo, da regido de Campo Limpo..

| ANa regido temos alguns'xCDMs toﬁalméhte_ de's'truido"'s, n'uma.v regiéo'
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Mac’edénia,.uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Maceddnia e Mtissutani temos um CDM, uma area
que inicialmente foi reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddénia, que é uma regido extremamente violenta. Al ndés olhamos
para o outro lado e ja& temos batalhado muito a questdo de recursos

para aquela regido na &area de cultura, esportes ou geral, e podemos

perceber varias vezes que o orgamento de S&o Paulo hoje, na verdade, é =~

incompativel para a aplicagdo porgue parece que 0SS recursos jé& estdo
totalmente destinados para os vAarios setores e sempre ha justificativa

de gue falta dinheiro. .

Entdo nés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente Candido por criar essa taxa, inclusive dando a

destinagdo para o CDM e para a 4rea esportiva, o que acho que nos

' .,.ajudara multo na questao da v1olenc1a, ti'rando_ riosSa_s criancas dd rua. -

A modalldade esportlva na nossa regido era intensa,

simplesmente faltam condigdées de investimento para que a gente pos;,sa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem varios voluntdrios e
associagdes que ja& trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
varios movimentos, porque para formar um CDM sd0 necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal ja& é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformavr e
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aplicar na A&rea esportiva, nos CDMs, sera um grande avango contra a
violéncia, contra a criminalidade nas cidade.de S&o Paulo.

| Parabéhs[vsfs. Vefeédores,'podém contaf éém awgente da regiédo
de Campo Limpo para a aprovagdo desse projeto. Obrigédo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - A palavra esta
franqueada para as pessoas que quiserem se inscrever para falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, «que representa o
sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATILIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a
todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Candido pela
iﬁiciativé. ¥o) ?L 624, sem dﬁ?ida"algﬁma; comecaria ‘por ele dénﬁre_
todos, o que tira a crianga da rua, da proximidade da droga, Aaa
criminalidade, sem davida alguma é esporte. Entdo esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem duvida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condigdes, pelos valores e cifras ue
a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entd3o coloco os
4lpérabéﬁé a elé;

| | Reféreﬁté .aog'Aoﬁtfoé ﬁroﬁétbs: da .ﬁeéma.“fégﬁa;‘:dééaém Qué..i.
aplicados os recursos dentro das A4reas especificadas como esﬁéo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituig¢bdes bancarias hoje ja& estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Entdo néao
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sei, neste caso, se sdo os débitos jd ajuizados, pelo que pude ler no

projeto,. para que ndo deixdssemos acumular novamente nos préximos anos .

para ndo termos que partir para isso, mas fica o apoio das entidades

que represento.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo -~ PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se had mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigrdficas estdo a disposig¢do, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

. audiéncia '.pflblicai para .tratar dos Projetos 283/2000 de autorla do -

Executivo Municipal, que autoriza regularlzac;éo do parcelamento clo
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sé&o
Paulo a partir de 1° de janeiro de 95, alterando disposigdes da Leil
11.775, de 29.05.95 e d& outras providéncias, do PL 487/'01, de autoria

do Vereador José Mentor, que dispde o uso de imdveis da zona 1 em

carater provisério, transitério e oneroso e did outras providéncias,

Pfojétc‘)'.:,de lei.629/0’lv do Vereador Vlcente Candldo, que trata da“® -

oberagao. dé vmaqulnas de dl\‘relrsoes‘ eléfronlcas. e'.eletromecan;-Lcés .pa-J.:a
adultos, de «concursos de prognbésticos, sorteadoras de re‘sultados
instanténeos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantagdo e instituicdo do

sistema de gestdo e d& outras providéncias. Entdoc os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes que a segunda parte
da audiéncia, com esses prOJetos de lei que acabo de apresentar sera’
iniciado a partlr das llh e estdo todos conv1dados

Estdo encerrados os trabalhos.




Clomara ,%/wbm/ Ao S0

0 Canios B8 A
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRA1 1 ‘cj‘??(;) ‘;;Cﬂ,

[$

%—ROD‘,;SOJLS_EQLHA:I TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica
"ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISA0—+—
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

Comissdo. de -constipuicéo. e Justiga visa. debater .0 Projeto de 'Lei i
283/00, def autoria do ﬁxecﬁfivo, que trata da regularizacio de
loteamentos irregulares ou clandestinos e d& outras providéncias; 6 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
iméveis da zona Z 1, em carater provisério, transitdério e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
Ccandido, que trata de operagdes de méquinas de operagdo eletrdnica e
eletromecdnicas para adultos e concursos de progndsticos, sorteadoras
e resultados instantdneos, e o PL 656, de autoria do Executivo, dque
estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de influéncia da
“Avenida Agua Espraiada,-cria iﬁcentivds por'meiofdé instrdmentés dé
politica urbana para sua implantacido e institui o0 sistema de gestdo
e d& outras providéncias.

Vamos fazer uma jnversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente © projeto do Executivo que estabelece diretrizes
urbanisticas éara a area de influéncia da Agua Espraiada, em virtude
do Vereador José Mentor, que esté em num outro compromisso, deve estar

,éhggand§, jt¢r pédido para:fa2é§ Qm§-sprsi¢$d~emvrelacééu ao "PL- de:"
sua'éutéria; 0.487/61, éﬁé trété”ao'ﬁééudé ihé&eisxlzi. ﬁﬁféé,“Qéﬁés”
fazer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que aiﬁda
estao na pauta.

Eu pediria que as pessoas que nido se inscreveram & mesa la na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui a minha esquerda. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entdo, estdo abertas as inscrigdes para os debatedores ou
aquelas pessoas ‘que gueiram tecer consideragées,,sobre o projeto de
édtoria ao EXeéutiVojAPL 656/01, qﬁé‘trata das quésﬁées relacionadas é
Agqua Espraiada.

Queria anunciar presenca do Vereador Vicente Candido, aqui na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 & o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacgdo urbana Agua
Eépiéiada'e‘deééislo'a;ﬁuitetO'PaﬁlOZBaStds;Vai'fazer uma-exposigép,
também resumida, dos agpéctos técnicos da operagéé.

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operacéo
urbana Agua Espraiada ocorrge em funcdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, nio sb

do ponto de vista exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do

que nbés entendemos o© interesse publico geral presente ao longo do

'¢corrego Agua Espralada.

Eu, entao, raplda e resumldamente, indicaria trés situacées

que envolvem urgéncia. AA primeira é todo um processo 'de
intensificacdo de implantacgdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida j& foi implantada, como
uma intensificagdo da implantacdo de unidades em favela no trecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situacdes de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situacdes de risco agudo.
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Entdo, ha& um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos
dizer assim, precariedade upbana aq_longo:dq cérregQ.qua Espraiada.

| vSégdndo eléménto é a nmaneira comoé- essé ’ prééesso ~de
desestruturacdo se manifesta no trecho em que a avernida Jé .foi
implantada. Ocorreu um investimento publico de um valor expressivo,
elevado, e no entanto esse investimento publico, a implantag¢do da
avenida, a canalizagdo do codérrego nao significou qualificag¢do urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico nés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu ja me referi, como
um processo de implantagdo de usos precdrios em galpdes improvisados,
instalagdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameagando
'incluSi§e' és caracterisﬁiéasA daé’ areas 'résidenciais ao:=?edor do
primeiro trecho em que a avenida esta implantada.

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremento da pressées de trafego em toda essa regido da
Cidade. HA& uma sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entdo uma ameaga de gue pressdes adicionais de tréfego signifiquem
~méiS'-alt§;§?6és _pega?ivgs: no$‘1b;irr§éi ;é§idenciais' éf”é@;wtpdos LN
teeidoé ufgéﬂoshgéééé fegié;. |

Por outro lado, pela maneira como se d& o processo legislativo
municipal, temos a avaliagcdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entédo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso sé wviria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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envolvem mudanca de zoneamento, como é o caso de operacdo urbana, elas

' tendem, pelas regras do processo legislativo... (S509)
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..elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
" sempre para o final do ano leglslatlvo, e isso serd acentuado.pela
1ntrodugao no proéesso leglslatlvo do Plano’ Dlretor no-inicio de 2002
Entdo, © que estd em jogo ¢é ganhar ou perder um ano em termos de
reverter esse quaaro de desestruturacdo urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em funcdo disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagao urbané, que visa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nog¢do das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma
alternativa de circulagdo vidria de ligacdo da Marginal Pinheiros com
- a 'im;grantes 'dupliCada, e ﬁma aveﬁida chjas:.caractéristidas,v-na.
discussdoc com os movimentos de moradores, atenderd as necessidades de
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma avenida que tera
caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a
dreas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia é do espago
npubllco como elemento essen01al de quallflcacao urbana, tendo'ﬁele §:'
verde como elementov estruturador, gerando ‘uﬁ‘ amblenté ufbaﬁo
qualificado, gerando alternativas para a populacdo em redor de‘espaéos
publicos com qualidade.

No plano habitacional, h& compromissos da operacdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no &ambito da operacdo. Ja

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo que ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia é
' que esse programa habitacional represente um marco no sentido da néo-
expﬁlséé de mofadoreé atingidos'por uma bpéragéo urbana, é mais ainda,
que essa habitagdo de interesse social tenha gqualidade ‘urbanistica,
insercéao urbaniética e qualidade ambiental, que se evite a
configuracdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrario, a habitacdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenca de outras classes sociais, com atividades econdmicas, e dque
nés tenhamos, Jjunto com o espago publico, um ambiente de integracgdo
com qualidade, inclusive para efeito de habitagdo de interesse social.

Um elemento inovador importante dessa operagdo é o mecanismo
de ‘fihanﬁiamento;'vQ.’estatQ£o da"cidade -recém—aprovadb prevé -a
possibilidade da venda antecipada do difeito adicional ae construir,
nés iremos praticar esse novo mecanismo de financiamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia é n3o utilizar recursos orgamenférios e realizar os
investimentos da operagdo com recursos da prdpria operacdo. Essa
operacdo, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em
;geral buscavam numa operacao urbana, que € ter uma area dlnamlca do
ponto de v1sta de p0851b111dades de 1nteresses 1mob11iarlos,.quevser1a
a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida ja esta
implantada, e uma &rea de grandes caréncias sociais e urbanas, que é a
area do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa Aarea mais
dindmica, numa &rea nobre, para investir esses recursos numa Area de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que ¢ o modelo mais
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interessante de operag¢do urbana que vinha sendo buscado pelos
urbanistas. |

-Em liﬁhaé gerais; ' é isso. Para que esse mecanismov:de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a oéeragéo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operac¢do urbana em que ndés temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Ent&o, temos tido um
didlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando
ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores
péésém esﬁabeledef para a operégéb[ sempre>di§lOgando na busca délum-
ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros de Z-1 ao feaor db
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso que ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transforma¢ido urbana
nas faixas lindeiras & avenida ©para que haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacdo urbana substitua
aquele processo de desagregagéo urbana que estad se estabelecendo ali
na regifo. .

Entéo, ééée 'ﬁéﬁﬁb 'dé ‘équiiibriollehﬁie nﬂévés .ééiQia;aéé, “
dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado nossé e
também dos movimentos de moradores, e ndés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com oOS
movimentos de moradores de favelas da regi&io do Jabaquara e da regido
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores
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de favelas, mostrando as vantagens da operagdo e a possibilidade de um

programa : habitaciona14  bastante- -importante, . de  volume bastante
expreésivo com os recursos da operaééo: |

Também temos dialogado com o setor imobilidrio para entender
qual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagao
desse tipo, j& que isso é vital para que a operacgdo seja financiével,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, urbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Cédmara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um
debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma
obortuﬁidade .dé':qialqgé;. mais 'ampléﬁente ’Com.'setoréé techicos
interessados nas questdes urbanas. |

Em linhas gerais, sdo essas as diretrizes. Peco ao Paulo que

rapidamente exponha os elemantos técnicos de desenho urbano que foram

buscados nessa'operagéo.

13

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

B parte_ das pessoas que estdo laqqi.‘ -J& apresentamos e- discutimos o .
projeto. Para quem nao es&:eveA preéente .n'os debates, rapidamente darei
os principios basicos do desenho urbano da Avenida Agua Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a .Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, ¢é uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teria de ser completada, para cumprir o papel de ligagdo de passagem
de trafego rapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexdo
com Sdo Paulo, descarregando o trafego da Avenida Bandeirantes, que
hoje é muito pesado e concentrado.

_'Qucfarit_o a airénida, pademos_ prolongé-vla.v'Dov ponto de v'ista-'js'c').'.de'
automdveis e de transporte publico, essa avenida pode e déve se
conectar com as estagdes de ferrovia ao longo da marginal, com a
estacdo de metrd que vai., se completar, com o préprio fundo do
aeroporto, paré tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, gque

ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se

estabelecer conexdo de transporte publico, que se tem pretendido, de

- forma substitutiva, em .rélacdo-ao automével particular. Para-que ela

tlvesse essa -configuraééé; e.ésa. br.:-o.pos.t':é‘-.pér‘a. Aé\‘le:;s'.t’i:ahspbs”igéeé de
um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que vai se abrir pode ter outra configuracdo diferente, as
transposigdes podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o trafego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,



Comara %/zwé 2l e

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAF

FOLHA:2 TAQ.:Cam.ilo COMISSAO:JUS

DATA:10-12-01 /SE REVISAO

as que existem, mas os outros eixos estépturais onde héa
desniveis.

Eﬁtéo;. o primeiro'.ponto' & que ‘esses &ixos ‘fundamentais de
trafego de passagem, na hierarquia, hé& um segundo tipo de bomunica&éo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o tréfego 1local e
evitar o que a Z-I sempre esteja brigando, o trafego de passagen
dentro do bairro. As articulacdes da Avenida Agua Espraiada, por meio
de alcas devidamente projetadas, ¢é reclamacdo béasica em relagédo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Agua Espraiada, os locais ndo teriam essa articulagdo e as vias locais
também ndo teriam acesso direto a avenida.

Assdciédéla isso, poaeri?mos:tentar'abrir:uma faixa'dbs‘dois:
lados do cbérrego, que estd enclausﬁrado na parte que foi feita,Aabrir
faixas de arborizacdo para comegar o tragado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sbé de automdvels, gue ha
hcje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protecgdo de, ;o minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha
muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também
'flgﬁbdriZada} crlarla uma segunda v1a local nao contlnua, porque temosf
‘éﬁfrd élﬁérnatlva expressa; descontlnua, ela‘val entrando e salndo da.
avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentaria
erpreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, ndo é a figura do corredor gque traria prédios Jjogados

diretamente na avenida, s8o empreendimentos com alimentacdo de trafego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade. Portanto, essa faixa

basicamente lindeira-a avenida tem indice alterado,

para criar o interesse (Carla)

uso alterado
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para criar o interesse imobiliadrio e de atividades que se
' possam implantar deAforma-a'yiabilizar,.pelq pagamentq,ipela concessdo
onerosa dazhudénga desses indices, a execﬁgéé do'éue falta na Avenida,
a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um procésso
cuja estratégia fem de ser montada, a retirada das populagdes que
estdo sendo impactadas, particularmente na area do Jabaquara, e seu
reassentamento em unidades projetadas adeguadamente, beneficiando-se
também desta configurag¢do ao longo de toda a Avenida.

Cabe dizer que nesta parte do Jabaquara - de urbanizacgéo
precéria e muito densa, mesmo aquela que ndo & favela, pouco de area
publica - temos um parque linear, além da Avenida, Jjunto com o
.céxregd/ que seria ré£ifado dé.miolo das duas pistas e colocédo_nq
pargue como elemento paiéagistico. -

Esta é, em linhas gerais, a configuragdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem dg ser alargado com outro tipo de condigédo.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona
Z6, com Dpaixo indice de ocupagdo. HA& muitos galpdes abandonados,
outros empreendimentos com qua;idade, e esse prolongamento da Chucri é

s a 1ncoroora¢ao de uma 1de1a proposta pelo grupo 1ntersetorlal da

propria Prefeltura com a Sempla e outras secretarlas. Esta lncorporado '

também porgque é um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva a transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - j& a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi ~ também h& vArios terrenos cujo uso e indices séao

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
20 longo do restante do Rio Pinheiros.

Basicamente essas s&0 aé idé'ias.. Isso‘ é.st':é‘.prdpost-o nio s6 no
tracado da Avenida, mas em uma sistematica ‘de iﬁcentivo' ao
remembramento dos lotes gque estd3o nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos lotes de prédios, uma
coisa adensada, e jogar com lotes maiores, com baixa ocupag¢do, 25% no

‘ gque for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizagdo,
fora as faixas que ja& existem e, por fim, um dado de mistura de usos.
Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servigos, para que néo
’aAcontleq:a.. o ciue;' oqo}:J;_e na’ Berrini '.hoje, uma avenida :IAnonofunicioh_al, ou -
seja, sé6 funciona para escritérios, fecha as ‘18h, aoé .sébado e
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtudé de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os .,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comecamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as

. fungdes urbanc;ls.

Acrescento que a area a ser urbanizada, toda parte em que ha
"»favélaé, onde sera assentado o pessoal .comec;a a ter nao so as’ llnhas
'de'transporte.co'mo postos de trabalhos crlados 'ao longo da‘aglenlda,
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema que
temos hoje em Sdo Paulo. |

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
ague €& possivel, se houver consenso, é instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos. Pela ordem, chamo»EdipaldQ de_Oliveira,_da‘RédiovCampoiLime'
FM. | ‘ |

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentés o projeto de lei para que possamos saber sobre o
gue estamos debatendo.

Houve a exposicdo sobre Agua Espraiada, minha razdo de estar
aqui ndo é essa, mas sim a Zona Zl1. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteldo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da
Cidade, por gue ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano
. Difetor da Cidade? Sérié um prbjetéfconjunﬁo, néo-fiéa dma col¢ha de
retalhos. . |

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar &s nossas md3os ndo sb
esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que esta sendo proposto pelo

Executivo ou pelos Vereadores.

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma
© consideragao?
‘ .-”o.éR; MAﬁﬁiCIO - Em félégéd'é‘ééﬁié.déiﬁééjéééj-éﬁrgioévgl;
caberia, a estrutura da Camara providenciar isso:

Com relagdo a questdo da operagd3o urbana e a relacdo com o
Plano Diretor, primeiro, hd uma coeréncia na medida em que a operacdo
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que esta

em discussdo, ainda para ser enviada & Camara em marco.
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Por outro lado, ha visdes diferentes da relagdo entre acio e

rlanejamento. Ha uma visdo, - -



Conrara %/zmé L

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFL

ROD. su., FOLHA:1 TAQ.:Carnilo COMISSAO:JUS

"ORADOR: DATA:10-12-01 SEM REVISAO
{

H& uma visdo que o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia
de que se deveria, de certa maneira, ‘vsu‘spe'nde'r -toda intervengéqurbana-_-
de certo porte até -a- aprovégéo do Plano Diretor.

Pondero ao senhor que, h& onze anos, a cidade de Sao Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo é por acaso que houve
dificuldade de aprovagéo de um novo Plano Diretor; é porgue o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso gque precisa
alcangar, é matéria que, mesmo com esse esforgo de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da

legislatura, ¢ diZicil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,

médio, - enfim, hé& complexidade - ou mesmo se serd aprovado. E claro -

que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas hé
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a Gidade tem urgéncias e situacgdes, em que é
preciso atuar, na medida em que hd acumulo de experiéncias, vivéncias
em partes e 'situac;ées da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo

Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervengdes de infra-

'estrutura, propostas de operac;oes urbanas,‘ e’ também quanto a obra do"f."'

ex- prefelto Paulo Maluf que 1mpiant§u o pr.uvnelro‘trecho 'da.avenldax E
um territéric, uma faixa da Cidade sobre a qual j& ha toda 1;1ma
vivéncia pré, contra, mas ndo é algo que se parte do zero.

Como paraielo, 0s poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislagéo de transporte publico, uma legislaq:é\o que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em S3o Paulo, porque

h& urgéncia, crise do transporte publico, da circulaci3o. Neste caso,
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,
enx'principib; desejével' aguardar~ O novo Planp- Diretor para fazer a
rees:futuraqao dos transporte, mas pel; meéma raééo, ﬁelo impondéfével
do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e'pelas'urgéncias de
umz ~idade que ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que é
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor com ag¢des concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando com as urgéncias da Cidade. E a questdo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em jogo é ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
sigrifica mais um ano de favelamento intensificado, usos precarios,
eétrutufas inadeéuédas qdéJvéo séVimpl§ﬁtando,:e qﬁanto méis issb sé
acurula, muito mais dificil é reverter. Quando had estruturas que estéo
ainda num estagio inicial de implantagdo, é mais facil, o custo é mais
viavel de se urbanizar. Se.isso demora mais um ano, o custo aumenta
nmuito, as dificuldades de reestruturacdo podem aumentar muito. Entéao,

é questdo de urgéncia urbana, e dessa relacdo agdo urbanistica e Plano

Diretor. Respeito seu ponto de vista, mas acho que ha& também essa

“Qutfa:§o§Sibiiidade,bagi:.eﬁdiécutirfbfplapéjamentp.jA54C6isas pddemi17'

en?iquécéf deééé'ﬁénéiré.

O SR. : - Realmente sua exposigéo fem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitavel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. S&o problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentéd-los inclusive & opinido publica.
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Convém lembrar gque o ano que vem serd turbulento. Haverad
 elei¢6es;gerais, campeonatqvmundial e série de coisas que ‘vai inflgir-
muitb no compértamenté aé Cémaia Muﬁicipal: Louvo iséé. Suas
explicacgdes sdo plenamente satisfatédrias.

Muito obrigado peia sua exposicdo.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriguecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande nuUmero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importdncia individual, em primeiro lugar, né&o
queremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
_ estabgleCé£ talvez eﬁtre'tréé.é_quatto.miﬁﬁtps;.nad_maiSfdo que-issp[.
a intervengdo das pessoas, e al vai valer o poder de sintese de cada
um, para gque Dpossamos garantir a qualidade do trabalho com a
participacdo maxima possivel, das pessoas presentes.

Passo & palavra ao nobre Vereador Farhat, que tecerd
consideragées'sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores
' Laqrind6ﬂéiyi¢§Qté:Céhdidd{ St.lManiciduFaria,‘ex Vereador,fCheguei“ '
um-bgucg éﬁfééé&é, ev1dentemente temoé outrsévéoﬁbiohlésbs,'ﬁégsdiéo
que fago parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plendario
sobre operagdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associacdes de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie
de . férum. experimentaL( porque é- um assunto ~muipo importantej e
cdmplexo. 'Diséé, bnaqﬁele 'momehté, 'qﬁe .seria“'éontré até que esse
projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nés, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar 1isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo éxito.
Varios Vereadores Jj& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
vdrios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocaaos rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacdo
do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia ¢é
,uma‘coisa,'a'ufééﬂciévdé se débatef,:é,outfaicoisa_rgntéb;;o:régimé dé.;
urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

»

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

ela esta se deteriorando - (Valéria)’
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ela estd se deteriorando, porque o projeto original, pelo
que .foi dito 'no outro férum- de deb}ateAs‘, _ ja contemplava alguns-
melhoramentos, algumas acdes que estao sendo contempladas nesse
projeto. Ent&o, em principio, eu, particularmente,‘ sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
proprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeigoado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por 1isso, estd sendo feita esta audiéncia publica. N&do vou me
estender muito, quero mais é ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho que estamos no caminho de fazer essa operacgédo
Agua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,
a‘Anoit.e,--pe_'lal Lﬁié.'éarios Berrini e ‘_.p'er,c':e’b'i__.o que foi dito aqui,
agora, que a Luls Carlos Berrini & uma avenida que tem uma dAinémi.ca
muito grande de dia e a tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
a noite passei por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem fungdo nenhuma na parte da
noite, o que esta sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
'1'_Agua Espralada tenha a utlllzac;ao durante o dla e a noite- ela possa_
servir a populagao Quero dlzer témbem‘qué.a.Agua.espralada; da forma
como estad neste momento, ndo pode continuar, estad se deteriora.ndo
completamente, esta sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. Nio tenho nada
contra os vendedores, mas ndo é o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto. contempla o que serd feito com as favelas

que existem la em grande numero. O projeto contempla a construcdo de
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roradias populares ou da fixagdo desses moradores nos mesmos locais
com ~a urbanizagdo. . E - necessério_:'que' se’ faga , isso, porque,
evidentementé; as pessoas que estdo la mefecem da Munlclpalldade,.de
todos noés, uma atengdo toda especial. Entéo, nao quero me alongar
mais, gostaria dé ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos & votagdo. Muito obrigado.

O SR. - Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
Sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
: :éenﬂoraéfe'sénhofes, A'pfiﬁcipiq[ a posigéb témbém;das entidadéé’éériaj
a mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazermos tudé num pacote sbé.
Mas o caso especifico, .conforme foi 3justificado pelo Dr. Mauricio
Taria e também pelo arquitefo, e pela questdo da moradia, que também
estd privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com © projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a so;icitagéo da inclusdo da entidade num
iCoﬁsélho de .Cestéd:udd progeto ’EfﬂeSSé _1nclusao' para que Haja“
contraéartlda .em funqao do nuamero apfbximado de 8 5 mll famlllastl
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantiVesse' o
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
movimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que ndo ha& nenhuma
~ objecdo. 0. fato de uma entidade querer .se engajar no processo -“de :
'géstéo. coleg.iadov é imp.c}rtanf.e,- cofnb .éu j~é "dis'}se, quéndo" recebi ..a"
reivindicacdo. Terd que haver um equilibrio; entéo, ‘nés teremos de' ver
outra participac;éo que equilibre. Mas eu acho que enriquece o
processo, que fortalece o processo a participagido do Sinduscon. O que
nés queremos, inclusive, nds pegamos da Operagdo Urbana Centro, dque
foi uma operagdo urbana inclusive objeto de um consenso na Cémara e
cujo o6rgdo gestor é bastante democriatico, bastante qualificado. E tem
sido uma experiéncia positiva. Nés queremos uma gestdo que se
referencie na experiéncia da Operagdo Centro, que nesse aspecto folil
."boa. varigédoA. o

O SR. - Obrigado, Mauricio. As peés;oaé qué se
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobfe que projeto querem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se & sobre um
outro projeto', a pessoa terd de aguardar abrirmos o debate sobre os
demais projetos. Pode ser assim? (Pausa) Tudo bem. Entdo, Sirénio
* souza 'P__év_r,e‘iré,‘,C'"r'ep_r__-es'el}._t‘avridoffé'_l. Sociedade’Organizadora dos’ Moradores: do-
Jardim Flor de Maio. Nio estad presente? (Pausa) Estad bom. Rafael de
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda ééo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. Ja se manifestou? (Pausa)
Costaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associacdo dos
Amigos... proéximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
Vereador Nabil- Bonduki. Tenho.algumaS'dﬁyidas_gm relagao ao proprio.
'projétd de léi e algumas duvidas quaﬁto é“legalidadé. Primeiramenté, o-
Fstatuto da Cidade é muito claro quando diz que a operaqéd urbanaldeve
ser prevista por lei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operag¢do urbana, porque
- como j& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
mar¢o -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em area n&o delimitada no Plano Diretor, por
r.do ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns requisitos... (Valéria)
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Além disso, ha alguns requisitos no projeto de lei, que o
Estatuto da Cidade dlZ que tem de haver no progeto de lei, que néo .
encontrei espec1f1cados. o) Estatuto da Cldade dlZ que ‘tem de haver um
programa de atendimento econdmico e social para a populaqéo
diretamente afetaaa na alteragdo; no projeto de lei, é muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitagdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas néo
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitagées, quem devera ser
beneficiado, qualquer programa - isso falta.

Qutra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é um estudo
prévio de impacto de vizinhanga, que ¢é um requisito, também,
con;iae;adq égsenqial, pelo Esta;uto da Cidadé,,para estar ﬁo pfdjéto
de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida a ser exigida
dos proprietéarios, dos usudrios permanentes, investidores privados, em
funcdo da utilizacdo dos benpeficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado éara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o

valor, apenas diz que val ser comercializado em leilé&o.

_ No-Cepac, ex1ste outro problema ‘Ele coloca tambem alteragao-"A

'aé.&séf e'o Estatuto da Cldade nao permlte ‘Ele permlﬁe que o Cepac é
adicional potencial de <construcdo para ser livremente negociado.
Agora, o uso deve ser feito em forma de 1lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas que
houve das opera¢des interligadas era esse requisito de estar na lei.
Outra coisa que h& no projeto de lei é que ele fala em cessdo

onerosa de &reas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Organica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de Dbens
- ‘pablicos ,municipa%S»_por terceiros sera feito. mediante"concesséo,
permissao éu aﬁtorizagéo,'conforme oﬂéaso ele éséfeve.'Eﬁtéd, belaflei
municipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos so
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
que seriam: a concessfo, a permissdo e a autorizagdo. A cessdo de uso
seria entdo um instrumento privado, que ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e 1isso ¢é
vedado pela Lei Orgénica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial
construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e
:poténgial adibional,-juhtqéf'né mesmo-certificadé.'ée'voCé combrafﬁm‘
certificado, vocé pode fazer a modificacdo dos dois, ou nao.

Outra coisa ndo clara é quando ele fala da aplicac¢do dessas
normas especiais que é a operag¢do urbana, “deverd ser observado lotes
de mais de 2 mil m2”. Esse “observado” ndo fica claro se sé6 pode
utilizar desse instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m? em alguns casos. Qual € o significado, entdo, desse

“observado”. H& varias partes da lei que: n&o estdo muito claras.’.

Depois, acho que tenho outras questdes, mas ndo estou me

recordando.

O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideracgio.

O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
0 que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operacdo urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigor no
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Municipio de Sdo Paulo. O Estatuto da Cidade ndo revogou os planos
diretores em.vigor. 0 "Plano Diretor -em Y;go;‘é_genérico, mas-preyéza‘
figura da opéraqéoﬂ.urbéhé e bfevé genericamente as afeas dé
adensamento no Municipio. Entdo, nd3o ha& nenhuma iﬁcoerénbia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questdo
que temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da é&rea
juridica, e estamos com muita seguranga quanto & legalidade da
cperacio, a compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, atékporque,
sendo, se ingressaria naquela visdo de que sem aprovacdo do plano
diretor em qualquer municipio nenhuma ac¢do urbanistica de porte
péde£ia ‘sér‘vrealizada,:;o qué‘:pafecefia um.fcdntfa—éénso) ‘ja- - que os
processos de aprovagdo de planos diretores sdo processos complexos, e
no caso de S&o Paulo é um processo que ja percorre 1l anos.

O programa social, gomo vocé mesma mencionou, pelo gque entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificagdo. Mas ha um programa social contido no projeto de lei,

que ¢ o atendimento as familias todas atingidas pela operagdo -

inclusive ~a dindmica de” garantia. do reassentamento, sem que. essas =

familias possam ficar sujeitas, a um tempo indeterminado, em

alojamentos provisérios... (Monteiro)
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essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
alojamentos provisorios,. o estabelecimento das‘3l¢is dentro _da.
opera¢éo, ehfim, Hé.tnn prdgrama social. Ele péde ebéntualmente noés
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulagées no projeto de 1lei, e o projeto de 1lei estdo
abertos a enriquecimentos, corregdes, aperfeigoamentos, mas ha um
programa social que eventualmente pode ser mais detalhado.

O impacto de vizinhanga. Nés 3j& Jjuntamos, J& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatério de impacto de vizinhangca que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritério do arquiteto Alberto Botti, é
v uﬁ'reiatbfio déAimpéctQ de_Vizinﬁan¢a baré uma operacio déimﬁito maior
porte do que essa Jue estamos propondo agora. Na ocasiéo, esse
relatério de impacte de vizinhanca foi um relatédrio com grande
abrangéncia, com muita consisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estaﬁos entendendo, e nos parece absolutaﬁénte coerente, que

um relatdério de impacto de vizinhanga com essa abrangéncia para uma

_operacao urbana anterlormente prev1sta de ‘muito malor porte e - que-ﬂ*f

cobrlrla; dentro de 51; todos osAperlmetros deséa opéragao de“agora;
Entdo, isso € uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitagdo, nés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatério de
vizinhanga anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.
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Entdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo
respeiﬁadq e 'serd hrespeitado,'_inclu§ivej na minuacia formal, na
btramitégéo dentro da Camara. ”

A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operagdo urbana.

O Estatuto da Cidade n&o determina a especificaqéo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida esta formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operagdes urbanas
tradicionais e também eventualmente pode ser objeto de

aperfeigoamento, de precisdo de redagdo. Como eu disse, a redagdo, oS
detalhes do projeto de lei estao em aberto para esses
'aperfeigoaﬁeﬁtgs.

Quanto ao Cepac, também temos estudos Jjuridicos gque embora
ternha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, ¢é
viédvel a aplicagdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentag¢des, como em todas as questdes,
mas temos anélises juridicas, estudos juridicos segundo os quais né&o
h& nenhuma impossibilidade jgridica de usar o Cepac também para' a
fbu;érgézéﬁé:dsa:dejmudah?a dg?dsb{

- '.Qﬁéﬁté 'é ‘éeésééA onérééa;‘ noés Nhosllféferimég; é.:ai .taﬁbém
estamos abertos a aperfeigoamentos de redagdo, a idéia que é ﬁma
priética que inclusive ja& tem referéncia no direito urbanistico de Sao
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espago aéreo e do
espago subterraneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposi¢des de interligacdo, transposigdes

subterraneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operac¢do urbana
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autoriza, estd dada a autorizagdo legislativa inclusive para a
conCessao.:A’concesséo‘tem qqg»ser.objeto .de autorizagéo legislativa/
mas essa éutorizagéo iegiélativa pode eStar‘coﬂtida num>lei ébrangénte'
de operacdo urbana , no nosso modo de entender.

Na questdo do lote minimo também, se ha&d uma imprecisdo de
redacdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito cléssico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros gquadrados. Ou seja, sé participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
que é um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.
Entd3o, se a redagdo ndo estd clara, pode ser melhorada. Certamente o
'"gabine;é do Véfeador Nabil .Bonduki._teﬁL barticipad6,» tivém&é {jé‘ uma
reunido com as assessorias técnicas de gabinete , teremos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas contribuigdes de
aperfeicoamento da redagédo, da técnica legislativa, s~]ao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

o} SR: JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.
Continuando aqui, chamaremos Mariana Fichs (2?),que fara, entdo, uma

:}exposigéo;émfﬁomefddfgébiheté'do]Veréadér.Nabil.

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais alguﬁas
contribuigdes em relagdo ao projeto de lei. Em primeiro lugar, nas
apresentac¢des publicas dessa operagdo, inclusive hoje, foi a firmado
gue ndo seriam utilizados recursos orgcamentdrios. Entdo, a questdo ¢é

por que no paragrafo unico do artigo 3 se permite a utilizagdo de
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recursos orgamentadrios e financiamento ndo operagdo urbana Agua
Espraiada?’
| ﬁﬁ segundo lugér, a justificétiva da realizacio dessa operacao
tem sido em Gltima insténcia, tanto da reaiizagéo' quanto da
riorizacgdo, a résolugéo do problema habitacional. Portanto, parecs
ser necessario que a habitacdo aparegca como prioridade de fato no
projeto de lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como nc
cronograma das obras e ndo prece que isso esteja acontecendo porqus
nao estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
rlzno de investimentos ainda ¢é a ser definido, inclusive dentro dele
constam grandes obras viadrias. N&o had um cronograma das obras que
géranta a:.pfbduééb..de ﬁﬁidades::habitéCioﬁais::e a'.:eufbahiiéqééu'das
favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de'espera no
alocjamento nao poderd ser 1longo, ou ultrapassar a atual gestdo e,
portanto, uma préxima gestio menos comprometida com a questdo néo
rzalize as obras habitacionais. Ndo h& um detalhamento da localizagé&o
e das caracte;isticas badsicas do projeto habitacional em contraste qus
eviste das obras viéarias, das melhorias vidrias e também parece que
'falta um detalhaménto-das'taisfob#aéfcpmplementares_éslnbvaé*hnidades Ly
Eabifécionais, taié -comé'-éécoiéé,. é?é;ﬁéé >é :oﬁéraé..qué ‘se' fizeréﬁ
recessdrias. Consta no projeto de lei esse item mas ndo h& nédo lum
detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento & altura do que consta no projeto os melhoramentos
vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possanm
ser preteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operagdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do plano de
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investimento, o atendimento a favelas, inclusive favela na regido da
‘Espraiada, mas -0s recursos ndo estdo sendo utilizados para isso. Ent&o
seria necessario ter uma clareza no texto da lei de que é necessario.

Por ultimo, ainda em relagido & priorizacdo da habitacéo...

(s16)
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(Mariana Fichs (?))

" Por ﬁltimo, ainda em relagao é_priorizagéqrda habitagéo, como -
constavno proﬁeto que serdo atendidas ég fémiliés qﬁé\asSim O§téfem,
que haja garantias de boas condig¢des para que se obte peia habitacéo,
porque também, na ultima gestdo, foi dada habitacdo para as familias
que assim optassem, sé que apenas 5% optaram, ndo porgue quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque nao
preferem morar em outras lugares onde estéo hoje; que s&o muito piores
do que moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condicgdes.

Entdo, como ndo basta a garantia de que a gestdo ¢é
democratica, é necessario que isso esteja no projeto de lei, de alguma
maheira; - |

O terceiro ponto é que a prépria Companhia de Engenharia de
Trédfego, nessa gestdo, havia uma recomendagdo de que a Avenida poderia
ser de ...(ininteligivel)..:« Entdo, a questdo é por que ela aparece
como uma via éxpressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

Por flm, -a- questao do Conselho Gestor ele parece 1nadequado e_iiZ

incoerente com 6. dlécurso daAAprlorldade' de moradla Soc1al :;-.dé
reestruturacgdo urbanistica, pela sua composigio, como ja& foi apontado.
O ultimo ponto é o da realizacdo, além do estudo de
vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, j& que, inclusive, na
Gltima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura da Avenida. -

S iséo. Obriga@a:

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha...

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverd ainda uma insercdo do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na
queétég_'dos. recuréos o;ga@éntérios; o fa;d‘né que ‘néo. hé_ reéuréos
orcamentdrios. Para essa operagdo, ndo constam do Orcamento 2002
recursos orcamentdrios.. N&o ha& capacidade de investimento do
Municipio. .

o que.consta na lei é uma formulagdo genérica, porque quando
se fala de ndo utilizagdo de recursos orgamentarios significa que nédo

serdo utilizados recursos orc¢amentdrios nos investimentos da operacdo

‘urbana. Existe uma .série de.-custos 'de 'realizagio dos, leildes.. de

contrapartida, enfim, ﬁma série de custoé admiﬁisfraéivos dé.éperagéo
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas s3o exclusivamente custos
administrativos. Esses s&o custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela madquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso org¢amentério.
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O que estd colocado é um compromisso da Administragdo e
expresso ndo em palavras, mas no Orgamento do 2002, dg'que nao serao
usadés recﬁrsoé‘ orgaméntérios 'paté oé 'inveséiﬁentbs ‘de’ operagio
urbana, até porque ndo hd capacidade de investimenﬁo do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso estd excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, que ndo ¢é um programas habitacional, é uma
operagdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas é uma operagdo urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
ela teﬁA dé Sér  atraén£e do'-pént§A de vista dos“'recu£Soé de
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-01, que séio
bairros de maior renda; ela tem de produzir espaco publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligagido marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo é
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
3  ,éQm; alguns‘Iaspect§s~ $ecundérios' complementares :E_‘umé"qberécéo
interligada integrada, .com um p£ograma“‘ habltaelénal ‘coﬁb ﬁm
ingrediente essencial, mas que ndo é o Unico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, ndo se equaciona o financiamento
da operacdo.

‘Por outro lado, & importante registrar o seguinte: os
investimentos habifacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operagdo sio de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orgamento de toda a Secretariz de
Habitagdo do Municipal, para todo. um exercicio financeirq. Ou seja, éA
géﬁhar nesse dpera¢aéﬂ urbana o éqﬁivalente a"todo "o orcamento da’
Secretaria da Habitacdo para um exercicio finanéeiro, 'aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estd sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio ¢é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sélido da operag¢do urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

o ‘Entéo, as obra$ de infra—estrﬁﬁura[ aAreéiizégéo;do con3unto
da avenida sdo elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor dinamico (?), e
também no setor que serd agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Entdo, eu, com todo o respeito a outras 1linhas de
raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos

conseguir realizar o financiamento da operagio. Temos de priorizar a

'qualquér'habitaqional)féquacidnandoio~finanCiament¢.dalopefacédf!EstefA“ R

é o desafio;

A habilitacdo, como eu disse, nos nimeros, nas metas é
prioridade, na operagdo urbana, e ndo como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ndo hd cronograma para todas as
intervengdes; ndo é para a questdo habitacional, até porque ndo temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressard
’de'recursos, que é. com base nlsso ‘que  se podera fazer um cronograma,
gque merega a caracter}zacao de cronograma. “Entao, ‘realmente é umé
operagdo em aberto quanto ao seu mecanismo de. finaﬁciament§ e,

portanto, em relagdo a seu cronograma... (Paula)
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.realmente, é uma operagido em aberto quanto ao seu mecanismo
' .de financiamento e pQrtanto'emﬂrelagéo'go seu cronograma. O que consta-
do pfojeto de lei é na lei, ﬁos ﬁermos da ieina gérantia de Que‘a
execucdo do programa habitacional definitiva é éoncomifante com a
implantacdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esta
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitag¢des provisdrias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familiaé dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantacdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ir4d articulando as
acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
vde garantié.“AgoréL-é eﬁidentg témbém_que ﬁéo‘baété-estai né;lei. Et
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dai porque essa relagdo e parceria com a Cémara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Cémara Municipél, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na duracdo desta Legislatura da
Camara os partidos estardo cobrando, a Oposigdo estard legitimamente
:ﬂcoorando e estaremos reallzando um programa, pelo menos o) essenc1al o‘_ 
basico delevélnda dentro dos‘pfox1mos tres anos. é a méiﬁor garanéla
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porgque ¢é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 ndo querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a 1idéia era uma avenida arterial, mas essa
atitude de buscar consenso de buscar os' moradores ¢é uma pratica:
utilizada em paiées db’Primeiro Mﬁndo, em soﬁiéﬁades:democréticas em
que as comunidades tém participacdo efetiva na aefiniééo desenho
final da legislagdo e das decisdes do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso; inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democrdtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operagdo? Sim, mas é o prego do
consenso, da gqualificacdo urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

Qﬁantb a§ CQnééihd geétorb éstamoS :abertbS a aéérfeigéar o
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democratica que pegue o que had de positivo na operacdo urbana centro,
que por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Achq que
a democracia sempre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu j& respondi. Quer dizer, néds
estamos com um relatdério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito
' :égpiq, _d§"uma}'cbnsisténciém técﬁiCa’gbésténﬁél‘sélidav 9f'estamds
tfédﬁéiﬁdo‘ isso ‘éﬁ um EIV IRIV .QQé 'abgfdé Aéébééificéméﬁtev éséé
perimetro menor que estamos adotando nessa operac¢io urbana que é.de
muitissimo menor impacto do que aquela gque tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opc¢do, acho que
devemos, realmente, dar as familias a op¢do. Nem é correto criar uma

situagdo de constrangimento em que as familias ndo tém o quadro geral
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das suas opcdes, sdo induzidas a opgdes prejudiciais a elas proéprias,

‘como aconteceu na cidade em situagbes anteriores, .como ‘também €

equivocaao 6 Podeﬁ Pﬁb}ico défihif o) qué'é melﬁor'ﬁéra as familiaé;
Entdo, estd previsto nos custos de habitagdo éue mesmo para as
familias que optem por receber uma importéncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importdncia consistente, seja um valor que realmente
cermita Aaquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
iugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populacgdes
iz msnor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem
sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com
falores; éém patéﬁares éssas.bécéesAQQe'séjaﬁ'patamarés reais. B isso
que estd previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitagdo
gue é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte dessa tradigcdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

Tem ‘a palavra o Sr Antonlo Cunha, do‘Mdvibélp.

0‘ Sﬁ. ANTONIO CUNHA .;V‘Anﬁes. de. méis- néaa éuerél pfotégta;
veementemente a rapidez e o agodamento com que um assunto de tamanha
importdncia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
ao Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. Ndo é assim
gue um assunto de tamanha relevancia deve ser tratado, com essa

irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza séo

encarados. Segundo, aqui ndo houve uma defesa da questdo juridica.
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Aqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,

. regimentalmente, eu exijo gque tudo o que foi feito aqui em matéria.de

consAiAderac;éo urbanistiga séja simplesmente deséonsid'erado e apggado
porque esse ndo é o férum adequado para esse fipo de discussio.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
consideragdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas ¢trés
elementos. Primeiro, a questd3o da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua esprakiada. A cidade inteira
estd num processo, com um avan¢o do refavelamento em Areas muito
piores do que em Aguas Espraiadas. N3o sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo. . .Paula)




pr———are e

Processo @ U
%/72@/@%/%&4 al e S % S5
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA D%Lf(} \
iRO]i:SlS FOLHA:1 TAQ.:Pau.la COMISSAO:Const.JustiQa - T

' ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

Segundo, desestruturag¢do. Afirma-se que a Agua Espraiada esta
em p'.roce’sso de desestruturacdo, mas a c:Ldade lntelra esta .em processo..
'de rd'estruturac;éo em &areas fnulto méls v1olentas do " que em Aguas
Espraiadas. A Administragdo Publica ao constatar eséa sitdagao passa a
ménsagem que vail se eximir do processo de fiscalizagdo e pedir o
avar.go da desestruturagdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Adnministracdo Jj& estd confessando veladamen_te e a priori que vai
cometer o crime de prevaricagdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus daré.

Terceiro, a questdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida ha dois anos e sera inaugurada em '
‘setembro‘_d,o ar'lc-‘.)': quevem e s<_’>' agbra léfnbrar_am disso. A Avenida Ag.ua
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns cinco
anos. Duvido <que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco gquildmetros, inclusive com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inauguracdo da Imigrantes. Do
porzo de vista legal, que é o0 que nos interessa, esse texto é uma
afrcnta, é péssimo, a redagdo é horrivel, é primadrio, infantil sob o
_-»';p'ovritd:! de’ v1sta ~Juridico. e U tem. Tum rosario -'de 1rregularldades qii:e...
:L-nz'l;lzmer-xte- ndo pude. tfazer ”porqule‘rhlaéau.s.abl.a” que .a: reunléo e.fa..pax-:a-
tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, pos’:so
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer que essa avenida tera um tipo de trafego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse 1local. Entre o interesse local e o interesse

nacional prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberragdo nds poderemos nos ver num dia num

colapso do sistema de circulagdo de cargas que tera um monumental

prejuizo para o pais como um todo. Segundo, outorga onerosa do

potencial de constru¢do. Isso €& flagrantemente legal. Vocé nao pode
pagar para violar uma lei. N3o existe essa possibilidade. Inclusive,

fala-se nessa lei e o0s proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa

‘legislacdo poderdo seguir ou a legislagdo de =zoneamento ou o gue

estabelece essa lei. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Ndo lhe é dado
o poder de escolher a lei que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.

Indenlzacao em Cepac é ilegal. Vocé sbé pode indenizar em dinheiro ou a

' v1sta . Néo. tem um smsteﬂa de salvaguardas economlcas claro,_objetlvo:. -

e completo que viabilize a monopolizagdo da comercializacdo dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenarvo plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializacdo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. Nio
é para isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal
porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que estdo
estabelec1dos pelos mesmos pr1nc1plos jurldlcos e dlzer que 306 tém"
tél; dlrelﬁéﬁ e‘oﬁ ﬁuﬁrés ndo tem. Isso é 1legai.‘Fefé.o Estétﬁtbida. 
Cidade porque o Estatuto da Cidade ¢é uma lei complementar que
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Janio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituicdo anterior que

foi implicitamente revogado pela nova Constituicdo, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o movimento de moradores disserem : “ndo

queremos essa operagdo urbana,  vamos . para a guerra contra -essa
6peraqé§ ﬁrgénaé. Néolvgi-sair.”Agoré;ﬂé preéiéo.pondérar>bem. E'issé
que interessa aos movimentos de Zl1 da regiao? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venca de automdveis, lava-rdpidos onde ¢é Z1? 1Isso interessa?
Consolidar favelas que ainda sdo estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usos incompativeis com a
Z1l se transformar em barracdo de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietdrio tem de ir & Justiga. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturacao,
,qé féveiamenéo;tdé ﬁéoé'incdmpaﬁiv§is, Vémbs<gés§¢itaf até pdrqﬁe'ﬁab‘
temos outra opcdo. Eu ji disse e repito: essa operacdo urbana para ser
viavel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em que
for langada no mercado a venda de potencial construtivo adicional né&o
existam agdes do Ministério Publico, que n&do existam acdes indiretas
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a acdo. Ent3o se os
movimentos de moradores entenderem o contrario ndo tem nenhum
Jproblema.'Ninguém-V§i morfef'por;is$o. ‘A ‘ndo- ser -uma parte,_faivé?a'
daquele ‘gérrifériol.dé ciéaae; ﬁéé;. éﬁféé,l tudo ‘beﬁ, todoé..ﬁeféotw
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e nd3o é uma
operacdo urbana do Executivo. Ou é uma operag¢do urbana da cidade ou
ndo haverd e ai se adia isso. Ninguém vai forgar a situacgdo. Eu j&
disse que ou €& consensual ou nd3o haverd operagdo e o movimento de
moradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

que porderem . Temos argumentado. Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaracdo de

‘guerra contra a operacgdo - porgue o Cunha estava na reunido -quando

dissemos qué o tempo ndo era ideal, mas que ‘estavamos discutindb,
analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidade. teve a sua proposta rejeitada. Nio vamos derrotar
nenhuma entidade de morador.

O SR. - Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concordavamos que a administragdo publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Cémara. VoOcCEés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos

aqui para alterd-lo e ndo simplesmente homologé-lo.

0 SR. MAURICIO FARIA .- Entdo, estd perfeito. Entendi mal a

sua fala.

O SR. - Esse seu comportamento de dizer gque ou

aprova desse jeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode
prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intengdo de

praticar o «crime de prevaricacdo. Isso ainda pode lhes da

conseqiéncias juridicas terriveis. A Administracdo ndo pode se eximir

ﬁ'dd pdder-de~fiscalizar. Se “‘tem gente se 1nstalando 1legalmente ‘nas -

Aguas Espraladas é 51mples E por isso que ex1ste o poder de p011C1a

da Administracdo Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso...
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O SR. MAURICIO FARIA - Entdo, esta perfeito, entido &ntendi mal

a sua fala.

O SR. ANTONI& CUNHA - E bom advertir o éeg’ﬁinté; esse seil
comportamento de dizer gue ou aprova desse jeito . ou entédo ela.vai
ficar daquela maheira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estao confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode lhes dar conseqgliéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA - A Administracdo ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
Espraiéda; &. simples, & para iéé@ que pX%ste'ta poder éﬂa,policia'da
Administragdo Publica de tira-las dé l4. (Palmas) - |

'O SR. MAURICIO FARIA - E que ndo é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... .

O SR. ANTONIO CUNHA. - N6s estamos discutindo sob o ponto de

vista juridico e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.

. Entdo, . estou s6  argumentando ..também: Com ' relagio' 4as. questdes . .

juridicés, Ho'.que eu ;quéfo Aiie}.'év 6 éégﬁiﬁté: éu‘.nédx estd& édﬁib
discutindo o comportamento global,, a avaliacao global 'da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma wvasta 4&area ao redor do cébrrego que, na
verdade, ficou sem definicdo de pardmetros urbanisticos. Entd3o, nido é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que had um vazio de
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legislag¢do urbanistica para uma situagdo que ndo foi ndés que criamos,

‘foi . criada- numa .administrag¢do anterior. ‘Entdo, essa € a -razao

fundémentél dessa deéestruturagéb.

O que ndés queremos é que se estabelecgam fegras'urbanisticas
para essa faixa \que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigéo
urbanistica. Entdo, independente da avaliagd3o gque se tenha do
comportamento geral da Administragdo, neste caso hd um problema de
indefinicdo da legisla¢do urbanistica. Esse é um problema qgue precisa
se enfrentado e nés achamos que deva ser enfrentado com a operacdo
urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui
mencionadas, eu pfocgﬁei fespbndér fesdmidaﬁehﬁe nb’éﬁbité/ entéo;_de
uma audiéncia publica. Nbés estamos fazendo, temos estudos juridicos,
alei estd baseada ja, o projeto de 1lei, em estudos juridicos e
eventuais aperfeigoamentos,, o Cunha tem toda razdo, ndés estamos
dispostos a fazer esses.aperfeicoamentos‘

Entdo, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeigdo de técnica legislativa, nos

© _vamos incorporar e - estamos e estamos -dialogando. Sexta-feira -fizemos -

mais uma reunido com o0s movimentos de Z1 da regido, faremos quantas

reunides sejam necessarias, dentro desse tempo que nos ¢é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas é o seguinte: a
cidade de Sdo Paulo & como se fosse um organismo doente, com uma

2

doenga grave. Entdo, € evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se ndés podemos
" tratar aquela- doenga ‘de Agua Espraiada... Suponhamos, um paciente de
uma doénga muitolérave més q&e tem ﬁmé'géstriféAaguda[ que'também
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade que tem Agua
Espraiada. Se ndés podemos tratar isso, resolver a situacdo social de
8.500 familiés,' eﬁboré' ﬁao 'ﬁbééémdé,‘,ﬁo_vﬁeSmo: prézo, 'resolVer;3a
situacdo social das outras centenas de milhares de famiiias que vivem
precariamente em S&ao Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitacdo estd procurando
fazer o mais, tratar globalmente.

v

Ndo vou estender-me porque j& vi que o pessoal quer discutir
também o outro projeto de lei.

A&éﬁidan de 1nteresse local : 1nteresse geral prevaleceu' o
cflteflb de respeltar.aé coﬁﬁnldades, que.achoxﬁue é um.crlterlo,>c§m§.
eu disse, adotado em outros paises e ¢é democratico. Tem outfas
questdes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visdo dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que néao
esta contra mas que ter oportunidade de aperfeicoar na Camara, esse é

o espirito nosso. Entdo, o Cunha podera fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
as COntribuiqées que o Cunha-evoutros poder dar_para se’chegarhg.uma.
iéi,rqﬁé é aéﬁela que apfovaremos poési?élmentenagoré e melhorara a
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a possibilidade de
outros aperfeigoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas 3ja
partindo de uma acdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas consideragdes sobre o PL.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente
-fManicio"Earia, ‘da_lEmurb, Vereador 'Estimaﬁ .Vereéd§r~_Farh§t, eu
gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio Faria éom.felagéo a como
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizagbes feitas na ¢idade ndo tiveraﬁl nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, eg termos de Constituigdo e Justiga, mais de justiga, eu

também queria perguntar onde esta a rede de turismo desta cidade. E,

'Jparalela a Agua Espralada, temos a Avenlda Jose Marla Whltacker, que[f ;ﬁ

1nter11ga o) Parque do Iblrapuera, Parque das Blcicletas, o) Zoologico,
Jardim Botédnico, se ndo deveria ter uma prioridade de chegar no Parque
do Estado por esse local, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e nio teve
retorno nenhum para a via puUblica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica" e eu gostaria de saber
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como nés, da populacido, podemos entender que Agua Espraiada é uma
- prioridade e que se descobriq_ do ‘nada que, 'de repente, pode-se, num
loéal de dois pavimen;os, gérar oito pavimentas} dez paviﬁentds e‘
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela nao teve sustentagdo coma sua probpria
infra-estrutura e, muito pelo contrario, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, gQue se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, sé estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, © entorno
.enchea!‘chamafam'toao a'mundo 14 do Nof£a para;ﬁqltar pa£a'ca borque
aqui estavam dandq Cingapura.

- Manifestagdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Ent&o, ndo é essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
 t'totalmente 1ngovernavel e totalmente sem. ObjethO para que a gente'“
possa realmente aaﬁstltulr 'desta 'c1dade aqulla .aﬁe todoa. nés J
paulistanos desejamos. | |

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALIMEIDA MEREGE - A inversdo da légica dos

transportes... (S20)
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da ldégica dos

transportes de‘ pegar~ e fazer uma :Rodovia,<3andeiraptes,- apenas 
transporté dé cargas e uma via mals distaﬁte,A .g.uermitida apénas para
passagem de automdéveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que sbé6 servem para servir a populagdo,

sdo setores de educacdo-chaves, setor de educacdo e saude chaves da
cidade e quando nés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,

de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldégico, gquando de direito o Parque do Estado e o
Zobiégigo ‘é do fundo dg'valé que_dé origem aQiPa?que doAIbifapueia{_,
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas? |

Senhores, a nado. ser que seja como o projeto do Tieté, de
despoluicdo do Tieté, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma;) Obrigado.

O SR. MaURIcIO FARIA - Rapidamente, n&o vou estender-me.
Témbépi.édmi:orvbéstante;:o,;éﬁg;jamgﬁto) ja :gafra,_Atemos;}iialdgado-dpgr -
vériaé vezég. Pfigeifé.éue‘eu.Eoﬁéo;dé. ééﬁhvérias dés.ﬁréoéﬁééééégw.
dele, s& que uma operacdo urbana trata uma parte dos problemas nﬁma
faixa do territério.

Concordo com a preocupagdo com o0 turismo, eu concordo com a
preocupacgédo ambiental, concordo com a situagdo de que o eixo da

Bandeirantes esta muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado-tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cdrrego, na
implantagéo de dreas. verdes, permeabilidade}dg splo. Também'gle tem
umé preoéupacéo éom  o transpoftel pﬂbiico} }qué é 'fundamental; ~Eu
aprendi inclusive isso, anos atras, ao me apaixonér pelo urbanismo,
como professor Céﬁdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia ¢é a
dinamizacido daquela linha de metrd de superficie, a avenida que sera
uma avenida para automdéveis e para transporte publico, priorizando o
transporte publico. Entdo, podemos melhoraras solug¢des, mas a
preocupagdo com o transporte publico esta muito presente em todo o
projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de
: transporte pﬁﬁiico que  aihda‘:téﬁ‘ um',botenéial: de:_carregaméntd'
razodvel, que ¢é aquela linha de metrd de superfiéie na Marginal
Pinheiros.

Eu, como j& disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional 'a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos
ruim. E sé isgo. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, .vai
ter menos volume de trafego, os caminhdes pesados, ao invés de ficarem
~_parados,  poluinq9;__y§o7 andgr‘7c6n{‘um..pqq¢o,iméis- de “velocidade. Vai-
resglvei.é p¥6biémé“dé-Béndéifénteé? Néb'Véi‘péféﬁé-féﬁﬁém'ﬁgbhéstéd.
no alcance deste operagdo urbana resolver todos os problemas. Alivié o
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, Jj& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo h& alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema
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viario adicional para funcionar adequadamente. Entdo, ndo vejo essa
avenida_como.uma_negagéq do‘rodoanel.;Ela é, no meu gntendimento, uma]
compiemeﬂta¢éo av um sistema de ciréula§éo JQié&ia; ‘que estd muito
precario em Sdo Paulo.

Entdo, ndo quero me estende mais porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
ieVahtéf.duasAqueétéeé; a priméiré qﬁaﬁfo'ad-aspecto forﬁéi. Olprbjeto
de lei foi publicado no Didrio Oficial, nos temos conhecimeﬁto mas nao
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda andlise.

Em s;gundo lugar, coloco a preocupagdo de varias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de Aareas que V&0

- abrigar o coeficiente 4, isto é,  4reas com ‘quatro.vezes a Aarea. do

terreﬂé; Néé.ééﬁés-jéjegemﬁiés ae béirrog.EOﬁg o“itéih;“Mbém;;véhtre“
outros, o préprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 'ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje s3o intransitaveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela serd uma
via expressa. Entdo, o vidrio impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.



Clrnara %/Zébyza/ 2 %,

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAF

ROD'.: S20 FOLHA:A4 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justiga \
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAC

Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: guando houve o
lancamento do mercado dQ Cepac, ndo tem;nada-na'lgi que_proiba,“ou.que B
impééa, que uma Gnica empresa éaquira todos os Cepacs, ou seja.; todé
esse potencial construtivo. Nem impega a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas dque, de uma Unica vez, adquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e hegocié—lo'como guiser no
tempo gque quiser. Entdo, isso €& uma coisa extremamente preocupante.
Como € um mecanismo novo de controle de negociagdo de 4&reas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claré na sua forma de
utilizacdo e tentér ja coibir esse tipo de ©problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

;;O SR..JOSE LAURINDO (PT) —-ObrigadS;LLucila;.:
O SR. MAURICIO FARIA - Também répido;'Em primeiro iugaf,-éiﬁm

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rdpido. Em primeiro lugar, é um

do

" prazer voltar a ter contato. com -a Lucila, ‘que .é uma técnica muito

combetente, apréndi‘a respeitaf muito trabélho déia qﬁénao esfivé Aqui
na Camara Municipal de S&o Paulo. O plano urbanistico nés poderemos, e
deveremos inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mails detalhada de desenho urbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indagagdes quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Camara, com técnicos de assessoria dos
gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,
désenho de-ma§s§§%vque sao Queétééé pertihenfesf.podéréé ésfar'sepdd
objeto de esclarecimentos.

Com relagdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacgdo de
impacto. H& uma diferen¢a, no nosso modo de entender, que é exatamente
essa articulagéo com grandes eixos de transporte. Parece-nos que uma

das questdes que fizeram com que algumas &reas Z4 tivessem realidades

de congestionamentos excessivos quanto a tradfego, quanto uma série de

' sobrecérga57 .déj 1nfra estrutura,-  gm grande medlda ‘ llgados a

desartlculacao dessas areas' com relagao“ é traﬁspérte publlco Coﬁo
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo gque
tem uma capacidade, Qquanto a transporte publico, que estd sendo
desenvolvida, estd ja em processo de desenvolvimento, nos parece gque

isso pode dar outras condigdes diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relacdo & monopolizagdo dos Cepacs, é uma questdo que
preocupa;_'inclusive'.no didlogo - com o©o Secovi - é a pringipal .questdo
a£ualﬁente levantada pelb' Secovi.. iEstamos'. ténéb contato  com
especialistas em valores mobilidrios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protecdo ao pequeno investidor e de inibigdo, ou de
blogueio & eventual monopolizagdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, nés ja fizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura ndo leiloard todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que
is§§'funcione éomq'esgéque'regulédofi Cago'se VérifiqueAﬁm pro¢ésso de’
monopolizacgédo de Cepacs, a Prefeitura podera fazer leildes
complementares, leildes de regulagéo com esse estoque. Além disso,
estamos ja& completando os estudos de introdugdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que sd3o praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.
Ele se inscreve nos leildes, o0 pequeno investidor, e podera, em tese,
"x,éStar_adéuifindojum }Qﬁ§ d¢ CértifiéédOSé em mUitbs éaSosml%'dQ‘ldte,;
giobél,’ péio .§£égo do ‘géﬁﬁéddr. dd .ieiléo,‘ pélé‘ préé§A>§énEédo¥ “dé"
leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso a lo£es
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e ag¢bdes para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupagdo de

evitar a monopolizagcdo dos Cepacs é uma preocupacdo nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupacdo com essas formulagdes
adicionais. - . .

0 SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, profesSdr'Mauricio..

Chamaria, para uma consiaeragéo derradeira, Ester Aranhé, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
nao poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de que se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou varias vezes, quando inquirido sobre algumas
questbes de legalidade, que had estudos mas ndo colocou os estudos até
porque nem é a area dele de atuagdo. Entdo, gostaria de solicitar eu
'eéses‘éstudos;fossém'écéssi&gis a esta Comissio para bonhecer/lpbrque '
nesses Ultimos tempos eu tenho debrucado muito na questéo.e néé vi
nos principais especialistas que conversei ou que estudei esse
posicionamento diverso. ;

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses
estudos sobré essas questdes que sdo controversas e que a gente nao

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

Comissdo essas questdes.

b Sﬁ:.MAUﬁféib'fARiAu; Nés e;téﬁdé.ultiﬁénao.éigﬁﬁéﬁésfuaéé
adicionais e eu pediria também o inverso porque, quer dizer, o que
vocé fez fol apresentar verbalmente uma série de hipéteses juridicas
que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipéteses.
NOs também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento Jjuridico
estruturado. Ja estive duas vezes no Ministério Publico, também nio me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento
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juridico e o que tem sido apresentado sdo raciocinios e hipdteses que

" ndo configuram teses Jjuridicas.

Enﬁéb, tambénl‘ihe pediria que apreséntésée aquilo que vocé
apresentou aqui também como formulacdo juridica, quanto hipétese
juridica, até para que, se isso ndo estiver contemplado nos estudos
que nbdés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nds estabelecéssemos esse debate em bases juridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.
Apenas a titulo de esclarecimento, porque o professor Mauricio
Faria Jja& indicou, A‘ééfe éilﬂn-proje£o due supbfta 'aperfei¢bamento}
modificacdes e certamente as contribuicdes, sejam produzidas ﬁesta
audiéncia pﬁblicé, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuigdes ficardo a disposigdo dos vereadores desta Casa e da
populagdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no contetdo desse projeto.
Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Céamara Municipal de S&o Paulo naquilo que for
considerado imperfeigdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
abeffeigqédé a ponto de ficar :devidamentéi,adeqdado'.aos interesses
porventura conflitantes no espacgo compreendidov né operacdo Agua
Espraiada. Entdo, ouvi algumas falas muito apfeensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estd fechado, hd um projeto eu
é béasico, €& um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que seré

’

o projeto, mas que comportard as contribuicdes e todas certamente sdo

bem vindas ao projeto.

Entéo;;;-nao  -havendd mais nenhum ‘inscrito, . ‘em relagdo ..

espec1f1camente ao PrOJeto‘Agua Espralaaa; a nééhééf QQé 5 arduiﬁeto
Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Candido Malta, éue
nos d& o prazer da sua presenga , ele ficou escondidinho 1& atras. N&o
sel se gostaria de fazer alguma consideracdo. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.

O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conhego o desenho urbanoc do projeto
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e ndo me foi possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
'.minhas contribui;ées a segpnda- audiéncia, quanqo essas 'informagéesx
estivereﬁ.preéentes. | |

Tenho algumas sugestdes de aperfeigoamehto, de ordem de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo ha mais nenhuma manifestacdo da
platéia é ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) N&do havendo mais nenhum manifestag¢do acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especifiéamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a
saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a
régulariz;géo:do parcélaﬁento.do'sdlo bar fin§'ﬁrban6S,‘impianta¢éo;.
irregular de loteamentos clandestinos no Municipio de Sdo Paulo .a.
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11.775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispde sobre uso de imdéveis de Z1, em cardter provisério,
transitoério é oneroso, e d& outras providéncias e Projeto de Lei
629/01, de autoria do Vereador Vicente Candido, que trata de operacgio
i.de maqulnas de dlversao eletronlca e eletromecanlca para adultos, Qé -
concufsés.de prognostlcos, sorteadoras'e resultados 1nstantaneos;A.' |

Pois néo.

O SR. ~ Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.



:1 Foitm n° L’_ﬁ ’ g-o
’n 3 ,-:-«’0

‘ii Chrmara Nunicgpal de %4 5{7 wrfe

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA-B¥+1%

ROD.: S22 FOLHA3 TAQ.: Mo_nteiro COMISSAO: Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeito pelo seu

pedido, mas o autor do projeto me falou que estaria chegando para -

fazer uma eprsicéo,.uma;bréve expdsigéo.

- Manifestagdo na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Nao, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para gue a gente pudesse...

- Manifestag¢do na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) -~ Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestagcdo do Plenédrio,

discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,

" que dispde sobre o uso. de imdéveis 'd Zona 1. ém carater provisério,

transitdério oneroso e da outras providéncias.

Gostariamos de entdo saber quais sd3o as pessoas inscritas par
afalar, tecer consideragdes sobre esse projeto.

- Manifestacdes fora do microfone.

o) SR: JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, s assessoria
técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram
para falar espec1flcamente sobre, este PL. (P?usg)jIﬁigiglmente falard
o Vereador-Rogerlo Farhat sobfe‘o PL 487 . o |

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de imdéveis em Zona
1 em caradter provisério, transitério e oneroso e da outras

providéncias.
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Queria dizer a vocés que pertenco a Comissdo de Politica
Urbana ~ e como membro da Comissdo de Politica Urbana fiz um veemente ..
protesto conta a colocagio desse projeto no Congresso de Comissdes.

(S23)
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..contra a colocacdo desse projeto no Congresso de Comissdes.
 Esse é outrQA projetq que demanda~.um -debate-;mais _aprofundado, um
prdﬁeto que tem ‘intmeros iﬁfereéses em c&nfliﬁb e. héo podefia 'Ser
tratado dessa forma. Foi colocado no Congresso' de Comissdes na
contramido, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E quero explicar
o que houve. BApenas entrou no Congresso de Comissles porque Os
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissdes pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissbes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situagdes. HA& no projeto regularizacgdo
dos cofrédoreg_é“evidéntémente essé é»umvassunté compléxo;_mas deve
ser tratado particularmente. S3o entidades 3j& instaladas h& muito
tempo, merecem uma atengdo especial do Poder Publico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situgagdo e a demanda 3Jj& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio
tentar regula;izar todos os imdéveis irregulares localizados em Zona 1.
Pior do que 1isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse
'prOJeto,-que qualquer 1nstala¢ao 1rregular possa agora, amanhé;"hojeﬁ
1nstalar se em zona l serd tambem‘regularlzado. ) o |

Acho que o projeto é& uma ofensa, acho que a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu l& atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigéo
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles sdo consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. N&o podemos aproveitar a discussdo dos corredores
‘para ‘virarmos esta cidade.de'pontafcabega.

Queﬁ ﬁéra em zona 1 sébe due é o'ﬁltiﬁo.fedﬁfé dé préservéCéo
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupagdo regular ﬁesta
cidade. Quem esté 14 neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mais, estd defendendo o
espago da Cidade destinado a isso. N&o podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O uUltimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. Nido é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também ¢é matreiro porque fala em ocupagao
pfoyisérié.‘ Moramos. no Brasil e hem.-Séb Paulo, aﬁdi' néb"éxisﬁe:
provisoriedade. Evidentémente as ocupagéés hoje ‘nos corredores vém
demonstrar gque ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redagdo
para conseguir um convencimento que sabemos que na prédtica ndo vai
convencer nindguém. Essa provisoriedade vali se estender, se for
aprovado, va; conseguir uma regularizagdo indireta, um direito
adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade seri mudada.

4 Nao vou me alongar, -ha outros oradores, o proprlo Vereador»
’Nabll Bondukl mebcomunlcou que.tém um estudo sobre a materia. Quero"
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupacdo irreguiar
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.

(Palmas)
Queria anunciar a presen¢ga do Vereador Nabil Bonduki, que

também fara uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar dagqui mesmo. Tive de

sair porque  tinha outra reunido - que n&o pdde -ser desmarcada. Zsta

audiéhcia foi marcada muito em cima da hora e néb'deu'paré desmarcar.
Queria ter falado sobre operacdo urbana. Infelizmente a audiénciz Jja
passou e em relaqéo ao projeto do José Mentor, queria destacar alcumas
questdes e um histdérico que j& existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretério de
Planejamento no sentido de fazer a mudanca do zoneamento dessas &reas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes
publicas em algumas regionais e o préprio Secretdrio acabou desistindo
de fazer essa mudanga antes da mudanga do novo plano diretor da
Cidadé; om fun¢éo'de.queﬁo plano diretbr, ﬁantd nesse assunto;como-no
anterior de operacgdo urbana, ele deve ter primazia. Estamos, neste
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entdo, o estatuto
da cidade define claramente gue tanto a operacdo urbana, quanto outras
mudanc¢as importantes como a prépria outorga onerosa do direito de

construir e outras acg¢des relativas ao uso e ocupacdo do solo, elas

devem estar se baseando no plano diretor como instrumento bdsico de

" urbanismo na Cidade. -

E o plano diretor tem um cronograma que ndo é a perder de

vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que o pﬂéno
diretor vai ser um projeto que vail rolar na Camara e no Executivo por
um, dois, tfés anos e ndo vai ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd had muito tempo sendo discutido,

nunca € aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenacdo territorial

em Sao Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o plano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
‘processo de discussdo. e temos de aprovar um plano direto;_para.que
poséém éxistir; todas és mudancas legislativas 'déberentéé gue vém
depois do plano diretor. Mudanga de zoneamento necessariamente terd de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operagdes urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em relacdo a esse projeto....S24
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Em relacdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma

situacdo "que ¢é bastante. desconfortavel. Existem varios corredores e

nio somente, existem Aareas residenciais que estdo sendo invadidao por

usos ndo conformes. Nos corredores, usos néo .confofmes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritdrio, mas néo é
permitido loja, ou ¢é permitido show-room, mas nio é permitido
estabelecimento venda. Entdo, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdéveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 néo
existe essa abertura para iméveis residenciais. Entdo, a primeira
guestdo que parece importante é gque ndo podemos tratar da mesma

maneira as duas situagdes. O projeto tem um artigo que diz que quando

mais de 50% de um trecho sem definir. claramente o que significa

trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
ndo conforme ja permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma

zona que ndo seja corredor, esse é um problema gque parece bastante

complicado.

»

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como

anistia, mesmo que seja uma anistia temporaria, porque é um incentivo

° &’ ocupagdo irregular. Entad, essa é -uma 51tua¢ao que nao podemos"'

caracterizar como anistia ou prov1sor1a. Isso podera ser contestado

judicialmente, acho que ha& base para uma contestagdo judicial a esse
entendimento, assim como poderd dar interpretagcdo ao contrario, gque se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situagdes e acho que essa é um pouco a origem

das situagdes que estdo em torno desse projeto. Existem alguns
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corredores gque sao claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a
prépria_'Gabriel‘ Monteiro da- Silva .que _normalmente% é ,considerado, o)
exemplo mais eloquénté; qué eventualﬁenté; pbésiQelmehtevnuﬁé réviséo
do =zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas
categorias de usé que hoje ndo sdo permitidas. E h& uma discussdo
sobre e} prejuizo que capsaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque ja& existe sentenga
transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagdo do plano diretor -
como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de
estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.
.Enpéo,Aéntendd duas qqestéeé.‘Priméiro, pdderémos'siméléémente_.
esperar o plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos
que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguafdar o plano diretor e
depois estabelecer uma legislagdo de zoneamento condizente com o plano
diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

e multados. Conhego muitos que fecharam e abriram em outro lugar e

estdo funcionando, e tem outros que estdo resistindo, inclusive na

4“;justiga,va fechar com mandados jud1c1als

O que me pafecéloutra alternatlvé qﬁe nao'ﬁerla essa abértura-
tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador Jésé
Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente que esses imdéveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida
que ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer n&o uma

suspensdo da punig¢do, uma suspensdo apenas dos corredores que Ja
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existem, uma mudanga da punigdo, ou seja, suspender pelo prazo de um

ano. Vamos estabelecer que seria-o prazo que o plano diretor  deve ser

aprovadd, suspender por um ano o fechamento administrativo e ao mesmo

tempo impor a esses imdéveis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria sﬁbstituidé a penalidade do fechamento durante um ano por uma
nulta extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que é uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do
imével. Agora, o valor da multa é uma questd3o a ser discutida, mas tem
de ser 'unl'ﬁulﬁa 'péSada péra3'§uei;o prbpﬁietérié' e '6 Eiﬁquiliﬁp que’
esteja ocupando irregularmente possa ter claramente comé opgdo
abandonar aquele imdvel .e ir para outro. Uma multa suficientemente
Apesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

4 irregularidade....Luiz
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o inquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa
‘ter claramente -como' opgdo abandonar aquele imével_e ir para qut:oi Uma
multa.que Séja suficiehtemente.pésada para que, de certa maheira,'néo
signifique um estimulo & permanéncia ou um prémid 4 irregularidade.
Entdo, como se esfipular uma multa €& uma discussdo a se fazer.

N&o podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia -~ mesmo que seja tempordria - e nem prémio
a irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei gque trate .desse assunto porque, se isso acontecer,
estaremos estimulando gque novas ocupag¢des irregulares surjam.

Essa é uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
abertﬁra; conSidefaﬂdo 0s 'véribs  fatores que  estao ‘colocados. N&o -
podemos simplesmente aprovar um projeto que Qai colocar abaigo a
legislagdo urbanistica e a legislag¢do de zoneamento na Cidade. Acho
que isso é muito importanfe: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiacdo a
irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da
irregularidade de alta renda, ndo ¢é irregularidade de quem esta

' trabalhando 'com populagao de balxa_ renda ou' ocupagao 1rregular em w
favela ou loteamento clandestlno E éita renda, sdo embresas qﬁebtem'
capacidade econdémica de se estabelecer regularmente na Cidade.

Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

imbéveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se
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abrir a possibilidade de uma suspens&o temporaria do fechamento,
‘substituida por uma pesadavmplta para esses iméveis nessas cgndicées.

Essa seria uma possibilidadeicéﬁ-a qual‘estou frabélhandd;'e
gueria submeter aqui a discussdo, para que possamds dar ‘uma resposta
ao problema, sem colocar abaixo a legislagdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porgque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivd e concreto.

Seria isso. acho que temos de colocar essa discusséo
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
'1in£érésses”écon6mi¢6§ e'deijalidade de vidar e acho'que'esfé_tem de
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobrepogta pelos ihteresses
econémicos. |

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situagles de alteracdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

:Ser;é iééc;iachQ que'e5§amos équi pa:a~prir(thas asf¢pin}6es
e diécutir..(Palﬁééi‘ - | | - o | |

- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo é muito exiglio para debatermos esse

projeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala j& esta

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante

- 'Manifestagdes fora do miqrofone.

O SR. PRESIbENTﬁ (';'J'osé' Laurindo - PT) - E que, se eu abrir
para a senhora, dagqui a pouco havera uma fila de apartes, e- nao
conseguirei conﬁrolar. Gostaria que a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas é que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipatico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democratico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo é exigio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

:;:~Esté'ppesente-ovnobre Vereador José MenfbrL-Lider de GoVerﬁd;é
autor deste PL 487/01, que fard sua éxposigéo a respeiﬁo; kPausa)

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se
manifestard ao final. .

Entdo, vou chamar pela ordem de inscrigdo, j& que, na primeira
rodada, algugas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para néo_deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
Cgalar.

o Srl.Aiilio.Pifaihé k?f:”(Paﬁ;a)A?é;Sé.-

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)

Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)

- Manifestagédo fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, ndo tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo quatro, para dqgue
possamos conclulr 0s trabalhos dentro do tempo prev1sto

0 SR. NICOLA LORENTI NETO - (Sabron " Sociedade Alnlgos do
Brooklin Novo) Vou falar, como é o&bvio, especificamente do bairro que
represento, mas £enho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
quadrildtero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada. Essa é a &area definida como Brooklin
Nq?q..‘ | |

Todos sabemos que nossa cidade-tem 4% de A&area verde, sé. E o
Brooklin Novo, esse quadrilatero que defini, tem 40% de 2Z-01, o que
representa permeabilidade, Jluminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo sé do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde ¢é Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das
construtoras é "vista permanente para Z-01".

' MUItO bem.. Vou ater—me agora focando ao. que é o Brooklln Novo a
O que é éiéémer01ante regular% Salvo.ashegcéqbés.— é ésséé‘exéeqoes sb
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular ele. é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no Z-01, se no
nosso préprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2-01 porque é mais
barato". E ndo vai no Z-02 ou no 2Z-04. Ele n3o é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, ndo. Ele é esclarecido. E ele faz



Chrrrara %&/Z&&é ol G %u 2t

DEPARTAMENTO TECN"ICO DE TAQUIGR HiAeDTLI®)

s -
ROD.: 325 FOLHA:S TAQ.:Lui; Carlos COMISSAO:Comissdo de Constituigio e Justica
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

isso, e d& "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar zfora
da lei neste pais compensa, ‘e eu agora estou aquivparg dizer que temos
de-mu&éf essa éituaCéo. | |

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo QUe pareca qué nao
acontece nada, aléumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -
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(NICOLA LORENTI NETO)

Muito bem.. Quando gle vaiAno.ZfO1, mesmo que- parega que.néo_-
;contedé hada,'alguﬁaé'coisas acontecem. O tréfégo nas ruas aumenta,
as vagas para estacionar se acabam, porque é a clinica,'é ndo-sei-o-
que, é o escritéfio de comércio, de importagdo e exportagdo. E ndo é
sbé isso. quando chega de noite, eles vdo embora, e no fim de semana
também. E nés, as familias, que fomos 14 na Prefeitura para verificar
o0 zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
inseguranga, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem os comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
porQuefeu:écreditava‘néséé Admiﬁiétrégéb cémb'mais ética. Pé::que, éq'
invés de fazer uma liceng¢a onerosa para regularizar, o Poder-Pﬁblico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Por que vai dar
licenga irregular? .

Vou dizer: nossa Associagdo cansou de fazer listas para a
Administrador Regional de Santo Amaro. Nés fiscalizamos, ndés damos os
enderegos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.
.Démdram.«E ha lugares, feudos,‘intécéVéis. Querla que essa Reglonal e
essa Prefeltﬁra auferlésem ?ecufsosAfazendo cumprlr a.lel, porqué; ﬁo
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
desespero.

" Pediria que vocés todos Sé engajaésem ne;sa‘ldta.vQﬁéria qué o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o bem, porque isso é
um desservigo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda S&o Paulo. Estd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repudio a esse projeto de
lei. Com relagdo as questdes juridicas haverd mais pessoas que vao se
manifestar :éQui;i gde mais prppriédadei.incluéive, 'Mas ﬁgoétaria 'de
complementar um pouco, no sentido dé que ele falou, porque
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vem crescendo de forma
cadtica, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacdo.

Ha Aais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo Jjunto com as
Associacgbes de Bairro vem denunciando, e, olha, nédo é por falta de
f'dizeripéféﬁés 6rgéos pﬁbliéonque as ¢0&$aé;vém s§ﬁdo §eip§§ deiférma
errada. E nao é sé pelo Poder Publico. T

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe éue
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de

Morais, enfim, varias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a proépria
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Prefeitura, sem pedir licenga para ninguém, induziu todo o trénsito
‘naquelas’ ruas, sem pergunFa;- nunca -para eles o que que. aconteceu.
(Palmaé) | | |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre a sociedade e esse
pessoal - e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda S3o Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma acdo indenizatdria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta"

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
_ todq.‘mundo"dbedece ‘éu- ninguém. obedeCéA mais  nada. 'Achot q&Q 'équi- a
sociedade j& estd num nivel bastante avancado de seriedade, de saber o
que é essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que sio minhas e
de todo o Defenda S&o Paulo, as palavras do Nicola, porque é o

seguinte: se a Prefeitura multasse calgadas guebradas, usos

irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por qgue

elas- estéb35irrégulares,~ trabalhassem junto COHl elas que estao, as

vezes, de forma.equlvocadas‘por conta do proprlo tran51to que veio Sem
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, éem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operagdes
urbanas por ai para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar a mao de vocés um original e cépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir,

‘querendo falar bastante coisa bacana.

A Evian vai falar de todas elas. Por isso que

Obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT)

Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS -

.. (Beth)

— Chamaria a Sra.

porque tem bastante gente

Esta bem?

Evian
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde
a todos, boa tarde ao Vereador Farhat pelo- brilhantismo como atacou.
esse projeto de 1lei, Dr. Nabil Bonduki pelo briihénfiémo com que
sempre consegue articular e trazer as coisas para o bom senso. Sou
moradora do bairfo do Sumaré, fag¢co pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidadd, como
municipe que assume suas obrigagbes, seus direitos e suas obrigag¢des.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgao
da faculdade que tive de ir para 1la. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de Sdo Paulo me Vi
na obrigagdo de comegar a lutar pela &rea que representa um ponto de
apbio nao sé pafalbs mqrédorés, bara a Cidadé, para outros bairros éﬁé
se utilizam do Sumaré que é um bairro preservado, um patfiménio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti‘ no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que o
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comecasse e
estou me mani%estando.

Entendo gque o projeto ¢é inconstitucional, ele rasga a
'Cohétitui¢éo 'no‘:qqé ‘dig:lo .értigo '5°, in¢iéoi:36} ‘Feré"9' difgito
édquirido/ Ia£o -ﬁﬁridieg>.beffeito‘ e\ é eéiéé- 5ulgéda: FON aiéeité'
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo que‘ a
seguranga juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negbdcio e foram para um bairro considerado Z1,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela
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Constituicdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeicoou,

ndo pode uma lei posterior retirar essa seguranga juridica que esses'.

municipés tém. Entendo que o Poder Pﬁb.iico' deve inv‘e'stir'Aem oufras
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse Iﬁomento' em dque a
participacéo pop-ular, as pessoas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
agui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forga popular que
ressurgiu com a Constituicg¢do e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, ¢é

importante ouvir a coletividade, que isso seja usado para o bemn.

- Entdo, em todas as reunides que venho participando, as ‘audiéncias

publicas o que eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orcamento. A Prefeitura ndo tem orcamento, a Prefeitura esté
endividada e ndo pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser wutilizados, acredito, com ao
populagdo que contribui que é a maior forca, a maior massa. Ndo é um

minoria que tenta regularizar o que é irregular e com conhecimento

p01s o Nabll dlZ que a gente esta tentando ter uma atenc;ao do Poder

Publlco para uma questao que esta 'consc.alidada Essa questao:est‘a'f
consolidada como irregular. J4& era irregular quando as pessoas se
instalaram la. Ndo € uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja falei

sobre o artigo 5° da Constituigdo, sobre a inconstitucionalidade. O
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Poder Publico deve prover essa seguranca juridica. O que a gente vé ao
" lado da;segg;anca, que ‘essa semana -euw tive de acompanhar uma pessoa,
moradora do bairro, bérque a moblllzagao popular ‘tem sido muito
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houvé na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, ndo sé do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
dentncias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre gue nessas reunides surge a questdo
de um vendedor de coco, ¢ um ambulante, eu ndo tinha conhecido. Na
_hora;féi di;d que ésse veﬁdédor dglcoco é'um'fazendeifo'da Bahié Qﬁe'
tem varias fazendas e aparece 1la Apelo bairro de BMW e tem peruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia néé existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma indistria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O que aconteceu? Como a reunido €
aberta e foi Aivulgada na Radio Trianon, teve faixas e convite porta a
porta todo o mundo que é irregular também estava la&. Estava 1& uma
pessoa da . soc1edade ,‘é_é‘sbciedadé nessé césolnéo fezza:denﬁncia_do
céééu;.méé.um morador f01Ala dizer que ésée é um trabalho éerle, éAﬁm'
trabalho ético, nossos trabalhos e denuncias estavam expostas - eésa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderego
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.
Vamos até o seu escritdério e vamos fazer uma acareacdo. Uma acareagdo,

como se estivéssemos na lei do sertdo!
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Entdo, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade
cada vez fortalece mais essa_ ameaga é‘seguranga juridica queAa-gente
teh.‘ E o QQe .aéonteceﬁ? 0 ;caminhéb dd coco, .ﬁéé sei porque onteﬁ
descarregou mais n&o sei quantos mil cocos. Estdo la. Eu ndo tenho
nada a ver com O éoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
questionamento. Ele é inconstitucional, fere a segurang¢a Jjuridica,
trata de zoneamento que tem de. ser tratado apdés o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente néo
pode querer construir, colocar uma instalag¢do, um interruptor em uma
casavqué.néé teﬁ péredé{,ﬁ issé’que,eSﬁé se'fazendoj¢dm éssa'quéstéo:
tratar =zoneamento. E passar por cima daquelas pessoas que néste
momento em que todo o mundo estd tdo estrangulado, estd apoiando mesmo
0 atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partido da
situagdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis
organizadas é'esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da questdo da inconstitucionalidade, de
'iprever o momento do plano dlretor antes da aprovagao do proprlo planq'
‘dlretor ha tambem erros multoAgraves.ﬁessa”questao de como a redaqao

desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os imdveis...

~
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Temos aqui no artigo 1°: os imdéveis localizados em Zona 1 com
uso ndo conforme - .ndo- conforme € ndo :permitido - por lei - -poderéo -
obter liéenga broviséria de localizéc;éo o funcionamento médiaﬁte uma
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenaxﬁento j'uridico diz,
ndo é proviséria.. A licenca é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licenga para determinado uso, para determinada ocupagdo do
uso, atendendo os requisitos, a licen¢a urbanistica, sob a forma de
uma licenca administrativa ndo pode ser negada. Essa licenga, por ser
um ato unilateral, um ato vinculado, declaratdério - é declaratédrio
pbi:cjﬁe o pbdér pﬁblicé so con's'tatabvque" :aque'la._.p.es's'oa .poséuia direitos
para aquilo. Ela nd3o ¢é uma licenga que depénde de um ato
discricioﬁério, que seria uma autorizagdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenca é definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenga
tendo de atelilder pressupostos basicos pode estar fazendo com que O

poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento

'jurldlCO, provendo todo um caos, estlmulando um caos por parte de quem.' -

deveria justamente‘ se manlfestar e lutaz.: belo contrarlo (Palmas)
Entendo também que nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apdés as 14 horas ~ mas diz assim: os imbéveis localizados em Zona
1 com uso ndo conforme, poderdo obter 1licenca proviséria de
localizacdo e funcionamento, n3o se enquadrando na condigdo anterior

em que mais de 50% dos imbéveis do trecho ja tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso 0 poder publico vai delimitar a
_porcentagem de‘irregulgridadequge serdo possiyeis_naquele lugar. Isso
eu ndo entendi! Mas se for isso queria dizér‘diéegﬁinté: o pfincipio
da legalidade pressupde que a licenga esteja respéldada'em leiAe e
principio da isonémia diz que a lei é para todos.

A partir do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, captacdo de recursos entendo que todos 0s
outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar ‘para um caos maior. O Ijudicidrio e o
ministério publico se verem .sobrecarregados de medidas Jjudiciais
irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

‘como & o caso...

O SR. LAURINDO - Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS - S6 um instantinho, esperei quatro horas

’

para poder falar...

[4

*. 0 'SR: LAURINDO -  Eu ndo queria cercear a palavra de ninguém:.

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, sé um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no Jjornal, disse que os irregulares gque estdo 1la
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entéo,Aacho

que é isso que a gente ndo pode permitir.
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo que as pessoas ndo
fiquem aqui esperando sem poder debater o projeto. Ao mesmo tempo que.

se possa fazer um a divulgacdo mais ampla para que outras entidades...
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

‘ causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?

- Sao dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - A senhora tera o di‘.reito de falar g'aran.tido. '
Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associagdo Renovadora de
Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo
. querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizacgdo
de Loteamentos - se val se fazer a audiéncia publica efetivamente

a desse".' projetoi.. -

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituic;éo. e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultad-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Cémara
Municipal as coisas vdo ficando muito dificeis por. conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
porque o Poder Mun1c1pal e exercido em nome do povo ‘que © elegeu e o
compromlsso que tlvemos na ultimavreunlao com 170 pessoas ¥ até foram
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja com transparéncia,
com lisura e comldignidade e aproveite essa manifestagdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de Séao Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esta
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente n8o conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocagbes vamos estourar o tempo para o qual a sala
esta reservé’dé e nad _Vamos dar o direito de palavra ..a todos o's. qﬁ.e
2stdo inscritos. |

Gostaria que as, pessoas se policiassem para que pudéssemos
evitar se estender muito pno assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas

gue vdo falar sobre coisas que j& foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para gque ndo ficasse repetitivo e cansativo.

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Fago a seguinte sugestdo: havia
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive ‘um
deles, bastante importante, de regularizacgéao de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situacgdo. ﬁéo sei se ndo é o caso de ja definir - como a
sala estd reservada s até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de
debater a matéria, por .conta . das questdes da habitagdo que estdo

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria que se
estendesse a todos os vereadores isso e que o0s senhores presentes, que
estdo em comissd3o muito significativa, que é a de Justiga, verificasse
iéso;‘

O plano diretor no que diz respeito a zoneamento? de 72 com
mas devidas alteracgdes, .é¢ muito claro relativo a zona estritamente
residencial. O que acontece? A uUnica norma da Zona 1 - a Unica e pego
gue os Srs. Vereadores vejam isso - ¢é regulamentado, é a poluigéo

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.
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Ao longo desses 30 anos fol se deteriorando por displicéncia
:dO'Poder-Executivo, por descgso do Poder Legislativo em péo defesa dos
moradores e dos proprietdrios e hoje, se quiseésénﬁt por"unlisimpiés
decreto, depois de o IPT levantar a poluicdo sonora poderiam fazer
dela uso misto‘ em alguns corredores. Por qué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em gque o IPT fez um
levantamento. E o uUnico 6rgdo competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluicdo industrial.
Ninguém vé isso. O dque me admira é que varios proprietarios estéo
sofrendo h& varios anos. Para vocés terem uma idéia tem um

levantamento da SPTrans, e 6rgdos, CET, etc, de 93 em que hd um numero

de veiculos e de poluigdc ambiental muito acima do permitido na lei do

zoneamento.

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam os
moradores e proprietarios se a Cémara Municipal e o Executivo ndo dé&o
a menor bola para uma lei que ji existe. E um descaso! Estamos com uma
agdo no Trigunal de Justi¢a provando isso. Estamos em todas as

reunides provando 1isso, com <respeito Aas outras sociedades que

- deferidem, que ‘tem um medo muito grande .da invasdo, dos prejuizos que . -

‘isgé.acérretéré. Pérém; eééeéxéoffédégés éétéouAéféfidfaaéé;

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servico ou.de
comércio? Ao longo do tempo a deterioragdo, o Poder Executivo nao
contendo a deterioragdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o0 servigo e o comércio s6 se instala onde
had movimento de tréafico, sendo, ndo ha interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o
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trafico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas s8o numerosos
porque as partes internas ;ém'um volume mpito~grandq de,npradores.
Temos de preservar isso. |

O problema dos corredores, vamos nos preocupar com © ambiéntal
raito mais do Voéés estdo pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em gue colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfacgdo sobre o Shopping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressivamente
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situacdo para o bairro: é a
tnica entidade que esta cuidando do ambiental na regido. E o unico
' conscisnte de melhdfiQS‘e‘qug:néq'teVe nenﬁuma pe;turbégép; Entao, é
éssim que pensa o peésoal que mora naé 4£ﬁas iﬁternas, éue aquelés
corredores vdo mudar.

Hoje, Sr. José Mentor, sua proposta de lei encaixa com muito
sucesso. Ndo estou defendendo porque é o0 nosso interesse mas é muito
claro no que Aiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e ©
Poder Legislativo tem obrigacéo, com todo o respeifo aos Srs.
"+ Vereadsres - de tratar ‘desses :mais .de .20  mil proprietarios e.
.sociélhen£e-.ﬁ;i§..éé ‘50. ﬁii. pegéééé Sqﬁé ;Qéé bé}a 'é.'fﬁawfgél édéés
fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou n&o fomos nés.
Ebriram-se as brechas. O Poder Executivo ndo tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitéria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois ja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o ‘plano

diretor.
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Essa situag¢do ndo pode perdurar. Ndo tem possibilidade de
“wperdurar.-Entéo, tem uma_posigéq transitéria que diz com_clareza: ao
vigoraf o Plano ﬁiretor,v cﬁéte' o qﬁe"Cuétar, ‘mﬁde—ée"as coisas e
altere-se da maneira que for. Porque ja comegamos.

Fizemos ﬁma reunido na Praga Panamericana e juntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Nio sdo classe de PT, né&o
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fadbrica e pde o pessocal na rua. Ja fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque ndo queremos tradnsito na nossa rua. E

de consciéncia, de obrigagcdo do Poder Legislativo, com todo o

respeito, que se faga justica direito e corretamente e ndo fique mais

dizendo que estd errado porque abrange e tem inte?ésse politico. Se
for justo vai fazer com justiga.

Tenho respeitc ao gue falou o Vereador Farhat na colocagao
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de Lm lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em

um dos corredores. Nennum dos senhores olharam. Pec¢co a atengdo dos

A : éenhprés;fSrf José Mentor, parabéns. pelo projeto..

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates.  (Pausa)

Cladudio Lotito, da Associag&o Renovagdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar

-.encurtar. Sou um caso .bem ‘tipico -da regiéQ  de Pipheirosf_.mais
espééifico da Nézafé ?aulisfa. Nasci rnaquéle':bairro, tenho caéa
naquele bairro e também ndo quero que se estragué. S6 ‘que tem uma
coisa que as pessoas sSe esquecem. No caso de algumas ruas esta
impossivel de morar e impossivel de manter os imbveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdério. Tentaram levar uma moga para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
nao, 'gera“mais fﬁaréens' péra 'ﬁer ,méigilcorrupgéd;‘ 0s .fiSCQiS"tirém."
dinheiro dos comerciantes. Os comerciantes acabam cedendo porque héo
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. N&do entendo porque uma lei tem de ser seguida e outra
esquecida! Ou’existe lei ou n3o existe! Ndo tem diferencga, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheifos que
f' pdjgvtém‘um:VOIumg,absurdg em volume de ¢afro§;{ond¢ ha transitoé -'na -
.Nééééé.ﬁaﬁliét; em.quétro.oﬁ ci556-QQé££éir6é;.£ém.3.féféié;.de:taﬁtb:
carro que tem. H& acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo é mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar 1lé&.

Pior: antes de 72, que existia essa lei, podia existir
comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles imdveis abandonados, largados com perigo de estupro como
.ocorreu e estdo 1la, abandonadosf_:

A gente tenta mudar dma coisa qué jé.exiéte. Simplésménte'é o“
direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré Paulistal Os
nossos comércios,.o comércio que estd 1l& ndo vdo aumentar o transito.
J& existe o trédnsito. Aguilo é ligagdo. Passam caminh&es que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continuam a Alvilandia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhdes, de carros. Nao é‘possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, ndo ¢ mais uma rua trangiiila, ndo é uma &area. E o&bvio
,qﬁe »éomp  t§mbém' mbrei j1é"tenhb__a _uﬁ Lqua;teirao de 1la uma rua
trangiila. | ‘ |

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, fdlego para esses comerciantes. Eles ndo estédo
lad para atraéalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém
quer o alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara é porgue um
. ladrég;Aent?op.fg'Whéb ~€- culpa do comerciante. Faz -aquilo -para’ se
'deféhaeél | | | | | | -A |

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que esta-a ﬁnica
coisa que vai acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter imdveis abandonados, invasfes e muito mais

problema que solu¢do. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natalini.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradeco a’ inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Candido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentor que é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.
Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando

ainda n&o era vereador e que ja& batalhava em prol dos movimentos. Essa

. luta tinha a ver com a “legislagdo pois se referia sempre a. uma

dificuldade enorme qué tinhaﬁ 0s trabalhadores.denﬁaixa fenda de poder
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasides a
defender a dnistia de loteamentos irregulares com vistas as
necessidades ;ociais desses moradores.

S6 queria dizer, Vereador, que essa situacdo social...(alex)
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S6 queria dizer, Vereador, que essa situagdo social &

totalmente diversa dessa que nbés estariamos enfrentando agora na zona

estritamente residencial.

Pediria ao Vereador José Mentor que ndo fizesse o ﬁesmo
raciocinio, como‘se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populagdes de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela

se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, mulitas delas

donos de emprésas, .de grande ‘prOSperidadé;A se 'instalami_de ‘modo

irregular porque ali ao proprietdrio do imével interessa isso, porque
ird aumentar a renda dele, vali conseguir um aluguel mais elevado, e ao
proprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente

diferente.

Quero citar, porque é um caso muito citado, e quero repetir

porque ele estd sendo distorcido,  é o caso da. Gabriel -Monteiro da

Silva. éu,l.édéndé éééféférib‘dﬁ' glanejamento; .tenAQ.éﬁ{ ;iété ”é;éés
argumentos de que ndo €& possivel morar, porque tém muitos veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretidrio, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, h& 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos nés - Camara Municipal e Secretadrio - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que os
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que ndo ¢
possivel morar.

0] senhér prova&elﬁéhte ainda ﬁéé.era Véiéadbr haqueia'écasiéo,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas so quero' recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que esta provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aquela concessdo - vamos permitir servicos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de ©proprietédrios e de empresas. Toda a argumentacgdo de que
aquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqul trazendo a demonstracdo cabal de que era falso,
porque essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritérios e
: alugam'pafa lojés. (Paimas)i o |

Entdo, Sr. Vereador, ao longo de todo esse tempo, toda essa
minha luta que o senhor t&o bem conhece, sou da Comissdo de Justica e
Paz da Arquidiocese de Sao Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas
também acho &ue os moradores de classe média tém o seu patriménio, a
sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Publico. Entdo, posso
”f d1zer com multa tranqullldade que essa luta que se trava agora - e
acho que posso -1nclu1r Uo seu prOJeto néssé rol ;' esta na verdédé
incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois se querer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo, vira a mdo. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Estd3o sempre querendo mais, estdo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobilidria.
" (Palmas) -

A- Prefeita Marta Suplicy, quarido se Candidatoh, se 'beneficiou .
de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, in.clusive, de uma pessoa que é muito cara para nds do
Movimento Defenda S&oc Paulo, que é a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrds desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em funcdo dos votos carreados
dessas pessoas gque ndo aceitam a falta de ética na Administragao
Publica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramdo da eleicgéo
".,‘de‘Ma'r't;a Supli-c:y.._ 0 seu>'pr'oje..to ‘e,_s'té'prevmiando eséa_é pe_sso‘a.s.. Aq‘ invés
de estar penalizando, usando o que a lei permité a isso, que sao
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal né&o
poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele ndo pode caminhar
a ndo ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no
-";._poder da c1dade a Prefelta Marta Supllcy e. 1numeros vereadores que«*
Ve.staoﬂwa-qt‘n. p.res.ent;,e;s Inclusive,‘ so'u e.lAeJA.tor“ do .AVereador Nabll‘
Bonduki; nds temos conversado muito sobre isso. Vejo que ndo pode a
Administrag¢do Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inumeros eleitores e tentar ganhar
justamente aqueles que estavam do lado de 14 durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS usos

irregulares nunca imaginaram que a Administracdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizacdo. Nunca pensaram!

‘Agora, ‘a eles -estd sendo oferecida essa pseudo-legalidade, porque ¢

muito contestavel do pont5 de vista juridico. Na verdéde;.essa liﬁha
politica pde em questdo ndo apenas © mandato que'a Prefeita recebeu
mas em questdo o proéprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Planoc Diretor,
gque uma vez que a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcgdo, a qual
é importantissima como divisor de Aguas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero
mostrar. ao senho:; lendo, que espero receba com um ppuco de ironia,
porque“fiznem termos de artigo de lei o qué né-véfdade'é‘uﬁé critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sido Paulo. Artigo
1° - toda norma 6u regra estabelecida neste Plano Diretor poderd@ ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condig¢des socilais para obedecé-las. Ai vejo que ha& alguma
base social. Aqﬁi ndo h& ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou quando
tiver influéncia na midia, de modo a criar na opinido publica
v'mqvimenté'favo;avel>a essavburla.

Paridgrafo 1° - E desejavel o interessado estimular os éeus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois esse Plano Dirator estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forca para
obter a regularizagdo das ilegalidades que tiverem cometido, pois
quanto maior for a sua densidade, mais facil serd defender a idéia da
‘ su§iirreversibiiidaqe;

” ..éér fié; pé?éérafo.é;;.éésdéméié'd;veréo 6bedécér égxhgrﬁééné.
regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudancga
de zoneamento. A mudanga de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em que se discute com a comunidade o que se quer para a

Cidade, mudangas que sdo trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas que podem acontecer com a baixa renda - e a outra

mddalidade, que é ser rico, poder pagar propina, o fiscal é»chruptove
| deixa que.issb ocorra, a Preféitﬁfa.fica-coniﬁénte com esse”proceéSd,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entéo, & " usado 'como
argumento para a ﬁudanga da lei.
E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA., TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que nés trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opinido minha - que
. esse projeté'teﬁ de ser modifi;ado;'éipreéisé havér um sgbstitutivo;,‘

Sou da organizagdo Viva Pacaembu; ha 47 aﬁos ‘comprei um
terreno de 700 metros quadrados que era o sonhb de quem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que estd completamente poluido; Campos Elisios é sé& cortigo; o
centro da cidade é mondéxido de carbono. E 1l& ndés temos tradicdo de
_Héasés};: .

'Véja, éééééléérfedoféguvéo.sef élfémenfé”ﬁéci;5$; Héjéiﬁuﬁs}f
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que dd para justificar porque nasceram para desafogar o
trénsito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.

Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e ndo propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular os fiscais gue roubam, pois sabem que ha essas
~administragdes...

| Os senhbfes me desculpem, mas eu, com 73'ahos} ndo estou aqui
para mentir para ninguém. Eles fazem das administragdes... Sé&o
corruptos, mentem; e ndés ndo podemos ficar na md3o desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entdo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que o0 nosso projeto ndo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmas) Entdo, ndo gquerem gque se favelize, gque nao se
deteriore a Agua Espraiada, agora ndo ha importancia alguma que se
fa§el;ze Paéémbﬁ} Sﬁmaré; bairrbs.hobiés,'pode—se asSiﬁ dizer[ Assiﬁ
ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também daﬁos cara de
civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administracdes anteriores

Maluf e Pitta, colocando numa situacdo incoerente e frontal, as

proposigSes da atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atual

administracéo, pquue;iremos nbs igﬁglar a‘Maluf'efa”Eitta, que foram'

o caos dentro de Sdo Paulo.
Gente, ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da forma
que se fizeram eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleigdo. N&o bringquem! O

-povo esta 'vigilante. Quem deixar passar esse projeto como esta vai ..

pa.gar, e muito caro! (Palrvnas)ﬁ

O SR. JOSE ILAURINDO - Agora ndo ha mais jeito. Temo;e, de
comecgar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideracgdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda Sio
Paulo, que é de todas as associacdes, de repudio ao projeto de lei que
dispde sobre o uso de imdvels de 2Z-1 em cardter provisédrio,
transitdério e oneroso, e d& outras providéncias.

O movimento... segue Alex
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aprovagdo do projeto pois, 1, propSe uma anistia "aos usos

instalados em 2Z-1 e nos corredores 28CRl, concedendo .licenga de

localizacdo e funcionamento a titulo provisério, oneroso e transitdrio

até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou

inconstitucionalidades insanaveis, sem prejuizo de outras que

certamente serdo encontrdveis numa andlise mais apurada do projeto de

lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem

também o parecer juridico, para ser distribuido.
" plém de desrespeitar o sistema juridido estabelecido pelos

equivocos j& apontados, caso o projeto seja aprovado pela Cémara

Municipal e sancionado pela Prefeita, resultard no achincalhe da

esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidadios

cumpridores da lei,

v

que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infracdo a legislacgéao

urbanistica, ao sossego pﬁblico e a qualidade de vida.

R 533 FOLHA:1 TAQ.:ALEX COMISSAO:Comissio de Constitnigide Justica )
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO
O Movimento Defenda Sdo Paulo e todas as entidades
. representativas de moradores de bairros que o compdem repudiam a

irregulares

Quarto,va aparen01a de: nobres e boas 1nten¢oes que o prOJeto .

tenta transmltlr, corrlglndo o) descompasso da lel v1gente se esvai no

estimulo do subjetivismo nas tomadas de decis&es por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrupcdo institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de

vontades, todo o respeito contumaz da legislagdo, em desrespeito aos

cidadao, as constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhdes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isondémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais

justa e equanime.

Sexto,‘ ignora as'.regras bésiéés‘ do plaﬁejémenﬁo 'Urbana,"- Ciue
preconizam medidas técnicas visando, sim, a corregédo de problémas
detectados nos ba.irros e ndo a sua institucionalizagdo por ndo saber
como fazé-lo.

.Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissBes reunidas de
Comissd3o de Constituicgdo e Justiga, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Transito, Transporte e Atividade Econdmica e de
Financas e Orcamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
e;ﬁ_ 6712 concluindo pve'la_ legélid-ade.-v

Tal decisdo, diante de tudo o que foi exposto.,' .ignorar'lc-:lo
preceitos fundamentais ., e elementares da andlise das questdes
urbanisticas, Jjuridicas, étjicas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que

teria a Camara Municipal de Sdo Paulo diante da gravidade e leviandade

dessa dec1séo, tomada pelos membros das c1tadas comlssoes na conduq:ao

doé ser1i551mos problemas afetos aos c1dadaos paullétanos.

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na’ minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeigdo do Projeto 487 a fim de que favorecam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que ja& falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associacdes de moradores.
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb falando da importéancia qas-associaqées, nao é v§;d§de? Acatem,
por favor. kPalmaé) |

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associacgédo da Rua
Nazareth Paulista;..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Associacdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.
O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do

Defenda S&o Paulo citou as comissdes que aprovaram ©O parecer
favoravel. Porém, ha ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbana néo
'.éprovoﬁ o pa?écer;'é1a ﬁéo;¢ompéréceﬁ'jﬁsﬁaméhte para n&o darinﬁmerp,
creio eu. Porém, eu compareci e dei o ﬁeu voto favorévél; Entéb, é
Politica Urbana ndo participou da aprovacdo desse parecer. E isso o
que quero deixar consignado..

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram
em lugares Z1 sdo frontalmente contra a instalacio de estabelecimentos
nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O que
_,deve ocorrer com esse pro;eto de lel e que devemos fazer uma emenda
para que elé flque'malsAclaro e dellmlte quem é; .-Est; muit§ amplor
Sera que quem estd la no meio do bairro, onde sé ha pessoas morando,
ird poder legalizar o seu estabelecimento? Ndo, esta errado!

Acho que seria mais facil haver a aceitagdo desse projeto pelo
Movimento Defenda S&o Paulo e de todos que querem preservar a éidade
se houver a delimitagdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Céamara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente s&o
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corredores. Por que ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa

" regulamentacdo provisdrio somente para os corredores?

Soﬁ morador de bairro 21 desde que nasci. Ta.I.nbt-ém teﬁho uma
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que’'o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente guem
estd trabalhando, J& que a maioria dos estabelecimentos ndo sdo de
grandes empresas. S3o microempresas €, no maximos, empresas de médio
porte; 90% sido desses tipos de estabelecimento.

Aristételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer

dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O

que estd acontecendo, aqui, sdo radicalizacdes.

O‘projet‘_o'de‘ lei... segue Alex
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em
qualquer lugar, »inclusive_ dgntro .do bairrol Zl.~AEnpéo,v_acho que
radicalizou. Tambémvt proibir ieééliZar " os | que- ‘jé.i'ekistem;i
comprovadamente em corredor comercial, é um absurdo, é um
desequilibrio. En£éo, esse projeto de lei teria mais aceitagdo do
Movimento Defenda S&do Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd que se trata de acabar com a Gabriel? Todo o transito
local é provoﬁado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e havera vagas sobrando nas lojas.
'Cépté, _Quem estééiopé Uﬁb :Ja;dint.ﬁﬁrpba’ é Jardim f?aulistanb' 580 as
pessoas que trabalham na Faria Lima. Eu traﬁalhéi -na Faria Lima
durante seis anos e estacionava na area Zl. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na Z1 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Ndo é a loja da Gabriel. Nio adianta querer acabar
com isso que vocés ndo vdo tirar o trénsito, ndo vio ter de volta a
paz.

g Néé_?bUfgifévb;,dé_légalizérfb}é§tébgi¢¢iméﬁﬁofque'ESté{ﬁQ
meio do bair?é, ﬁéo; AMés ndé ééfgédb;esﬂll‘uAéhs nq;é -Qécéé. és£éd
atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora ndo tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, vai precisar do local.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que
-as- falas. das diyersas regides da cidade - Sumaré, Pacaembu -, e ndao
due uméjpeséoa bossa falar porvdﬁtra, fofam‘béétanté‘représentativaS'
tanto de um sentimento contririo ao projeto quanto de outro favoravel.
Entdo, creio que és pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
dagqui sem ter podido manifestar a sua opinido. Essa é uma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quais essas pessoas terao
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia
publica... Pelo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados
a fazer duas audiéncias puUblicas. Se V.Exa. ence¥rar aqui esta
éudién¢i§ pﬁblica, jé tereﬁbs,cumpridd métadévdé'diépoéto'ﬁaAlei. é
sugestdo é que esta audiéncia publica, em relaééo ao projéto de lei‘do
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse continuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face
das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugesté&o.
 iMa$f mé parece zhaV?r: ai??mx ébi¢¢-'dé--ﬁatureza ‘legal .suspender a
éud1enc1a publlca. 5éztbda ﬁéhéifa; consulto a éssessorla tecnlca‘dé
Comiss&o de Constituigdo e Justica.

O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia plblica ndo seja contada oficialménte para gue cumpramos O

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador

' Eliseu Gabriel.. Enguanto isso, . iremos. tentar achar uma. forma. de
résol&er o problemé'juiidico levantado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas na.Cémara Municipal, o sdo de forma mais democratica do
que centralizadas nesse ou naquele o6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgido responsdvel para arbitrar essa questdo dos corredores serd
algo que ndo considero correto. A discussdo do espac¢o de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democrdtica possivel. E nido democratica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada
regido. E preciso haver um norte, uma direcdo, que é proteger a nossa
éidadé.é o ﬁésSo.ambiente;‘dandoImelhdres:condiéées_de moradia'e dé
vida aos habitantes desta cidade.

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, € o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, que em sels meses ira

levar ao fim de toda a Z1 da cidade de Sdo Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que & Zona l. Se eu conseguir
pegar metade do meu quarteir&o e colocar uma sériegdg,empresag, como -
acho'que éxiste géhte ja fazendo isso, empre5a§ que, mesmo sendo. de
fachada, ali, naquela metade do meu quarteirdo, ‘entdo "pronto, vai
virar um corredor. Entdo, J& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que h& questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é que o dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educagcdo ¢é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em gque um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular que
»eiés‘figéram.”Pbr quéé_PorQue-é éducégéo_ﬁirou uma_mercaaoﬁiag Eﬁt;o,
temos de tomar cuid;do com essa volupia, e ndo acho que eésa seja a
intengdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Camara, ¢é Vice-Lider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saberd aceitar e discutir as mudancas eventuais que proporemos nesse
projeto. Essa é a questdo. Temos de ter como meta, na cabeca, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredacdo final que esta sendo
 3feita;ae:ﬁméfmapgiré:muitb'tépidé;iMﬁifo'qp?igado.‘(Péiﬁés);
| O SR. IAURINDO (PT) - Tem a palavra o autor do projeto,
Vereador José Mentor. |

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensdo do

Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos noés pode ocorrer, nao
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é& porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e n&o poderia chegar

aquiAno_COmeco'da audiéncia._Mais uma vez quero.agradecer a V.Exa._a‘
compfeensao e ter me permitide pertanto ouvir efiticas e elogies'ae
projeto, e pude anotar, para poder também repetir.com os senhores e
senhoras, essas sugestodes.

A segunda coisa que quero dizer é& que ndo falo aqui enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votagdo popular em S&o Paulo'daquilo que é honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. S&8o duas coisas totalmente diferentes: uma
coisa é o-Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na

'Camara Mﬁﬂieipal'de Sae-Eaulo. Pertanto,-esee_prOjeto é de ihiciativa"
de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Mentor e
varios assessores que trouxeram essa contribuicgéo.

A terceira coisa, e até j& foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posicdes. Portanto, ndo & uma questdo de
ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar
um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Um quarta e ultlmo ponto, nessa breve 1ntrodu¢ao, pows vouAe
ﬁedlr.mais.ama veé ao‘Pre51dente da Mesa para regater mais oa menes -
segundo contei aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e & -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Anténia, portanto ja ha algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares
nesta c1dade, quando sequer “lei hav1a para isso.

Para néo delxar a amplltude tomar conta, éu ero ﬁuma-Z—Z,:Que
tem um movimento gque gquer ser Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito & vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero — a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. H& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
eétao ligadaslasnsuas moradias(-és:iutas pelaé,qu;is‘élaé cbnSeQuiraﬁ
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que noés
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que Jja& existem, que s&o
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que ja estive em
sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradicdo a ele alguns
momentos; de longa data, COmo:voééfﬁeémo dissé}~ﬁé$ta'CaSa ”Masvaého'
qué ha”uma coisa que llga a'luta pela regularlzagéo dos loteaﬁeﬁtog
clandestinos e irregulares - que j4& vem had mais ou menos 25 anos, na
Vila Paulistana, com gente daquela regido - a esta situacdo de 2-1.
Acho que essa €é a questdo que liga esses movimentos, ndo por ser um
movimento popular e de classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, ndo é verdade? Entao,
ndo é ‘assim que se diferenciam os problemas, temos de- resolver ‘tantos
os ée z2-1 éomé Aés de lbteéméntos 'ifregulareé;' estamos aqui para
resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
¢ a solucdo definitiva? Ndo é, ndo &, ele é o caminho para uma solugao
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, néo
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por
alguns argumentos, porque ele ndo anistia coisa alguma, ele néo
regulafiéa 'coisé alguma, éie néb'iesfébeiece defiﬁitivaﬁente‘ nenhuma
situacdo existente. Podemos ter criticas em relacdo a ele, de varias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de <
apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de
mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde
'1}eété o.aﬁtiético. Prefiro’ manter a -discuss@o no aspecto rac1onal .Se
houve qualquer-acusééao; qﬁélquer.éflrmagao deséé‘tlpo, eu espero‘qué
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, para
gue se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

Sé gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S gostaria de rebater e debater essa questéo para.

localizarmos onde existem os problemas.  Repito: ndo. é.safado, ndo é

imoral, n&oc é antiético. Respeito as associacgbes de moradores, acho

que a sociedade vive melhor quando a populagdo se organiz'a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspirag¢do gque quiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizag¢des gque, neste momento, atacaram
o projeto. mas queria ver a critica com o tom adequado, ndo uma
concordincia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
j4 disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa

realizou, eu proéprio estou elaborando um substitutivo que corrige,

aperfeicoa, ajusta varias situagdes que ' surgiram posteriormente . &

apresentacdo desse projeto, varias. Entdo, também ndo hd problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuicdes.

A intengédo do projeto é criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, transitério, ndo ¢é definitivo, que desse a Cidade a

tranquilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porque ndo é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

..nem . dos anterlores, porque ja v1mos que esse problema dlsta mals de 251_

anos. O préprio professor Candldo Malta acabou de nos relemofaf“ous na
Gabriel a origem do corredor de servigos teve nascedouro num governo
democratico de S&o Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrdrio, had um problema, que estamos enfrentando.

Tanto quanto 14, o nosso esforgco tem que ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade ndo é a
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a
realidade efetiva em que-a Cidade vive.

Acho que O projéto tenta tfanquilizar, ﬁacifiéar a Cidadg num
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os éenhorés e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S&o Paulo no proéximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que a
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, ndo sé do corredor. E ai, Cindido, este é o liame
que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa
de ’eStabelecéiL qm pé:émetfo que A#énha esse ‘Caféteg -proyiséfiof
transitério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque ndo é para perdoar. a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui ja& foi dito +que a origem desse problema ndo ¢é o0s
corredores, o uso ndo-conforme, nd&o é o projeto, como também ndo & a
Z-1 ou Z-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,

ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse ¢é um outro tipo de

'_ciahdesﬁinidade; Loteamento clandestlno ndo é. vendldo quando nao.. se"

tem quem queira compra—lo. Faga- um prograﬁa de moradla‘>popular na
Cidade, com condig¢des de venda, de compra do terreno e de construgdo
da casa, ou da casa prbopria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. Ndo sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que did as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Candido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a memdéria - as exigéncias para a
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implantacdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,
baratearia o . prego do .lote: acho:- que essa era a linha que vocé.
defendia né ocasido. Eu dizia: “Néo,-issb é parfé danverdadé”. qudue
chega uma hora em que o mercado diz qual é o prego, e o.loteador nao
vai fazer a obra, ndo vai pbr a guia, vai vender pelo pre¢o de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pds a guia. E o contrario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de
discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A
realidade é uma: ndo houve, nos Ultimos 50 anos em S3o Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizacgédo
.éuf;Cienﬁe_ e adéqgadé: ‘para - iﬁpedir: s giandestinidédéé; as
irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construcido ou
ampliagdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 nio existe o
“puxadinho para c&”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para iegularizar? Ndo podemos ter hipocrisia também, vamos
colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

O progeto busca estabelecer um perlodo de tranaullldade para;
aqueles que defendem .Aos ésrredofes céﬁtinﬁaremA deféndendo os-
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vai chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas & corrupgdo e & propina para

continuar onde estido, como acontece com todas.
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Eu poderia dizer que quem ataca o projeto é conivente com a
cofrupgéo.» N&o falei isso -nenhuma vez, nem -diria, ndo digo que o
‘projeté qﬁeiré faéi%ifar a vida dos qué querem cometeram
irregularidades, que também ndo é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)



ROD S37 FOLHA:1 TAQ.: Valéria Comissdo de Constitui¢do Justu;a

Data: 10-12 SEM REVISAO

Acho que o debate sereno, tranqgiiilo, pode levar a uma solugédo
 definitiVa,vinclusive como - acontece hoje'com,loteamentos_ém:SéovPaulo(
com O gévefﬁo atuél, qge estd tratando de'regulérizar'éreas que ginda
ndo sdo possiveis de ser regularizadas - faremos‘ isso,' espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou barbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia, ...
E nisso que temos de investir; é em relagdo a isso que, quando
o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a
fiscalizaqéo, bara ﬁéo perﬁifir nemAque'proéfiétéfioside Z41‘utiliz¢mH
suas casas para o0 comércio 1ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 1& a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagdo em causa probépria. Entdo, ndo podemos
também, de no&o, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da
culpa estd em Z-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.
,“ A p£opost§f§ éafaayésolvgp:Qefinitivémén£é> e ela esta aberta}-
a contribuigdes. Alias, jé-récebi.vérias, e espefo, com 1530; poder“
dar minha contribuicdo. A tramitacio desse projeto na Camara Municipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrario, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes nd3o é do Vereador José

Mentor, Lider do Governo, ndoc é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E s6 ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, ndo
© faz. Ndo ha& qualquer procedimento ‘ilegal na tramitagéo desse projeto;
pelo contrario, e.stamos'fazendo'audiéncia pﬁbliéa., vamos fézer' out;a.

0 ataque do ponto de vista Jjuridico realménte co'nheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formagao
juridica, minha posigdo aqui ndo é como advogado, é como Vereador.
Acompanho a evolug¢do do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha proépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, o interesse privado ndo pode
estar acima do plblico. Portanto, n&o h& nenhuma ilegalidade em uma
lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir
<.:1ireif:o' pa'rticular,l p&:i%l_édO. .-AAoi;cont'ré_rio:_ f.<_>.s:s.e assim, ndo 'Apo‘dériamosl
mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. Ja& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam O interesse publico, isso seria descabido, n&do tem o menor
sentido, ndo tem a menor jurisprudéncia neste pais. Acho que também
vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a
j:rhé‘t:vé;":"._a;'ex'i'ge,.-l‘M.a.é:_-l.,;écbred.i_to tainbé_iii .qP;eAahéQgAhé,_ é7.Aprirﬁe_ij:a:_~_'.'vui'sta,__ |
vsuporte pafa é cri.t.icé.‘ | | N N |

Por Ultimo, ndo existe qualquer intencdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para que as empresas possam ser
regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: ja& estd dito no préprio projeto - e sé ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulagdo, o substitutivo j& trata disso
~~'a exigéncia de umvdadastramento no prazo de 30 dias. Aprovada a lei,
votAada a lei, sahciona}da a .lei,. 30 dias feréb. as éxﬁ;ﬁresas p.ar.ai Se
cadastrar.

Portanto, ndo hd&d qualquer intencido de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como .foi dito. Pelo
contrario, a intengdo ¢é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezihha, nenhum de nés ¢é
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

i’égsR. LAURINDd'(PT)'—A?éis nio. -

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi. acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para
,que contlnuassemos dep01s
| | .”.O SR. LAURINDO (PT) - ﬁébré Vérea&og Farhag; gém.téda‘é ginha
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse Jjaez a Comissdo de Constituigdo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sé trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. Ndo é um numero significativo, uma vez que ha mais uma audiéncia
publica, ocasido em'que essas pessoas teréo garantidas‘sua§ palavras a |
cerca desse debate.- | | |

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. irad examinar eséa minﬁa questdo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) -~ Com certeza, submeterei. Pego aos
assessores juridicos da Comissdo de Constituicdo e Justica que levem
esse questionamento & Comissdo. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituigdo e
Justig¢a, com o quérum necessdrio, deliberar sobre essa questdo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

 (Valéria)
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

‘algumas colocagdes do Vereador José. Mentor. Todos sabemos que nao €

Lider'do Governo por aqaéo; V;Exa. tem:uma verVe.fabulosa, fala ﬁﬁito
bem, empolga. Porém, temos nossa opiniéo contréria.a varios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Menzor. Ainda continuo acreditando que esse projeto,. da forma como
estéd, acabard com as Z-1 em S3o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque ndo prazo
nenhum, se bem que o nobre Vereador disse que ira& colocar, mas, por
encuanto, ndo h& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, dquen
estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema
de transitoriedade aqui. nd;ABrasil' sabemo$ QQe ;néo' existe. Vamos &
regularizar uma ilegalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia publica também foi convocada em cima

da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,

ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se

. manifestar - (Palmas). Queria que . V.Exa. : considerasse . meu . apelo,

levantasse esta audiéncia pﬁblica; péra due nés éontinueﬁos eﬁ oﬁtra
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: nido hé
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe pego © obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua questdo na préxima reunido da

Comissdo de Constituicdo e Justicga, e com o devido quérum
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deliberaremos sobre sua questd3o, que acho ser pertinente, da qual
trataremos com o maior ;espeito;

Tem a palavra; pela ordem, o'nobre Vereédor Nabil Bonduki. 

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impressdo de que talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Noés temos obrigagdo de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd inteira, certo? Somente ela, ao contrdrio da de hoje, que

ficou totalmente empurrada entre varias outras. Alids, é a Comissdo de

- Politica Urbana ¢é .a. Comissdo .de mérito relativa a esse assunto. .-

Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manha
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dmportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, néo
apenas uma audiéncia publica. Acho que hé& vArios Vereadores

interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja

 feita uma discussdo fora.das audiéncias publicas para, inclusive, 'se -

identificar quais os pontos que devem ser... , que dizem respeito a

esse projeto. Nido vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo j& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdo, ndo vou entrar no detalhe do conteudo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho ent3o & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que nido teve nenhuma
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assinatura, s® a sua contraria. Quer dizer, a Comissdo de Politica

_Urbana praticamente ndo discutiu o assunto no-Congresso de Comissdes.

Entdo, que convoquemos" talvez para a semana qﬁé vem uma audiéncia
publica especifica na Comissdo de Politica Urbana.para Que possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pessoal dgue estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
plenarinho, & instalagdo da Comiss&do de Estudos sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicag¢des sobre o Plano Diretor. Também sera lancgado
hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apdés a instalagcdo da Comissdo de

Estudos e do debate que acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento

~ Urbano . da Calxa Economlca Federal e o pessoal do POllS, -que fez este_

guia. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todo-s, pois sera
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu queria agradecer a todos. Apenas

Quero informar, em relagdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,

'.' sobre regularlzac;ao do parcelamento 1rregular -do’ solo urbano, 'é,'_puer"'

equivoco esse projeto estar ﬁa pauta. Na vefdéde,. jé houvelldﬁ%s
audiéncias publicas, e nd3o haveria razdo de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Céndido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrénicas, eu queria saber

se ha alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Nao
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havendo nenhum inscrito, damos ©por encerrada a discussdo desse
projeto. passaremos ao momento juridicq .seguinte..

| vMuivto obrigado. 'Quéro, fin'almente, pedir .aescul'pas a-c-'> Vereador
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Sel que a. audiéncia publica
dele, em relagdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pego
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiga, porque esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razdo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

preenchessem as poltronas mais prbdximas da Mesa. _Sao 9h15m1n Vamos
dér 1ﬁ1c1o a.nossa éud1enc1a publlca‘sobre 0s PLs'629/2001 487/2001 e'
656/2001.

Gostaria de saber se h& entre os presentes alguém que queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito a operag¢do de maquinas de diversao
eletrdnica e eletro-eletrdénicas e sorteadoras de resultados
instanténeos.

Nenhuma manifestacdo acerca do conteudo desse projeto? Muito
bem. N3o havendo nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,
'passemos 1med1atamente ao. debate do prOJeto 487/2001 Ade‘autoria~do~
Vereador José Mentor, que.dispoe sobge o usovde imbéveis da zona 1, em
carater provisdrio, transitdério e oneroso e da outras providéncias.

Vejo que existem varias inscrig¢des para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas que né&o
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que nédo
puderam se manifestar_ace;ca do projeto.

| Eu chamaria Mafta Mofeiré; sé éstiver presente; para faéer uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Esta presente a Marta Moreira? (Pausa)
N&o estando presente, eu chamaria Temires Bonfa... Serid que é isso?
Bom, se ela chegar ndés vamos garantir a palavra a ela na ordem de
preferéncia. Sr. Djalma...(Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

s

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer
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4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a

coisa se .estender nés vamos .estabelecer regras. mais rigidas com.

reiégébvéoyéémﬁo:aejféia'pgféhpgrmitif-dué tbdés-bogééﬁ'fézéfjuso‘da”"
palavra.

A SRA. SUELI - £ bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracoldndia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse liberado o
trafico de drogas porque nio sabe lidar com policial corrupto. Pois é
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal ndo ter o que achacar.

'-Entéd,_ o _Qué'~éu . gostaria de solicitar,. pri@eiro: qué _osf~
fiécaié cofruptos Sejam péla Prefeituré presos, da ﬁesmé forma Que o)
Estado prendeu os policials corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso é minha opinido, ndo foi eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da ?opulagéo
paulistana com a promessa de acabar com a co¥rup¢éo. E.- retirando esse
projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

O.SR. | - Obrigado, Dona Sueli. Convidamos para falar.
-Iéfides'Bonfat. Ndo esté preéeﬂte? Esta bom. Convidamos eﬁﬁéo Sérgio
Furquim. Mas nd@o colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane. |

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietarios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

‘>

Julho j& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o
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apenas trés quadras. o) congestionamento, o transito, a

~ poluigdo...(MARCIA). -

......
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O congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No

- entanto, essas trés. quadras que permanecem residenciais . no meio da

‘avénida,  s6é préjudica ©s ‘proprietdrios que tém iméveis ali. O

progresso e as conseqiéncias do progresso 3j& chegaram 1la, e séo
impossiveis de serem tornadas atrés.

Entdo, é minha intencdo que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxagdo desses imbéveis seja revertido para os
cofres publicos. O fechamento desses comércios gque tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situagdo dque
todos nés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande numero - estou me referindo a Nove de Julho

principalmente, ‘e -‘outras ‘ruas. onde- © transito & . totalmente .

congestionado e ndo permite que os proprietdrios residam na Aarea. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)

'
gl
7/
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faz parte da abordagem é que, havendo comércio de uso da
-reglao, a nece551dade de saida .do bairro fica favorec1da, ou melbpr,
:’flcal fac1lltada,: poréue;> néssé§; c;rcunstanc1as,‘“0  proprio :béifro
oferece os servigos aos préprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacdo dos empregos na area e a conscientizacdo da injustica
em alguns Areas em que o comércio ja é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da i
palavfa;f" . S o :u““ S ‘ S o

" O SR; CARLOS RUIZ J'I'JN.IOR - Bo.m dia a‘ todos, ‘bom dié., Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacgédo.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e 0s gque compdem
esta Comissdo ndo estdo participando. N&o sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composig¢do toda da Mesa, dos interessados e dos ‘
autores de projetos.

Gostaria _que 'VﬂExar nos - coloqasse, .porque, inclusive, o
'pessbél :ﬁéo esta querendo 'falér de nossa .linha, porque acha IQué
ficamos sem uma comunicagédo correta..; Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE - Gostaria de esclarecer ao
plendrio e ao senhor que esta audiéncia tem caréater consuitivo, e néo
h4d necessidade de haver qudérum na Comissdo de Constituicdo e Justiga.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicdo e Justiga

3

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagdo

- sobre se é favoravel ou contra, e levar as impressdes .para o debate do

"projeto em plenario.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com o0s
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu a Lei de Zoneamento, que se transformou na Lei

de Zoneamento, ¢é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas

alterac;ées, ela tem normas. E a norma- que - -rege a Z- 01 a‘ﬁni_cé

vigente, ha muito tempo delxou de existir.

Ela diz o seguinte: a poluicdo sonora é a caracteristica
principal da Z-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condigbes na Avenida Nove de Julho, sdo todos assim. Tanto que o

projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata justamente

dissQ. Ele quer regularlzar, provisoriamente, até que saia um novo .

Pléné Dlretor, as‘ fungdes que'.ali existem, porque' elas "\.ri.e.ram
naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condicdes de moradia, e
Os seus bens, os seus patrimdénios ficaram largados. Com tamanho
grandes, ocupag¢des maiores, s6 para outros fins, e com: custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietdrios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, 1isso foi acolhido pela proépria

3

comunidade local.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma

e W AR
Sy Clnara .%é/%&é alde SGo Kt &

,parte dela e um corredor de serv1¢o, outra parte é um. corredor de fato =

que,"automatlcamente,'os proprletarlos llmltrofes sentlram que tlnha'j

diferenga, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores 3ja estédo prejudicados; Entdo, seria uma
questdo de justica. Ndo estamos pedindo que essa iei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso &
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma guestdo de justiga e de bom-senso atendendo ao
'que diz a prépria Lei de Zonea@ento.

Acho Que o projetd de iei eété‘muito bemAcolocadé. Se houvér,
sdo pequenas alteragdes a serem feitas. Ele é provisério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
vocés ndo devem, as outras associacdes, entéo, inclusive,
coerentemente, também usando de bom-senso, vejam . bem: sdo o©s
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,
que venha a prejudiqar © uso. Ndo estamos falando-de miolo, de forma
nenhﬁmé, e ¢omplicar a vida do péééoél, internamente. Nio & isSo; S6
os corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,
isso dai.

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo ué dever que o
Poder Executivo nao_fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faca justiga,

I

e que 1isso passe, até a formagdo, & votagcdo do Plano Diretor,
-
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realmente, provisoriamente, acontega, porque é uma necessidade, €& um
_p;gjui;q muito:grande,.=

| .ﬁgEiQémoéxbutfo”did.neéfé'CaSéf'bétéﬁdd:Jm;papo?éﬁé com’ uma’
pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restitui¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietdrios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberacdo provisdéria dos
corredores efetivos, de fato, e, apdés o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

A:Chamafia,a-Sra; iénideS;Bohfé}fpafa fazér'uso~da'palavra..i

O SR. FARHAT (PSD) - Pelé oraem,.Sr. Presidente.'

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas néo
consequiram . falar, & este Vereador também gostaria, naquela
6§ortunidade, de éombleﬁeﬁtér'sﬁas ﬁolocagées; naquela opérﬁunidadé,
levantamos a hipdétese de que aquela audiéncia publica fosse suspensa,
e ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos

¢
e este Vereador também continudssemos debatendo o assunto, naquela
oportunidade.

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

M
.

»
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Enté&o, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

estabelec1do _que a - prox1ma aud1enc1a publlca oficial seria feitaA
A:éerante a Comlssao de Polltlca Urbana, Metropolltana e Mélo Amblente.ﬂl'"i’
Foli votada essa proposta; o Vereador NabilABonduki estava presente,

assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado que a
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que ¢&
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatoédria,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comisséo Qe
Polltlca Urbana, Métfopolitana e Meio-Ambiente( Issb,.evidentemgnte;
Sr. Pre51dente, nao impede éue continuemés a debafef, até borQue'as
audiéncias publicas ndo sdo limitadas, elas s3o em nUmero que for
necessario para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publicas
séo obrigatérias para que o projeto possa ser levado ao Plendrio.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu
pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, para
~dar legalidade a esse_projeto, no sentido de sua votagdo em Plenario,
Séja cbnsiderado audiéncia pﬁblicé a audiéncia ptblica a ser éohvoéada
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja cénsiderada a
audiéncia publica da Comissdo de Politica Ufbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.
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Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem
éste.gprojeto - estava- na KOrdem._do, Dia. para ser  votado em prime};a
“Votaééé[’dntéﬁ'é'nbigéﬁ?;'e§£gho$’faiéﬁ&diséssées‘éféydernéarﬁéadé,f
vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualquer momento, mas, pelo menos, o©
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votacéao.

E isso, Sr. Pregidente..(PalmaS)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat gque apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque j& .estava prevista
sua realizagdo, ndo sb por conta deste projeto, mas por uma série de

outros prqjetos que estdo na pagta, e-que serdo objeto de apreciagdo,
hoje, bor este Plenério. E; pela oportunidade, ndo tinha pér‘quebnéo"'
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas - que, representando entidades, néé conseguiram
falar, ja garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas

ndo estejam presentes, mas j& estamos garantindo a palavra e, se

1
.

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Nio houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justicga

- deliberar :sobre o encaminhamento deste.projeto de lei a Comissdo de

Politica Urbana, Metropolitana e ‘Meio Ambiente.’ Mas,  certamente, "&°

como V.Exa. acaba de falar: se forem necessarias, tantas quantas forem
necessarias, as audiénclas serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd receber, apds essa segunda audiéncia publica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteldo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pe;a
' o;deﬁ, b hébre:Véreador Farhat;

| O SR. FARHAT.kPSD) - 0 problema.qﬁe eﬁ levanéei; Exé.; é um
problema regimental: como, na ultima na Gltima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagcdo da votacdo desse projeto seria
na Comissé&o de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ...

(Paula)
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Entdo, como na ultima audiéncia publica foi votado, deliberado

‘perante esta Comissdo . que a segunda audiéncia publica seria feita a

‘regularizacio desse projeto mna Cﬁmiéséo de Politica Urbana, acho - due

essa deliberacgdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, ésse projeto s6 poderd ir a votagdo, na segunda votagdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissé&do
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando & V.Exa.
gue vou insistir nesse posicionamento e creio que € um posicionamento
correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também
de‘ﬁe:ihéérever para debater o'prbjéto.E‘

o] SR; JOSE LAURINDO (PT) - V..Exa.‘ estid inscrito e terd a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO -~ Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O

2

aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é procedente,

. respeitamos e achamos que deve ser cumprido. Entretanto, quero lembrar

que estéﬁos as vésperas do receésb‘pérlémenfar. Gostariamos de vef 6
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Entdo, faria um apélo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboracdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populacdo de todos os usudrios, de todos os funciondrios

s

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.

e ]4]
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que € regimental e estaria

em condlgoes do progeto voltar novamente - -ao plenarlo e ser aprovado em-:

prlmelra e’ dep01s em segundaAdlscussao. Quero fazer um apelo ao-nobre'y
Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populacdo. Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos os
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma.(Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria

de lembrar; a esse ex-Vereador que acabou de fazer uso da palavra que

existe um ditadé popular qué sobrevive h& séculos por verdadeiro, por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que.
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicgdo”.

Bom dia, amigos. Talvez eu va surpreendé-los de uma certa
maneira porgue vou comegar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José
Mentor. Sinto muito se isso vai choca-los, mas ele tem razao quando
na sua justificativa coloca que ocorre que por um . lado. o ;rescimento
desérdehédo da éidade e a falta de fiscalizéqéov geraram :situagéés
fdticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. No6s ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
denincias de ocupa¢des irregulares e as regionais erém realmente
morosas. A rapidez.ndo foi um principio levado em conta e continua néo
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com O

4

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as inUmeras situagdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos gue a mais

preponderante ¢é a .do .desvirtuamento da. zona :1.. Zona- extritamente

residencial, ~onde ~acds ' poucos = foram  surgindé * estabelecimentos”

comerciais”. Ele complemente: “e desservicos”. Desconhecendo o fato de
que ocupag¢des para servigos ¢é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupagdo com esse estado fatico nas préprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposicgao de solugdo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, porque o seu projeto ndo Jjustifica as suas

justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacéao

- gerou esse. estado de fato, ele assina embaixo e ‘avaliza todas as

administracdes anteriorés quando assﬁme que nem  mesmo esta
Administragdo terd condigdes de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensdvel porque ele coloca algumas discussbdes como o© indice de
ocupagdo do imbével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou
seja, s6 para citar uma dessas normas,'esses iméveis~deve;éo respeitar
os 30% de érea.permeével exigida pdf lei na Zona Azul. E évidente que
algum empresdrio provavelmente comprard algum fiscal e a lei ndo serd
respeitada, como ndo é. Ai, vird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupag¢des irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprio Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto & a
favor da industria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

3

a indistria da propina, vamos fechar a Camara Municipal e a Assembléia
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei haverd o

~infrator de wuma lei e . muito provavelmente um fiscal recebendo

‘pagamento ex6ticos para ndo fiscalizar essa lei. E, 'mais, deveremos’

liberar, oficializar, institucionalizar a cracoldncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverd a indastria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupagdo do Sr.
Vereador e fuili desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagédo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,

delatada pela Sra. Soraia ‘na-prépria regiao “oride és'ta hoje a Gabriel .

Monteiro da- Silva. Eu esperava, e votel nessa gestdo gque esse partido,
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislagdo pelo poder econdmico. Sé comprou fiscal
quem tinha poder para comprar, quem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores

proprietdrios, ocupantes de imdévels - usar irregularmente até o novo

Plano Diretor, fiquem  atentos porque o novo Plano Diretor e o Sr..

Jorge Wilheim jé& fez questdo de dizer isso , é omisso e ird permanecer
omisso quanto a essa questdo.

(E, diz mais....)
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta
‘falta de regularlzagao, devqorma( serdo. arbltrados pela Secretarla do
P'flanejamento.‘ ou seja,' fiéﬁéﬁf:é;eﬂfdé os‘ senhores proprletarlos‘ de
iméveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Exgcutivo, que né&o executou
anos a fio, n&o cumpriu seu dever de oficio, o nosso Poder
Legislativo, gque quando aprovar o Plano Diretor serad omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que ndo executou, eliminaremos deste triédngulo da
administracdo brasileira o Poder Judicidrio, «quando o préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr..Carlos foi muito claro, eles pretendem um
"liceﬁéiémenﬁo:tempOrérid'hos corredores ‘e ngo . nos miolos do. bairro.
Mas existe aqui um pérégrafo 2° que.diz :“Em ﬁéo se énquadrando na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
imbveis do trecho j& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer béirro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restrigdes ou nd3o ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passara, de acordo com a vontade do poder
econémico..,, eles farédo QAplanejamepto da'Cidadg. E vou exemplificar

muito ciaramente‘(Denise)
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.eles vio fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar

~muito  claramente, tem uma rua no Pacaembu, ndo €& um corredor, ndo tem

leito carrocavel suficientemente largo para se  colocar como corredor

de transito, tem um tracado absolutamente  irregular e no entanto,
havia alguns escritoérios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislacdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que hé& anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos iméveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas
se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na
expectativa disso aqui.

. Ficb preocupada quahdé,devo.educér:meus netos e dizer a eles:
a lei deve ser respeitada,vdura lex“sed leg, ou devo dizer a eleé: a
lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. ' - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Szabron, Sociedade BAmigos de Bairro do
Brooklin Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos quatro minutos
previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,
porque é apaigbnante,

O SR. NICOLA LOURENTE NETO - Represento a Sabron, Sociedade

Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir

em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Estd certo, nés nos
sentimos &6rfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a
lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor néo

atende as necessidades da Cidade.

3
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Ndo se pode tratar a Zl1, que é apenas 4% desta cidade com

remanescente. verde e sua  importéncia, a toque de caixa, pedlndo que. o -

projeto seja aprovado, e acho- absurdo, alnda ‘nesta leglslatura Isso“

ndo tem razdo de ser. Quanto a geragdo de empregos que uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em

96

oo

de sua &rea. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego &, mas ndo na 21, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a geragdo de empregos.

O uso nao conforme ¢é feito conscientemente por agentes
econdmicos. Cito um exemplo no nosso bairro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em Z1 dizendo que ia para l& porque 0
imével- custava mais barato, e foi trabalhar lé, aanrrepio da lei.
Deﬁbis.é feito uma denuncia diséo e a coisa‘néb se resol&e. 0 ébder
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimento é que ndo temos..

E claro que os corredores, como € a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformacdo. Nio somos radicais, o que ndo se pode, como
'a senhora que me precedeu deixou claro, é um progeto maroto desse que
comega no corredor~ e dep01s diz que em qualquer lugar que né&o se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenca
provisdéria. Estd errado, honestamente j& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente que o
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para
que pessoas tdo agodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

>

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer
-de .vé—lo. a.  Mesa : defendendo seu prOJeto, transmita essev recado:_ o ..
.'Brooklln Novo éﬁéAprovavelmente representa ie) Brooklln Velho, Jé£dim“

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associagdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a 21 ndo é respeitada. Temos ruas em Sao
Paulo que estdo em Zl1 e no entanto, tem trdfego pesado passando na
porta, ©onibus, poluigdo. de tudo quanto é género e na verdade somos

_obrigada§ a péo podeﬁ'mOrar e nemfgsaf'esse iméﬁel}péré séfViqoS;"

Uma coisalmuito gra&e que éﬁontece em relacdo ag préblema do
uso de um imdével é que a Prefeitura h&d muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso é uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a md3o no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora-em que ¢é para
fazer uso do que estd de fato pagando, ele ndo pode fazer, ¢

' residencial, é fechado,»intgrditado.

Existiu...v08
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Existiu uma outra associag¢do na outra. audiéncia publica que

teve ‘a idéia de cobrar o que os proprietdrios desses imdbveis -estdo

déeixando de ganhar ou de poder usar do seu imével. Acho dque ndo é o

caso, O caso é: vamos provisoriamente colocar essa situagdo para que
as pessoas poséam’continuar a trabalhar e fazer uso desse imbével, como
de fato estd no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito bem
estudadas para que a Zl1 seja de fato preservada, mas o que ja existe
naturalmente em volta da Z1l, que sdo os corredores de servicos sejam
aprovados para que 0s proprietdrios desses imdéveis possam fazer uso de

acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, é

impossivel. Convido os 'senhores que s&o .contra esse projeto a iren

morar um dia em um desses iméveis. Duvido qué 0s senhoreé coﬁsigam
dormir.

Entdo, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizagdes. Continuo dizendo que ndo é o interior da Z1l, sé&o
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de.Séo Paulo. Hoje em dia, temos vAarias cidades dentro de uma
56T Dentro de cada um dos bairros,_precisamos_de prestagdo de servigos
do .bairro, a pessoa déntro do possivei bodefié 'trabalhaf no séu
bairro, n&o precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestagdo de servigo.

Insisto que se existem posigles falando que a lei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei nio estd sendo respeitada e
muitas ruas de S&o Paulo que se tornaram corredores ndo sdo mais Z1.

>

Entdo, se é para a lei ser respeitada, tirem todos os ©énibus dos

=
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corredores gque existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os

6nibus da. Pedroso de Moraes, da Nazaré Paulista., .ai, serd uma Z1.

" Quero que a Pedroso de MOréeS'Séja igﬁéliinhé:é Albérto de Faria. Isso -

é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. : ' - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. - Acho que ele vai falar sobre o outro
projeto que é de Agua Espraiada.

- ManifeStégéo.fbra do'micfofone._'

O SR. - ‘ - bbriéado pelé inforﬁaqéo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira mdo digo que pertenco & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associagdo Renovadora de Alto de

Pinheiros. Agradego ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida

justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.

Primeiro porque precisamos atualizar as leis em S&o Paulo. Ha 30 anos .

nio se faz um pléhd diietbf. b Secretario de Planeﬁamento tomou uma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar & votagdo do corredor de servigos. Agora, se isso vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas déo
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

s

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servicos de fato ha
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do -6rgido estadual que deu

dof

,autorizacéo, a planta aprovada,, temos...a taxa de . funcionamento -da -

Prefeltura ha dez ands e no momento, ‘querem tirar sehhoras de €0 a 100

anos em 24 horas. Agora, num corredor que € a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, é um corredor de fato.

Pertengo a Associagdo dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, ha 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas Va0 se
recompor? Vao voltar?

Agora, - é uma pena que multas pessoas das outras soc1edades que
qﬁérem défender a zona 1, como eu também quero, ndo duéan o qﬁe as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
© argumento sério e justo do Vereador José Mentor. Nio sou

petista....Vv09
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.injusto o Vereador José Mentor. Ndo sou petista, ndo votei

‘para’ ele mas. acredlto que f01 uma atltude ponderada de justha que

'esta sendo felta em Sao Paulo Nao é premlar,'

caso, pessoas que estdo ha trés, seis, dez anos atuando nesses

corredores de servigos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
nés, que estamos had dez ancs morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos

ser rigorosos

definicBes de uma atualizagdo de leis. Al sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

O SR.’ LAURINDO -  Convido péra-fazeﬁiuso da palavra a -Sra.
Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o0 que se pretende em relagcdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas-distorgdes e o
projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como
foi redigido, em .cada - um de

seus -artigos  tem no

irregularidade juridica e urbanistica. Ele talvez tenha sido feito

extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de

citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imdéveis em 2Z1 em

carater provisério, transitério e oneroso. O artigo 1° fala: os

iméveis localizados em Z1, quer dizer, ndo tem duvida que sdo todos os

iméveis localizados em zona 1 com uso ndo conforme, ou seja, com usos

>

proibidos, poderdo obter 1licenga proviséria de localizagdo e

623 fof
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apdés a definigdo de um plano diretor com

minimo uma
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funcionamento observadas as seguintes condig¢des, 1 - que esteja

- localizado -em corredor Z8 CRl Aqu1 ja ha uma contradlgao O corredor_

modifica 6s usos de zbna}"Entao,'ele nao é mais de zona 1 Al-flca~af

davida. Sao os de zona 1 ou sdo os corredores Z8 CRl. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, vira 728 CRIl.
O corredor 28 CR 5 gquando cruza uma zona 1 vira Z8 CRl. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo esta claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer é
gue essa lei vai ser abrangente em qualquer lugar de S&o Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CR1, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo
ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condicdo
anterior qﬁé_maisxdé 50%'dQs'im6veié no . trecho jé,tepham_uso-de-que
tréta esta lei. Que éréého é esse? Meio quérteiréo? Uﬁ quérteiréo? A
rua inteira? J& fica uma-complicacéo. Ndo se -enquadrando na condicgéo
anterior qual é? De zona 1 e Z8 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl1l, C2, S1, S2.

Uma academia de gindstica pode? Um restaurante pode? Um bingo

pode?- Tudo pode! Porque esses usos sdo praticamente todos os usos,

exceto as indastrias e.éxceto 0S usos inétituciohais pddé tﬁdo. Enté&o
estd valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificagdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 14 vocé vé se o uso é regular ou néb do imével.
Os imdveis que estdo sub judice e os imdveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Ent3o, esses imbéveis que vocés

7S

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os 1imdévels irregulares, somente os imbéveis regulares serdo

anistiados.. E varios desses iméveis j& estdo constando no cadastro de

edificacdes da prefeitura’ como irregulares, - ou seja, estd se fazendo .

um carnaval por nada. S6 aguela pessoa que estd na moita e que ainda
ndo estd no cadastro das edificagbes regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa ndo vai ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que dispde o artigo anterior o interessado
deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodenincia e al segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: ©preenchido o requisito preestabelecido seré

expedida licenga de localizagdo e funcionamento a titulo provisério,

~oneroso e transitério até}que_seja-éprovado.o Plano diretor da Cidade.

Primeiro, a liéenga é dev cafétef permanénte. Néo existe no nosso
direito estabelecido a licen¢a de localizacdo com esse cardter de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judiciadrio. Entdo, ndo
ha a figura da licenga tempordria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imdével somente licenca, ndo vale autorizacso,
ndo vale outra figura juridica.

. No _pa;ég;afo' primeiro fala: o valor da indenizaglo sera
definido peio Exeéutivb em décreto regulamentar. Ai. ele faz -uma
confusdo de indenizacdo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
énus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde voc§, compré potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificagdo no futuro. A
indenizagdo trata do passado. BAlguma coisa que prejudicou alguém.

I

Entdo, precisa ser indenizada. Entdo, existe no artigo 3° essa
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confusdo de indenizacdo e de licenca a titulo oneroso. Isso ja é uma
- imprecisdo juridica.

- V:fiéém susééﬁéas éJépliEaQéo.dé~pénaiiaéael“Péféce‘riéigéliéoisﬂ-
h&4 muitos anos essas penalidades sdo impostas de acordo com O
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edigdo do plano diretor da cidade
de Sao Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da Aarea,
tornando-se de uso néo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalagbdes a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular ha& cinco, 270 dias
para quem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
" aqueles qﬁeAesﬁiverem ins;alados-hé mais'de,déz anos.,du'seja, vai. se
ﬁremiar qﬁem estiver mais irfegular. Qﬁem esté por-mais de dez.anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracgédo
total.

Bom, sb6 quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de =zoneamento. Ele da
coeficientes maximos e eventualmente da caracteristicas das zonas. Ele
néo desCev a esse nivel. Muito provavelmente o plano. diretor -néo
tratara de questées.téo espeéificas quantd essa dé uso e ocupagédo do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso serd feito

na legislagdo subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes que nossa bancada

. de vereadores hoge é formada por xnlm, Vereador José Laurindo, pelo

Vereador Farhat que nos da e} prazer de acompanhar ‘em segunda aud1enc1a,:”

e o Vereador Vicente Candido, que é autor de varios projetos de lei
gue constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdo no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade ndo é proibido tomar café mas hd a reclamagdo de
que da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 14 atrés.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dos

Moradores Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista juridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que j& foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando € o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei . que esse projeto. de .lei fere a constituigdo, o direito
adquirido, o ato jufidico perfeito e a coisa julgada; Eub comentei
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para éstar sendo
deliberada a questio do zoneamento. O zoneamento & um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

R

ocupagdo, impacto ambiental, densidade demografica, estudo da &area e
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do meio ambiente sido analisados. Entdo, por essas questdes e por todas
:gssasAAimperfgigégs‘:que o progetoA apresenta do ponto de vista da
ﬁééﬁbéi£u5¢§5' ééié; ;dbi quet'é: }1cen¢a,f‘dé JQue'"afAllcenQau nad &
proviséria, é definitiva, € um ato vinculado uma vez pressupostos os
requisitos legais ela tem de ser afendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenca atendendo os requisitos legais, a
gente nio vé uma atengdo a um principio isondémico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga ndo € um ato discriciondrio do poder
publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entdo,
" eu acho queieiiste éSsé situaééo‘taétiCa, ‘existe. por parte do Vereadorv“‘
Jose‘ Mentori quando ele faloud na Radlo Eldorado, nao f01 uma coisa
colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a indGstria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguranca Jjuridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que é impossivel controlar a
propina a gente pode permitir a irregularidade.

Ex1ste um corredor de fato ali na. Rua Macunls° A gente sabe
que existe..Ex1stem outros corredores de prestagao de serv1¢o em S&o
Paulo que sdo corredores de prestacdo de servico? Existem. Ai
pretende-se avan¢ar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho gue essas Qquestdes que estamos tratanda aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

>

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguranga juridica. Ele ndo tem
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embasamento legal, ele néao tem embasamento técnico e atende

"+ interesses, a partir do momento que se coloca uma .porcentagem, atende

ihte:r.és”sé-s' de “al'g'jﬁns"-f'aou'cos'; I

A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Ndo pode a Cémara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pequenos. N&o pode a Camara Municipal

apresentar um projeto que consolide...(regina)
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Ndo pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

uma situggéo.. 0. Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma situacép

que liberar de forma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por c¢ima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga que a lei precisa de
atualizacdo, o que a senhora comentou, também acho gque precisamos
evoluir para isso, mas acho gque a Constituigdo Federal ainda esté
valendo. A partir desse principio, repudioc realmente o projeto do
Veréador José Mentor e a maneira como foi divulgado, porgue sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicag¢do no Diério

'Of1c1al do Mun1c1plo de Sao Paulo numa sexta- feira para uma aud1enc1a

segunda felra Nao cheguel a ver em jornal de ampla c1rcula¢ao se isso
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu nd3o vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se
tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas
que estamos viven;iando, acho que deve_ser‘feito com bom-senso, com
réioabilidade e dentro da léi; Essa altefa¢éo de &animos, aébpeésoas ao
acabarem de falar est&o tdo alteradas que vdo para o cafezinho e né&o
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situa;éo, devemos
ser sensiveis. Mas acho que se os animos est3o alterados é porque todo
mundo estd querendo se agarrar em alguma coisa. Nos que lutamos pela

K

preservagédo da cidade de Sao Paulo, por esses 4% para a cidade de S&o

/

’"CthoIidada, ela ex1ste 31m, mas por omissdo- do poder publlco .Acho.
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho gue o progresso €& uma
. CQiSaA impo;tantgql_A :senhora.ngue: esté~:conve;sandqucqm‘Ao Aant%gq
aVerééao}}:éx—Véréadér,gé;h6 oﬁ§¥QQ£eé§df£ﬁa:éoiSé“imPSiféﬁﬁé;tmég’ngo-'
deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, que tenha qualidade. Acho que a gente
precisa <criar 1isso aqui na Céamara, Vereadores com peso e com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassac¢dao de mandato quando eles atentam contra a Constituicéq,
contra 6s“intere53é§ -da cpmunidédé. 'Ndo acho "que ‘o interesse “da
comunidade deve féchar os olhos péra o due éxiste;-mas achoAque deve
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, é valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jargio
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.

Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a
trabalhar,.todos juntos. (Palmas) ..

0 SR. LAURINbO (PT) - | Muito obrigado. S6 queria eSclarecef
ao plendrio e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribuicdes dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Ent&o, n3o é projeto acabado em si’mesmo, pode
comportar substitutivo de Vereadores, de Dbancadas para melhor
aperfeigod-lo ou adequa-lo aquilo que é pensamento da maioria dos

3

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.

~ O SR. LAURINDO (PT) - Bom, esse & apenas um caminho, mas nao é’

o Gnico caminho. Perfeito.

Continuando os trabalhos, chamo o Sr. Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos gquatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho s, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Vou tentar ser o mais rdpido possivel

porgue boa parte do que eu diria ja& foi dito pelos que me antecederam.

Sou do Mov1mento de Moradores ‘do” Campo Belo Nossa p051gao é

de flagrante condenagao a esse absurdo prOJeto, tendo em v1sta que sob

o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, conseguir bater todos o©os recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um Unico projeto de lei. Ndo me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um wnico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, & uma atras
‘da,outra,_é impressionante. (Palmas)

Sob o ponto de vista'politiéo; espanta-me verificér qﬁé éssa
administragdo que foi eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto que premia
todos aqueles que estdo em situaglo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso...(V12)
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.ponto de vista técnico,

E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

esta. Admuu.stragao parece que aderlu ao que condenava no passado, ét_'

'chamada doutrlna da transgressao que é ba31camente a fllOSOfla ‘que

prevalece nesta sociedade irresponsdvel e infantil, em que a lei ndo ¢

uma norma Jjuridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu

cumpro se me agrada, se.me favorece, se ndo me favorece, simplesmente

ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de

“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campeédo
da moralidade.
Na realidade,

o projeto ndo nos engana nem um pouco, apenas

comeca em Z-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo de

/7

isori'.om:ia;f “s'e_ vingér, © resto ’.ve'm atré._s. e. vamos éqnferir "o direito .
isondémico de ﬁodos 0S Uusos ifrégulares .nos ‘outfos 96% do territério
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos prdximo

20 anos, como manda a 1lei e a técnica, todas as barbaridades e

irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta

sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o

¢ .um primor, ¢é um monumento  que .consagra a

absoluta ignorédncia, absoluto analfabetismo, absoluta auséncia de

principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos que-os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)
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Basicamente como €& assim, como vigora nesse pseudo-

~planejamento, nao existe »outra alternativa senéo a ,de rebaixar _um

‘assunto COmplexo, dessa natureza, ao nlvel ‘da 1gnoranc1a daqueles que S

assim propdem essas medidas. Como ndo sabem planejar uma cidade, néo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazéo
& doutrina da homologacgio, um planejamento homologatdério que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades
que ai existem. Porque ndo ha formagdo técnica nenﬁuma para conseguir
uma elaboracdo mais elevada, mais profunda, mais doutrinaria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as
barbaridades existentes, sem levar em consideracdo direitos e
hecessidades'de odtras_pessoaS.que, por exemplo, estao‘esﬁabelecidas‘
em outfas éreaé comerciéis, séndo prejudiéada por .eséé vérdédeira‘
hemorragia wurbanistica que ¢é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupagdo do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, sé para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a
todos os proprietarios de imdéveis e empresdrios da Avenida Reboucas se

concordam em se estrepar para gque Os pobres c01tados, 43 lojistas dav_

Avenlda Gabrlel Monteiro da Silva, possam se’ safar do processo que tém

na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, é um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, néo
entende bolhufas, como a maioria daqui ndo entende, nédo éabe o que é
planejamento urbanp. Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que ¢é planejamento urbano, se apegam a

a

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente
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homologar o que ai estad. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra

0. sistema de circulagéonviéria, o que da a 1mpressao de que ° 31stema_

de c1rcula¢ao ‘viaria que forma com ‘o sistema’” de uso e’ ocupaqao douf"

solo, o par fundamental de planejamento fisico da cidade, ¢é uma
maravilha absoluta, estd completamente cexrto, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupagdo do solo, o sistema vidrio ndo, ele ¢&
perfeito, é uma maravilha. Duvido, convido a que me provem gue esse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupagdo do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulacdo vidria em nossa cidade

estd correto. Usasse apenas essa argumentagdo para justificar aquilo

z

"que ‘publicamente e-injustificével e; porténto;isé pode ser-justificado

partlcularmente; O 1nteresse publlco ndo é nunca contemplado, é sempfe
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidadio. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse plblico e o que de concreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbdérnia urbanistica, vai continuar a bagunca, sé vai oficializar
tudo o que de irregular existe, fortalecendo o carater deletério
daquilo que prec1sa ser revisto nos prox1mos 20 anos, a tal ponto que
se torne absolutamente 1rrever51vel.é O caos seja oficializado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associagdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO - Acho que a maioria j& sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

e

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo
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que venha qualificar, a edificar a resolugdo dos problemas ndo sdao

Aapresentados Sou a favor e fago‘a seguinte pergunta aos senhores: se

esse pro;eto nao for aprovado, 6 -que vai acontecer, .o que ‘vai mudar .na. :

cidade? O que vaili acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! Nao
val acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuardo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z2-1 nd3o acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos que 3j& estdo instalados hd mais de um ano poderdo
obter licenga provisédria.

- Burburinho entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o

1nut1nho

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - Ha& um orador falando, pedimos calma &
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem ja& falou
j& expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

O SR. DANILO - O - que acontece ¢é que se fqr ‘aprovado_ o]

projeto... (Denise)
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O que acontece é que se for aprovado o projeto, os
jxestabelec1mentos poderao estar contr1bu1ndo enm dlnhelro para 0s cofres
:publlcoé e eu.nuncé vi uma’ admlnlstragao tao preocupada com o soc1al
como esta, a administracdo do PT. Nunca vi uma administragdo que tanto
faz por quem ndo tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, que pegdam
recursos para investir na 4rea social. Se o projeto ndo sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vai continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,

ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também é uma pessoa que

tem coragdo. O estabelecimento que funciona num local onde nio é.

possivel morar, um egtabelecimento éué néo afrapélhav a vida de
ninguém, eu j& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e ndo tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
-falar g.Sra. Miriam Arantes, da Assgciagéo dos Moradores 'do- Jardim
Europa e Jardim Péﬁlistano. | | |

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos_Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador José Mentor a
retirada do projeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
j& foi dito por outros companheiros. O carater provisério, ilegal

>

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,
m:antec1pando se ao. plano dlretor Prejudlca a. 001sa julgada, no .caso do,,
processo da Gabrlel Montelro da Sllva, oo exemplo, ‘na tentatlva de~-
anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma agdo publica encaminhada a promotoria publica e ganha
.h& alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestéo,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que poderd, como j& foi dito aqui, ser
rebatido de outras ag¢des que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

E também_'incoﬁstituciohal,-.afronta~ o estatuto da- éidadg,
someﬁté o plané difetoi poderé..fixar 'éreas nas qﬁais o difeifo dé
construir poderid ser exercido. E também uma aberracdo juridica quando
fala em transitério. N&o existe a figura licenga proviséria. Isso esté
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente ndo
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo ¢é transitério, esta
aprovado. Esta, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. Nio ha

, men;éo{ da’ duracdo da .mesma’ e menciona eventos incertos, como uma
brovévei,.poési§e1 abrovaqéo dessas modifiéaéées no'plénd diretof, que
ainda vird um dia.

Quanto a outorga onerosa, ¢é simplesmente imoral. Também so
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. ﬁ necessario
uma lei especifica para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que esta
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

i3

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacido criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus
_ direitos.de.fisgalizacéo, como -ja foi d1to varias vezes aqul, hoje.  
R (] Eééamenﬁé aé:uma “taxa;; v1sando léééllzar “érov1sor1amente
uma situacgdo absolutamente ilegal em beneficios dos que‘funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislagdo de uso e ocupagdo do
solo hd muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo h& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.
(Palmas)

' 0 SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sra. Miriam. ‘Chamo para
faéer usé da palavra,.Sr. José-Carlos Jorgé dé Morais, aa Sociédade
dos Moradores do Jardim Fran¢a. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relagdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia .a todos, estou
aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Francga; sou
'¢onselheiro do Conselho Comunitdrio Santana, Tucuruvi, Tremembé. O que
gostaria de.dizer é b'seéuinte: nofmalmenté; a zona Norte é tranqﬁila.
N6s ndo temos grandes problemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo ndo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, nés nos sentimos cémo palhacgos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

1>

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicos.

/.—
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Fizemos propostas de alteragdo no projeto do Executivo,

e de repente,

"todas as. propostas que, flzemos nédo valeram nada, & apresentada uma lei .

'desse tlpo' Nao apresenta crlterlo nenhum

Entdo, ndés que moramos....V14
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Entdo, ndés que moramos prdéximos & Serra da Cantareira, que ndo
tem um- volume .de trafego grande, ja foram dlscutldos quais as avenidas
2'da éona Nérte/qué deveflam bermltlr.o uso‘cémerc1al e" de repente;1"'
vemos que a lei, por ndo estabelecer critério técnico, ird permitir
que toda essa bagunca, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que s6 fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagunga que Jja& existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona !
NQ;téf'Era o.qué tinha:a'diZer Muito obrlgado. (Palmas)? . o i

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chégaram dﬁas inscfigées ' ;
retardatédrias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. Nés
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que

ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de
hispéria. O Pacaembu foi tombado no tempo .do Montoro que criou o-
projéto Luz. Como eu lidérava a luta da aﬁisfia,“qué éra‘uma.luta pof
direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o gue iria acontecer se néao
procurdssemos salvar um pouco da memdéria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem. |

Esse rapaz falou do Jardim Franga que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, ird virar favela, corredor. Entdo, eu conheco

3

o0 Mentor, sei que é um homem decente, mas & equivocado. Perddo, sou
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sdo

"projeto imoral, ndo ‘tem consisténcia, ndo serve Sdo Paulo. Vi o que

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que

passou, porque é imoral.

O nosso amigo do Campo Belo estd certo. Quando o ouvi falar,

“espalha brasa”. Eu chegava e aiziam qﬁe era mulher e tal,.nio é, teh
horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que val acontecer nesse projeto: a propina vai
crescer, todo mundo vai achar que esta Camara ¢é um cambalacho,
desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porque ndo uso mais
sapato ape;tgdo e ndo aguento mais ninguém.hvirou cambalacho, vale
tudo. Néo é iésb/ éu sei éue a Camara nédo é igso. Fagd'um‘apelo a
inteligéncia, ao coragdo, & moral, a decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pego um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

‘>

bobagem aqui e ali. Vai viver 14.

‘ rocesg ne @u/o}
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Paulo,-.o que ele deveria .fazer era retirar esse projeto. (Palmas) E:um.d

lembrei do tempo qué;lutava'cbntra'é ditadura, parece ‘que eu era o




Folha n® )Go

do
2 o]

Progess iV “
Chrmara %&/z[&yza/ N7 9&%22?%23“’"

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:V14 FOLHA:3 TAQ.:Denise COMISSAQ:JUS
ORADOR: DATA:18-12 SEM REVISAO

Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um

_faveldo e ndo tem jeito. Naturalmente n&do. somos idiotas e nem débeis.

Tentais, tem corredores, uns que tém de escoar a‘ linha de tra&nsito que *°

se avolumou. Entdo, esses corredores. que sdo0 para dar vazdo seréo
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que fago aos senhores,
déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano que vem a gente comega tudo de novo,
harmonicamente. Nés ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos
aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e

estaremos encerrando os trabalhos em relacdo a esse projeto de lei.

O SR. BARRETO- Sou morador do Pacaembu. Sou da Sociedade Viva "

Pacaembu por S&o Paulo. Acredito que ndo temos mais nada a dizer a néo

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo
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;a- ndo.ser: pedlr .aos Srs Vereadores que pensem, apresentem um
pfdiétojsubstlfutlvo, pafa qué se estabelega “Uum pacto en£re moradorés;”
entre a populacdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)

O SR. ~ Obrigado, Sr. Barreto.

Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da Z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO — Meu nome estd ai. Sou do “Defenda S3o
Paulo”.
O SR. - — Chamei 'a senhora, mas acho

' que ndo estava no momento.
- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. —~ J& havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engragado uma
coisa: O conflitq‘eSté-com‘a sociedade mais uma vez. N&o sei se todos
bs Srs. Vereadofes sabem, mas as coisaé ocorrem da segﬁinté maneira:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou a Prefeitura, retiro meu ISS e outros

%
documentos, e pago varias coisas. Ndo sou obrigada a conhecer o
zoneamento, que zona é essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que

rua bacana, s6 ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou & regional.

i+
.

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se

‘ndo cobnseguem morar, mas a casa estd para ser alugada.

H& lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢&
preciso colocar a zona. S3o poucas as placas que dizem qual é a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com agquele Dbelo
atendimento que o cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” Quando a pessoa se da conta, estd tdo enrascada, e Jj& pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 14, e me disseram que ha

imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na

comercial.

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, j& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que é um absurdo. Vamos entrar com ag¢do. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do

barulho, que todos podem gritar em etapas.

. instalam. N&o estou defendendo que as pessoas. alugam .iméveis porque. .

'vida,- a ndo ser essa porcaria desse projeto, e agora recebem,imposto -

Enfim, ou efetivamente arrumamos isso, ndo se dar ISS, ndo se .

paga Tifili ou outras Coisés, aesde que uma cerfidéo dé4uéo.néovseja
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, é isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de trdnsito, em tirar ou ndo 6nibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)

-
.
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O SR. - Muito obrigado. Encerradas
.'as manlfestacoes sobre o] progeto 487/2001, passo a. palavra ‘aos Srs .
‘:Vereadores da ‘Mesa. Tem. a palavra 4pr1me1ramente ko) nobre Vereador
Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas Jj& sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contradrio aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso, para
juntarmos forgas, para gque esse projeto seja retirado ou modificado.
Ja disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, que
merecem ateng¢do especial por parte da Camara dos Vereadores. Neles,
estdo os estabelecimentos consolidados h& muitos anos. Temos de ver,
com ééfinﬁp; essa'qgeétéd( porém:ﬁsar os-corfedores‘para_legalizaf os
usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma das pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizagdo total da zona I. Nio podemos ser favordveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores que, caso passe essa lei, da forma como
estd, na zona I, regularizando imbéveis que tém ocupacdo de
antiquarios, ‘boates, restaurantes, supeimércados; magazines, bancos,
enfim, in&meraS instélé¢6és qﬁe hoje nem se penée éﬁe podem 'ser
instaladas em zona I, automaticamente serdo regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacdes em jornais,
entrevistas em radio e televisdo; todas publicagdes em Jjornais e
revistas sdo de pessoas favoraveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posicgédo

>

contraria, porque s6 estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, -colocando dois ou trés
' argumentos de 1mpacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso nao._
' é verdade ‘ Segundo pudemos apurar daé p;essoa's éue use manlfestaram,~ a
grande maioria, massacrante maioria, é contrdria a esse projeto da
forma como esta.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
préopria, retirou esse projeto da pauta de votagdes. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou -amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de que esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas)

"'Evideﬁteﬁlenté"_qu_é tem de ser"fetirado.,.~para ser ndvézﬁeﬁt’e
estudado, refeito e se cologue um projeto a altura dos intere.sses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situagédo.
Enfim, quero que os senhores fiquem alertas. Meu gabinete estd a
disposigdo dos senhores, para procurar informagdes, - porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode
acontecer, 'as"coi'sas podem ser colocadas em votacdo de uma 'h_ora para
oxitra, se bem que podem contar comido. Outros Ver.eadores' também desta
Camara estdo vigilantes, porém sinto que ndo somos a maioria. Entéo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades anmbientalistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, fagam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitéria, a retirada desse projeto

>
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que
ASeja de real 1nteresse publlco,‘de 1nteresse da populagao.
| Muito obrlgado (Palmas)iiifﬁu

O SR. - Anuncio a preseng¢a do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que farad uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de varias associag¢Bes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conhega, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em funcdo de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que ha muito tempo tenho expressado -e
tem sido essa._nos$a 'posigéb;: na Cémisséq 7dé' Politiéa';ﬁrbéhé;
Metropolitana e Meio Ambiente,.de que mudanqas d; zoneamento devem ser
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupacdo do solo na
Cidade, e que também n&do podemos cair na situagdo de reproduzir
eternamente e} processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa direg¢do, ou seja, regulgriza,'mesmo'que temporariamente, mas da
maneira .que esfé, sabemos que pode criaf direitos.' .ISSO ﬁé

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)
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Evidentemente, o processo de desrespeito & lei, a partir do

'*_Treconhecimento a uma.irregularidade,;pode se manter 1ndef1n1damente,

do

/
Chreara .%J/Z&ﬁé al e S o 5 éf BRI

o R ey

o 1nclu31ve ‘ha uma '51tua¢ao bastante grave,‘ o fato de 'que o prOJeto -

estabelece que 50% de um trecho de rua que 3Jj& tenha ocupagédo
irregular, permite regularizagdo daquele trecho todo, irregularizacéo
temporaria que seja, licenga temporaria.

Entendo que 1isso, de fato, vai significar um processo
comparativo de deteriorizagdo das condicdes de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, o planejamento urbano,
lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do
faﬁoVEOnsuhado.iIséé'esté éléfo‘c6m6 pfihbipib;uAgéié ndo tenhd dﬁvida.
de que muitos desses corredores, numa reviséo de zoneamentd,‘teréo de
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje n&o comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente d& conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dindmica e a lei
'também tem de ter dindmica. Por isso que tem de -haver, .na. cidade de
S&o Paulo, um proéesso de plahejaﬁentd; com participacéé pépuiaf,'dos
interessados, para que ndo tenhamos situacdo de engessamento da
Cidade.

Ter uma dindmica ndo quer dizer que ela tem de ser modificada
necessariamente, pelo contrdrio, temos de ter uma dindmica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

>

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em

'~ algumas. situag¢bes de-. fechamento imediato de- estgbeleqimentos,_ isso

talvez possa ser eventualmefite postergado,  mediante pagamento: de

multas, bastante grave, mas essa é uma situagdo de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndo permitir anistia, néo
permitir gque ocorra processo de deteriorizagcdo do processo legal,
porque sendo vamos aprovar, daqui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na prética} sera

sobreposto pelo fato - consumado, e precisamos interromper esse

.processo.

Agora, sem davida nenhuma, 30 anos sem Plano Diretor, 20 anos

sem mudanga da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)

Cormnara %fwbm/ ae a0 Hakiids %
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engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a
Cidade possa. ir v1vendo, :porque”_ela tem uma vidaf e.vg vida Qela
'51gnif1caﬂse.trénsformar. E'p5f:i556'quevbféciéémdg téftmditg cuidado-
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupacdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformacao.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e é por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporénea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. HA uma
proposta para que ele chegue.a Céamara em fevereiro ou margo. Entédo,
parece-me ﬁm‘prazo muito ﬁequeho péra adotafmos uméAlegiélaééd'que
criard tanta oposicdo e tanfo conflito, como”esté aconfecendo aqui.— 0
que ndo quer dizer que ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
podera ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, porque fora de
corredor acho que n&o podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de burla. Obrigado. (Palmas)

O SR. - - Muito obrigado, Nabil. Agora realmente:esté
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Céandido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.

O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

3

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrénicas. O projeto do Dr.
'_Vicente Céndido'que:fala das méquinagleletrénicas programadas e_tem_a
'finéiiééde néd'ae 1egaiiéar 55 equiﬁéméhtés)-ﬁéé.sim aé"reguiaméntaf
uma étividade. Na verdade, ja& é uma atividade legalizada até pela
Constituicdo, cujo artigo 170 a livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde que a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituigdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educagdo etc. No caso dos equipamentos, como ja disse,
eles j& estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com
base na Lgi'zico g.atualmente a_Léi Pelé, sendo que os mesmos, tiveram
sua importacéo autorizada pel§ Go&ernb Federai, tendd chegado ao ?ais
praticamente mais de 500 mil maquinas, instaladas por todo o Brasil.
Sé6 em S&o Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
maquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saldes de
diversbes eletrdnicas.

Essa importag¢do se deu ha mais ou menos dois ou trés anos,
quando foram gerados ‘muitos empregos diretos nas empresas de
industrializagéb, manhtengéo aos équipamentos e transpofté, além‘dés
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cingiienta por cento da freqliéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se d& por causa dessa diversado
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

>

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas

Reg. i11.120
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRATIA DT-1
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maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqiiéncia, um

' -recurso muito bom. ao Municipio, como ja fizeram outros Estados e

alguns municipios, como Minas Gerais, Rio ‘de’ Janeiro, Santa Catarina, -~

Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
numero de empregos na Aarea de diversdes eletrodnicas, desses
equipamentos, ¢é maior do que na indistria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizacdo, embora Ja
exista hoje um projeto para a legalizacgido desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
'Bihédsﬁ bofdue“émbora haja'cerca'de 15b'mii méquinés, ainda é pequgho
o0 numero, os empresériés'néo investifam ﬁaciqameﬂte nesﬁa atividade
por causa da inseguranca.

Hoje temos uma autorizagdo entre aspas, pois a Prefeitura diz
que ndo ha alvara, mas ndo d& licenga para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judiciario puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa

possa funcionar, este é o momento, por meio desse projeto, de

regulamentar essa atividade, évitando, inclusive quebra-galhos dentro

das Regionais por causa de falta de licenca, para que essas maquinas

possam funcionar.

A verdade é essa. Acho que neste momento temos dé levar esse
projeto adiante para regularizar a situagdo. Realmente, serdo criados
recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

s

direcionados - pelo que percebi - para A&reas como educacdo e saude.
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Além disso, j& estdo sendo gerando um numero muito grande de empregos.
~Temos de -Ai_'ncentiva_r.,o emp:_:e_sariado___ bra,si__leirp.l.a v;ndustriz.ali‘zar‘ esse
éqdipamé.n'tS' a'qui'; ! '-e Anééj“cii.efe'ridér‘:_'uai Hiinportéfg’éé, como : .o"-MGo.v'ei:noﬁ.‘ Fede‘r‘al'w -
autorizbu hd um tempo. Acho que com a industrializacdo aqui seréo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e isso porque estdo trabalhando de modo
precario. Com a aprovagdo do projeto, com certeza esse numero ira
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)
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Era o que eu queria defender com relagdo & atividade, como Jja

disse, licita, porque, se ndo fosse, .0 Poder Judiciidrio n&do estaria

“concedendo liminares.  Além ‘disso, ‘existem  hoje varios . pareceres

resultantes de consultas das empresas a renomados Jjuristas, como
Miguel Reali Junior, Damdsio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de S&o Paulo na érea
de Criminalistica, demonstrando que essa madquina ndo é jogo de azar.
Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, dgue, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje
na 4®* Vara de Santana, onde um Jjuiz fez uma o6tima colocagdo a
respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um
jogQ'de azar,_apenés,uma méquiné de‘divefséo eletrdnica p;ogramada,
porque a devolu¢é§ dela é acima de 85% ar£écadado;“ou seja, 15% ficam
na maquina para lucro, para pagar a empresa € os empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estid longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,
onde se vive situagdo préxima a uma guerra civil, .arrastam-se ha

longos anos os pareceres do saudoso Magalhides Noronha e de Frederico

Marques, que datam de 1967. A julgar. pelo -tempo que a policia e a

Justigé perderem e ﬁerdem com a questdo, dir-se-ia que ndo ha grandeé
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processoé sobre esse
assunto na Justiga ocupando espag¢o, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

3
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regulamentada no &ambito municipal para evitar qualquer outro problema
=relat1vo a proplnas E-o que muitos . estéo aggardgndo,

| | ‘Era 6 que eu ltlnha a dlzer 'N'éo'Ap'uvdé' 'éntfar" rﬁuito“ha.éreé’
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pegco que o senhor se restrinja aos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres
:Vérééadres,‘ébulpﬁ‘comerciahte e rep:esento'o'Clubé dos'Lojistas de
Sapopemba. Meu intuito aéui sdo dués céisaé. Primeiro, quéro contar
uma breve histérié do comércio. O comércio de S3o Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , bares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes empresas, uma vez que. comerciante ndo consegue
compfar mercadoria a'um prégo'pélo quai consiga revender, pbréue o
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o pre¢o pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comecaram a. colocar maquinas de jogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

>

lanchonetes e padarias tambémn, € representam o sustento de
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aproximadamente 50 mil estabelecimentos de . pequeno comércio no
‘Mun1c1plo de Sé&o Paulo..-a

A defesé que fazemos desse pro;eﬁo e'a defesa'que fazemos ‘dos
jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porgue se hoje em dia o Governo estd mantendo uma politica econdémica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, © pequeno
comerciante ndo tera mais para onde correr.

OQutra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
médquinas. Era sé isso, muito obrigado.

fﬁélmas)‘q

O SR. LAURINDO (PT). —A Obrigadé, Sf. Antonio. .Por fiﬁ, eu
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente Céandido.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do gque na
audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio
Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas
-operadqras das méquinash_e,frisar que nossa estimativa, a partir do
éstudo féito por gente do Setor,“é‘dé‘qué Séo‘Paulo tenha mais de iOO
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econémica como um fato real, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é Jjusto de
arrecadagdo para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

>

ira uma parte para o Fundo da Criang¢a e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um

. fundo para a escola -profissionalizante para a juventude pobre de S&o.

baulo;.Aéhb'éué‘é:auétof}i

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas construcdes sendo
tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em Sdo Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também a discussdo.sobre o PL 629/01.

' 'Passamos entdo ‘4 ‘discussdo... (Pausa) Estou- sendo advertido -

aqui pelo Vereador Vicente Candido que talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

~ Suspensos, 0s trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei
'656/01, ‘de * autoria do A.Executivo, _ Que Vestabelece, ldiretriégs
urbanisticas paré a area de influénciavda'Avenida Agua Espféiada, crié
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana para sua
implantagdo, institui o sistema de gestdo e da outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa bancada, além dos . vereadores 3jé
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fard uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

| Far4 uso da palavra.inicialmente a Vereadora Aldaiéa Sposati,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Ngbil, companheiro da Comissio de Poliﬁica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estad aqui também o
Vereador Farhat, s gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

3

estd sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas

Clrrnara Muricgal de o Y "’;y;



reihan® Qo3

Go

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT=10

ROD.: Vl9 FOLHA:2 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justiga
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

pessoas moradoras da regifo de Agua Espraiada, o pronunciamento da

- Comissdo de Politica Urbana..

Como esse projeto de lei ‘tramitou através de congressos de

comissBes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comissé&o
de Justica, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez dque O
parecer Jja estd pronto. Mas estivemos conversando ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdo de Politica Urbana.

Ndo é nossa intencédo... (V20)
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Nio é nossa intencdo criar qualquer problema na tramitagdo do
. projeto, - mas. ‘nds sentimos também .que um projeto dessg, epvgrgadura

ﬁﬁéSSaf p€lé Cémafa:séﬁ'QQeﬁé"Cbmi§Séo &é fdiifica”bfbahaisé:prénuhéié,
ndo é o perfil da Camara que ndés queremos, e o Legislativo que nos
gueremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigédo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no horario do
Plendrio e nem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores

de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo

"~ do inicio daitramitagéo'dd'prdjeto, organizou o férum.de debates que

contou com a presenga da Emurb, também do arquiteto Paulo Bastos e

quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado que
estd havendo essa demanda para a Comissd3o de Politica Urbana da
Céamara.

Ent&o, eu queria incluir na discussdo de hoje,. desta manhd,
também esse pleité, para que a genfe possé tomér aqui, coletivamente,
uma decisdo. Por ora é s, Presidente. Agradeco. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora. Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dos Moradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

>

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no Aambito da

administragdo regional de Santo Amaro, para apresentarmos as nossas

propostas no ambito do'brojeté’dg operacdo urbana Agua Espraiada; .que .

era desejo da administracgéo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaboragdes par um problema t&do complexo
como esse de operagdo urbana. E apresentamos basicamente aquilo que
apresenfamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse.projeto foi reunido junto com as sugestdes das
oﬁras associagdes dos bairrés lipdeiros da Agua~Espraiada_enfoi par a
Sempla, Secretaria do Planéjamento, e 1la ficou sendo.discutido duranté
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nés
nunca fomos, pinguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptacdo, avangco ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como

um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com

um projeto absolutamente ruim, é incrivel pois parece que ano a ano

consegﬁem se superar em matéria de ruindade, parece que a céda ano'qué
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
prépria Secretaria viu que era t&o ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operacdo urbana.

Crnara %&/Z&byza/ e ST o ple Paiva
/
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Nés realmente estamos abismados porque ¢é impossivel, em
~questd@o de .semanas, apreciar.. de novo um prOJeto .que normalmente

" demandaria um ano de’trabalhG. Segundo nos revelou : (VZI)' :
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(Antonio Cunha)
~ﬂ..;'questéq dg semanas .apreciar de . novo  um. p;oje;q ~que
P h5rméiméﬁ£e Aemahdaria:ﬁmﬁéﬁoLaé’débatés;‘{:f | ”

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagédo
urbana Faria Lima, que ¢é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associacgdes, mas isso é insuficiente, de maneira
que foil discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administracgéo,
concordamos que, embora discordassemos da uigéncia desse projeto - ndo
ficou provado e nio adianta tentar provar que ele é urgente, que nao
vdo conseguir - concordamos - fago questdo de dizer isso, estd escrito
o aqui;‘ mais" uﬁa'fﬁez(v para que . fique bem claro -, . cdndqrdamos em
aceitar, teoriéaﬁente; 0s termos que.a'Administfaqéd prdpés, paré que
ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Cémara,
em tempo hdbil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas pondera¢des a respeito deste projeto.

Ndo bastasse esse tempo exiglio, também o texto juridico foi
exiglio, o tempo foi exiglioc. O texto definitivo sé veio a nossas mios
hd 20 dias. Impossivel de se apreciar com a necessaria serenidade,
profundidade e éﬁidado, um projeté, de tal mégnitude-em complexidade,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nosso bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

s
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de apresentar essas pondera¢des e de anexéd-las ao projeto, para que
elas sejam discutidas.

u':'Bé;icéﬁeﬁ£e} éS"’élféré§§éé"'urbénisticéé; eﬁ'fresumbi' sio as .
seguintes: a &4rea diretamente afetada pelo impacto da avenida ndés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para dque nela se
verificassem todas as necessidades, ©possibilidades, inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas areas
quantas fossem necessdrias, para que o impacto e as necessidades dessa
prépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso
ndo foi feito. Repetiram-se o0s mesmos erros das operagdes anteriores,
;emIQue asiéfeas_hoﬁinaaas_paré'se‘éStudar o impactogsofrem-apénés uma
méra visdo imobiliarista; como sendo vuﬁa autorizacéo bara um'
adensamento generalizado daquelas areas, e nada mais.

Essa &rea, que compreende quase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista de uma maior
assessoria técnica, que a prépria autoridade poderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da construcgdo civil, os
;nteresses vidrios e os interesses de qualidade de vida, e o©s
interesses do setor cémercial, numa proposta éqﬁilibradé, ﬁuito melhor
do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensag¢do Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - mas isso vai ser debatido -, de compensar as &reas
de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras &reas, dentro do

‘>

bairro, que passardo a ser &areas de baixa densidade, preservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, como é o
_vobjeto da lel

| Alem dlSSO, fizemés:ﬁm:esfﬁdé:minuéiéso a"iégpei£o do*éaféﬁéf.
juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
expusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
un carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operag¢do urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas néo
de maneira como se estd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderad conferir lucratividade a meia duzia de sortudos,
e que poderd ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

Impossivel detalhar Coﬁllma%s preciséo;; com mais discussio,
heste témpo absurdaménte exigﬁo que se nos.oférece, todés os détalhes
de uma situacgdo extremamente complexa como é esta.

Considero realmente lamentdvel que haja esse quase que "rolo
compressor", que se impega de discutir uma &rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
vbairro envoltérios, e que 'se perca essa oportunldade, exclusivamente
em funcgao de um 1mpulso meramente flna501sta, para fazer caixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai—se-‘perder uma
excelente oportunidade de discussdo nesse sentido, e vai, sem davida,
0 simples acatamento do projeto, como ele estd, ndo vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS - Habitagdes de
Interesse Social, que vdo sofrer as conseqliéncias da perda da

qualidade de vida daquela éarea.
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Terminando, entdo, apresento ao nobre Sr. Presidente da

Comlssao de Constltulgao e Justha as nossas. ponderagoes, para que
ela§ sejéﬁ '1nclu1das neste. prOJeto, :of1c1almente, ia  tltulo ‘de.”
substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas considera¢des acerca do PL. (Pausa) Se nédo
estd presente, chamaria ‘o Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,

entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associagdo dos .Amigos do Jardim

-das Bandeiras.

O SR. LﬁCIA LACREfA - Bom dia a todos. Gostéria de fazer uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac - Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em margo de 95 e, naquela
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar o
Potencial Adiciohal_se negociassem esses certificados no mercado,. .com.
bs fossen1 titulos ou agdes de bolsa de Avalores. E hoje 'éle‘ ndo é
utilizado como papel de negociagdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é ea.Comisséo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo que o interessado

apresenta.
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:

Espraiadas. Primeiro, por que ele aparece? E '‘por que- a- celeuma da - -

~ nossa davida é que esse. Cepac aparece agora, na .Operagdo das Aguas

ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de

lei da Faria Lima - que esse Cepac, diga-se de passagem, foi de

autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -

do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretdrio Municipal desde

planejamento.

Entdo, quais sdo as diferenca entre o Cepac da Faria Li

ma e

esse Cepac, e se as ilegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram

de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacéo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sra. Luc

ia.

Chamaria Mamoro Tinoni, da Sociedade BAmigos de Bairro do

Brooklin Velho.

O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da

Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)
Vou falar- justamente do Brooklln Velho, que(\é_ o t;echo
xgabrangldo pela Opefacao Urbana- Aguas Espraladas, e~cujbxc6nt6rﬁ5 seria
a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedago, quando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operacgdo, aqui vao
fazer isso, aqui fica a gquadra imediatamente & Z-01, essa a quadra n&o
imediatamente a 2-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e n&o-sei-quantos -. adgquiriram. sua casa, tém escritura, e sé&o
confribuintes do 1IPTU, ndo iheé foi “pérguntado;"pelé' menos, © que
Agora, com a implantagdo da Operagdo Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Entdo, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, nao-sei-quantos mil metros quadrados. Ent3o, essas pessoas
evidentemente ser&do, de certo modo, forgadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo irdo conseguir
um_imével semelhantg para morar, mas Serao obrigadas a se mudarem. E,
nesse caso, nhdo se discutiria sequer alquélidade de vida pdrque; ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - é
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entéo; é um local
que € Z-01, o .que significa que ¢é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

>

na beirada da Avenida? N&o tem como! Entdo, comegam a haver ocupacdes,
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O
- zoneamento, que pég foi.mudado.

| :éiéréé:auérémosféonserté;TesséfcaﬁCfO; Qué éki$£é, mas acho
que ndo seria o caso, ao se detectar um clncer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cancer maligno, extirpar pedagos desse bairro
que, estritamente residencial, tem uma arborizagdo que ndo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizacdo ndés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das &rvores,
vamos fazer uma conservagdo Jjunto com o Depav, junto com a
administragdo regional, para conservar esse tesouro, que significa néo
sdé para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
'vém,:ihélﬁsive;dé é;frg,-apé noéso bairro,. para nossa satisfacdo, para
andar e fazer sua caminhada.A | |

Entdo, o que pleiteio é que, para agqueles moradores, a exemplo
do que a proéopria operagdo urbana prevé, a construgdo da HIS -
Habitagdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - ndo vdo conseguir, evidentemente -
comprar um outro imével, que também se contemple um auxilio. Enté&o,
nesse sentido, ¢é que estou apelando_ ao Sr. Presidente, se for,
evidenﬁemente, irreversi&el eséé opeiagéo ufbana.

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sehsato é deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que estd coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,
da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

>
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

_-Eu chamaria o Sr. Eduardo José Daros ... (Marcia) 4
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

Sr Eduardo Jose Daros, da - A55001aqao dos Moradores de Vlla Cordelro

o SR EDUARDO Bom dla[ meu’ nome ‘& Engenheer‘Darosp~NéS'

temos uma associacdo recém-criado, e como preambulo devo dizer que nods
representamos os assoclados da associagdo, que ndo sd3o poucos, mas nao
representamos os moradores. E tudo que nés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque dquem representa a
populagdo sdo os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar
as decisbes. Mas néo. podemos nos omitir de alertd-los sobre
determinadas situag¢des. Assim como o Cunha, eu participei da reuniéo
realizada na Administracdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, néds
ﬁomamos conhecimento e 'parqicipamos, 'ém termos, do plano qﬁe o
Arquiteto Bot havia preparado para a Agﬁa Espraiadé. |

E Vila Cordeiro, quem n&o conhece, é a &area delimitada pela
Av. Santo BAmaro; € chamada de Brooklyn, porque ¢é mais chic, mais
bonito, mas & Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas sdo homenagens aos
bandeirantes: & Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo
pela AJurubatuba. Eu  diria até a Chqcri Zaidgn.- Entdo é uma A&rea
pequena mas é uma zona extremaménte agradavel de se mérar porgque a
estrutura urbana é bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calgadas sdo estreitas, onde tem Aarvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calgadinhas ridiculas... Mas ali
ndo, ali é uma &rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

‘3

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operacgdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a &area ¢é muito grande, entdo o incorporador
impbilié;io.vain?usca; aquelgs,tgr;enos.maisAba;atos e deterio;adqsi
-Lébfqué”zédm  iég6 -élé"'éﬁhéegaét;um5‘§fé¢oA:méihér”:paiéJ”féﬁéf'f;eu
empreendimento. Entdo, vocé estid em sua residéncia, ao lado constréi
um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constrdéi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nés
ficamos j& muito mais entusiasmados, na medida em que a &rea da
operagdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com relacdo ao transito. O transito em S&o Paulo
é como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
~em todas as ruas da -forma ‘mais inusitada. “Entdo, ai haveria. essa
preservagéé. | |

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e nés
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operacdo urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operagdo urbana é para gerar alguma receita para -atender gastos
sociais dentro daquela &rea onde a operacdo vai ser realizada, ou
completar_alguma infra—estrptura, que ‘seria uma forma de cqmpensar,:jé
que 'néo se cobra a tal melhoria que a Cénstituigéo prevé} a
contribuigcdo de melhoria.

Tivemos até altercagdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

>
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E realmente nos surpreendemos com . o projeto que foi
_Zépcaminbadq, _que »es;é »ci:cqlando,A_porque ndés né&o yimos_ p¢nhuny mapa
ﬂdeésé“péojétb. NéS”ﬁéréﬁéipémoéjﬁas reﬁﬁiées?}em”Qué;éSfe§é7?iéééhfe
inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operagdo urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou ja& se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, ja
sala para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
aé §érantiaé.ﬁéﬁé:rdiéér, 5'§egunda.qﬁadra jé seria preservada. E ai.
iria até determinado ponto, entrava‘é.esquerd;... Enfiﬁ, delimitava—sé
um perimetro que fol consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posigdo foi o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se os anéis mas ndo se perde os dedos. Por
qué? Porque essa &rea estd se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administracdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem;.eu diria que Sdo Paulo - me per@oem dizer - ¢é ingovernavel, pela
estrutura e témanho. Entao ha uﬁa detériofaééo;'Existem loteamentos em
cima de 4reas publicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu posso
mostrar fotografias, dentro da &rea 2Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irregular. Foi
construido um edificio comercial, nés temos uma dentncia feita por

cartério; a época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.

>
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Quer dizer, S&o Paulo ¢é ingovernavel, pois vemos dque ele
-caminha num sentido enquantg.Qsagdminis;radores falam nogtroAgentido.b
.'E-fbara a@fa&ar'-éssa"5itﬁé¢ao,7lé§£aﬁos Qéﬁdo qﬁé"no"aféi‘aé-zgefaf
receita, ndo foram sb6 os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avancgaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada pafa a Roque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para nio dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a diregdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram
isso, porque ndés ndo representamos cada um dos moradores que estdo la.

Mas nés sehtimos'qﬁe essa vorécidade de_querer-gerar rebeitg
de Cepac para atendef um.projeto.que vai até a Imigrantes podefia.ser

encarada de uma forma diferente... (MARCIA)
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Mas nds sentimos que essa voracidade de querer gerar receita

-de Cepac para atender um pro;eto que vai. ate a. Imlgrantes poderla ser;-

'encarada de ‘uma forma dlferente Serla d1v1d1r o progeto da Agua”'

Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vai desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entdo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia gque
prevalece na administrag¢do do PT, que nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receita de Cepacs da Washington Luis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessaria da
Marginal Pinheiros até a Washington Luis; investimentos na infra-

‘eatrutara da Washingtbn”Luis até'a Imigrantes;}pfiméiro'item Qespésa.
Segundo item que é o que caracteriza a Adminisfragao Municipal atual:
investimentos sociais necessdrios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessarios da Washington Luis
a Imigrantes.

Entéo, eu nao quero fazer nenhum progndéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
.que havera um saldo 1ligliido muito grande entre receita  dos .Cepacs
nesse primeiro treého, pequenos gastoé de infra-estrutura, para
atender ndo sé as despesas sociais de habitagido popular, de relocacédo
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vio dizer: por que aumentaram tanto essas Aareas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

F)

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questiondvel do ponto de vista de
;;transportes. E ‘que. nao pode e nao deveria jamals estar separado dav
'dlscussao do Plano Dlretor, pélé 1méortan§;é’que“esse‘trechO'tem na =
estrutura de transporte da cidade. Criar uma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a Jjustificativa de que vai atender a uma
segunda pista que ja& é o maior absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo had mais condigbes de absorver tanto automével no
litoral. Para automdével? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para 1isso? O que que é isso? Noés estamos perpetuando,
continuando a politica anterior, tdo «criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as zonas residenciais como a Vila
'Cdpdeiro para gérér feceiﬁa! Pa;a?fézerVuﬁ'ihvesﬁimént6 da_Waéhingtbn.
'Luis a Imigranteé! | " | o

BEu diria gque nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando o projeto dele A& custa da
destruigdo da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S&o Paulo.

Antes‘de~passar'a~palav;a,»queria'perguntar ao Sr. Daros se
gostaria de fazer a juntada forﬁal dessa contribuigéo aos autos do
processo? O senhor ndo trouxe uma cédpia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA -~ O Movimento Defenda Sdo Paulo, oﬁtem, reuniu-
se com as associagbes de bairros que o compde, até porque as
associagdes de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

prs

Brooklyn Velho, nés estamos hd algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que hd mais de dez anos com esta coisa

que vem e volta, vem e volta, da operagdo urbana.

"’ Quarido a avenida ‘veio, que ‘passou por--como um ‘trator, com o

trator verdadeiramente, ndo foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os pardmetros gerais da cidade, como &
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que sdo Zona-1, e desde entéo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e

. pode nada ao mesmo tempo, como diz o meu Presidente ali.

Acontece que desde a abertura da avenida, 1légico que as

associagbes e o Defenda S&o Paulo acima de tudo, gostariam de aque
aquelas questbes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida s&o resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropria¢do do DER, que ha
trinta anos quis fazer o anel vidrio.

Entdo, é uma composiqéq de fatores_negativos que a gente quer
resolver, e a nossa é#pectativa era de‘que vieésé ﬁmé opefagéo urbana
que resolvesse isso. Nos fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda S&o Péulo e suas
associagdes s6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;

2

trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, sdo todas atrapalhadas, a gente

“acha que a operacgdo urbana é uma prioridade.

O Mauricio tem falado uma coisa, eu trabalhei muitos-anos aqui

na Camara e sei que é verdade: a gente sé consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espaco de tempo
tenhamos uma reavaliagdo do que esta acontecendo, porque sendo

infelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos

ndo va acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai acontecer nada na:

vida de ninguém que estd 1l&; nem de quem estd de frente para a avenida

'tendo todo esse d6nus e mais trénsito, polulqao, degradagao, invaséo, -

nem os bairros que estdo zona 1 e também estao ameagados

No6s fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Horacio, que é o diretor de planejamento.
ATivemos algumas posig¢des basicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a.gente estd querendo. garantir. E ¢é
isso que queriamos falar para vocés.

No6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que
fosse votado em'primeira - ém primeira, hem, porque.vai répidd, estéa

em pauta, se ndo me engano...(MARCIA)
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N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que

. fosse votado em primeira_— em primeira,,hem, porque val rapldo, esté

" em pauta, se néo'me”engano. A gente quer garantlr aqul, antes que ‘'seja

votado em primeira, que ndés tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nés gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se &€ o que a gente estd pretendendo,
ndo sbé para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

.Dos‘éinco pbntos; o primeiro que f01 multo debatldo ontem f01
a questao da continuidade ou ndo da Avenida Agua Espralada. Seré que
ndo era melhor fazer alguma poisa rédpida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa é a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as consideragdes forem maiores e que o interesse

- publico quiser efetivamente que a avenida continue até .la, e isso tem

que ser aprovado agora, a gente sb gostarié que 1isso estivesse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quais sdo as justificativas técnicas para essa continuacéo.

O segundo ponto ¢é ratificando que queremos, sim, operacdo
urbana para requalificar ndo sé as &reas que estdo lindeiras & avenida
como os bairros que estdo por la. E saber efetivamente qual o numero

2

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que
virdo a;ser..._inseridas,numaiqutra‘fqrmalQe morar, qug,tem.gepte lé
:moraﬁda'réalﬁéﬁté dé’%oimatégéﬁﬁda'em;éféa:aé‘}iSéb;'A éénte tambéﬁ
tem informagdo de que reurbanizagdes seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontega.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras que serao
efetuadas. Quais sd&o as obras, o gquanto elas custam, guanto tempo elas
vao demorar, dentro de uma previsdo minima, de comeco, meio e fim.
Porque a operac¢dc tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas

coisas ndo aconteceram, -como é que o Poder Publico vai absorver isso?

Num orgamento - préoprio? Como a coisa vail se dar. Ou. seja, & uma

continha simples: sera qﬁe o dinheiro que.entra vai dar para pagar‘as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso esta acontecendo? E 6bvio que num primeiro instante
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporag¢des vail querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estd pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para'desafogar um pouco.ovadensamento nesses~bairros, ou vai pfocurar
talvez a continuacéo da Berrini? |

Essas coisas a gente estava querendo saber como vdo se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, nbés entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

>

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas
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temos o Estatuto da Cidade que tem vAarios instrumentos novos, e acho
que seria;supgr;arrojado-se a_gentg, neste momento, pudesse garantir
;néSté'ﬁémegtéiqué’éé.béi£r03 liﬁdéifos; néo dlgo'so‘os consolldados,
mas aqueles que vdo de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participacdo da sociedade e que
tenham condigdo de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No 1Ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo rapido,
até por conta dessas coisas que a gente Jja sabe, muita gente néo
entendeu como val ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender .os trechos, como seriam feitos o Cepac - A&rea
A,vB e C '~ que jﬁnfo com o té%to‘de‘léi tivesse pranéhas.e%ucidativas
ﬁara os.ieigos. E como a dénahcibéle disse: “Eu sbu uma doné de basé,
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé& diz que é bom, é bom”. Ai eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
que € bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confianga do que vai ser porque a gente quer. Vai que'todo mundo
‘morre..f Tem que ter por escrito e desenhado.

VEntéo estou entreéaﬁdo este documenté, Que“é a posturaAe a
posi¢do do Defenda S3o Paulo. Eu ndo tenho cbdpia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o arquiteto Paulo
Bastos para suas consideracgdes...

O SR. - Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

>

pega a parte.técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Nio tem problema, por favor. Enté&o
falara o Professor Mauricio Faria, pre51dente da Emurb.

‘0 SR MAURICIO FARIA‘— Bm prlmelro lugar, cumpr-lm'éritar. .
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
sgnhores. Em»segupdo lugar, gg;adego o,tratamenpo,de“professop,'que §
fgéﬁfiieéa:dd Sf;:ﬁéurindslcbmigoil R :

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, gque sdo as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que é a seguinte: Ai respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagéao
urbana Faria Lima, na época, fol previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande duvida juridica sobre
aquele Cepac da Faria .Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,
porque'haﬁia dﬁ&idas‘éobre a -natureza do tituld,lselo Municipio:teria
auténomia para .emitirl titulos com aquelas .cafacteiistiéas; enfim,
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emissio
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenca é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leild&o de potencial
construtivo adicional, que €& o conteudo, a configuragdo do Cepac. Com
o Estatuto da Cidade, foi superada aquela pendéncia juridica,. aquele
vazio juridico que impediu a aplicagéo do Cepac da 'faria Lima na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo s6 consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operagdes urbanas; entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

>

contrapartidas de uma operacdo urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operagdo. O Cepac do Sr. Marcos
- gintra,previaZptilizagao“genériqa'em_tqda Cidade,:inc;gsive_em_qutras.
oﬁéféCées QQé:héa aafériaiLiﬁéf . | |

Entdo, com o Estatuto da. Cidade( ele d& uma série de
balizamentos para 1isso. Os senhores provavelmente sabem o que ¢€
operacdo urbana. H& o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operag¢do urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que queiram participar da operag¢do urbana, os
empreendedores, que querem construir nas regras da operagdo urbana,
vao pagar pela"dife;engé entfe'JOS"diréitos ,que  tém 6p 'te;iémf no
zoneamento preéxistente, tradiéional, e 63 novdé direitos oferécidoéA
na operacdo urbana. Ent&o, essa diferenca serd paga, ou seja, se no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operacido urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos diferentes do zoneamento anterior.

Entdo, no caso do Cepac, do leilédo antecipado de potenciai
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operacgdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o c&lculo maior que teria de pagér. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagio de construcéo.

‘9
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é
'Apermltldo lelloar ante01padamente esse. dlrelto de construlr, por meio
.'de 'tltﬁlos, papels, de tal manelra.'que deb01s 'équelez que quelra
construir, nas regras de operagdo, vai apresentar planta do que
pretende construir, j& vai calcular quanto a mais estd construindo, e
vail apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional que estd pretendendo
alcancar. A diferenca é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessdrios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Nido temos aqgquele pingé—pinga gue
vai acontecer sé quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
mecanismo de 'fihéhciameﬂtp- que permite captar récursos, num volume
maior, péra investimentos rapidaﬁénfe. Tudo isso & éaré dizer 'o
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, 1isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimacdo juridica.

Entdo, nenhum investidor wvai querer comprar titulos de
potencial~cons;rutivo se a operacdo esta subfjudice, se ha disputas
judiciais, se hé inseguranca juriaiéa. Por 1isso que digo qﬁe,'nesta
operagdo, um consenso basico, ndo a unanimidade, porque, em geral, é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forgas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porque se ndo houver consenso basico, consenso minima, se ndo houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

3

suficiente para aceitarem a operagdo, se isso ndo ocorrer, Se uma
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entidade organizada, se um movimento organizade vai ao Ministério

~Publico, ao Judiciario,  mesmo que aquela ag¢do ndo tenha forga de

‘conteudo " juridico grande, isso j& vai c¢riar -um quadro de incerteza

juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operacgao.

Com tudo isso, (Camilo)
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o.consenso é essencial.

Por isso. que temos conversado muito, desde o inicio, com todas partes,

' ou ouvido, ou incorporado. Na ‘Camara, também conversei- com ‘a Oposigdo, -

e nos foi dito: “Isso ndo é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territdério da Cidade,
do cérrego Agua Espraiada, ha uma série de fendmenos de
desestruturagdo urbana, processo de favelizacgéo que esta se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precarios,
desorganizados, que ocorrem naqueles terrenos que ficaram sem
destinagdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,
prejudicando toda essa area.

Como’pélés régfas da feitura dgs leis, esse'tipoide lei ou &
aprovada no fihal de 2601 ouAmuito provavélmente sékséria Qotadé no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, ndo & uma
questdo neutra. Se ndo for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condig¢des que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando ha
favela, ainda um barraco precdrio, sem alvenaria, é terrivel para Os
moradores, mas é mais facil de se ser revertido, ser dada destinagédo .
édéduada' aquelas familias, todoé custos,' tédés condicgdes sbéiais,
psicoldégicas, humanitirias, tudo, é muito melhor do que se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que esta em jogo, por exemplo, em relaqéo:ao processo
dos barracos, além de situagdes de risco. No trecho Jabaquara, a
situagdo das favelas estd entre as mais precdrias da Cidade, com

g2

pessoas em condig¢des de risco direto, de insalubridade terrivel.
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O mesmo ocorre com esses usos improvisados, esses galpdes,

at1v1dades de .baixo valor ad1c10nal -de pouco significado econémico,.:4_

’ que foram se” 1mplantando no trécho onde a avenlda esta estabelec1da.

E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracles,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precdrias tornando-se atividades mais estabelecidas; também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A nocdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nocdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedaco da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
‘Ha pessoas que dizem: '“Séo~Paulo tem.oﬁtrbs‘pfoblemasfmais gréVeS.”
Provavelmente haja, a Cldade estd cheia de problemas, dé desigualdades

graves, situacbes de periferia dramdtica, mas se h& uma cidade que

vive algumas doengas graves, por gque ndo tratar uma doenga, uma.

situagdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
estd com uma doenga muito greve, se um paciente tem ulcera, por
exemplo, comparativamente a outras doengas-que possa ter, e a ulcera
poésa ser considerada menos gravé, por que ndo tratar a ulcera, sé nao
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forgas em relagdo a outras
situacdes mais gfaves. ‘

E isso que estd em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

>
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questdo é
. de- oportunldade e realldade de - urgen01a.A.
| | ' O quelpode ser deflnldo,‘e.as déflnlcoes alnda se consolldaraoff
nos préximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situagéo. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo Janio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.
Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia
da questao da Agua Espralada Néb.é umlaésuﬂﬁo qué'éSté'Se.iniciando
agora.‘ Entdo, as pessoas ja& tém idéia ba51ca do que guerem é hao
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, & um consenso em gue Sse espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operacdo, porque & um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas é suficiente para um jogo
chamado,ganhafganha,_qu seja, todos ganham suficiente.paravaceitar,
participar do processo; para nao 'declarar‘Aguerra ao proceéso, e“ a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importdncia da Comissdo de Polifica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Camara, e compreendo

>

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente aberto a essa
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preocupacdo. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,
_1d¢senvqlverr idéiag e_»negqciar__o que. for necessériof SQA n;o .quero
lﬁeﬂétiéf eh‘éésﬁﬁtéspiﬁférﬁoé d% Cémafé}fpordﬁe:hojéféétoﬁ”ém‘bdtrdv
poder, mas ¢é normal essa solicitagdo. Acho que deveria so haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
tdo apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comiss&o de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, carater de audiéncia publica, mesmo eventualmente né&o
cumprindo todas formalidades regimentais, ¢ normal, vejo como
preocupacdo positiva da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana.g
Meib Ambiénté.fﬁhtao, nio tenho absolutamente‘pada_ém cdntrériq.

0 Sr.v Cﬁﬁha estéd sempré -engajaddv e 'enfético em suas
convicgbdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que é uma quest3do que estd posta, é razoavel, ha
elementos para fazer uma lel satlsfatorla, em que cad; comunidade, no
llmlte, adote solugao mais prudente E o que-eStaﬁos fazendo Eom os
bairros de Z-I, ndo estamos forgando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuracdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.:Estamos sob
pressao de um processo, e 0 processo da Cidade é esse.

>

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situagbes de

“doenga. As vezes temos de decidir um tratamento. Gostaria. .de ouvir

' mais dez especialistas, mas o tempo joga a favor da -evolugdo da

doenca. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogdo
de tempo, wurgéncia, intervir para reverter situagdes que possam
comprometer a prdépria recuperacdo urbana da 4rea afetada.

Com relag¢do & Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
duvidas. Também compreendo, acho que as comunidades, em S&doc Paulo,
ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
uma' série de ,situagéeé, ao longb .desses anos, que Vgeraram.-gssa
inseguranca. | | | | |

Com relagdo ao Brooklin Velho, o que j4 disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operagdo serido dados pela comunidade,
agora ela tera de ponderar bem. Por qué? Porque a situacdo dos bairros
de Z-I que estdo afetados pela presenca da avenida, - refavelamento,
usos precarios, é uma situagdo delicada. Se o trecho do bairro nédo

_quiser, na operagdo, tudo bem, ndo entra, mas provavelmente vai

continuar aquela situacgédo de anormalidade, precariedades,

improvisagdes, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um preg¢o. A comunidade
podera dizer: “N&o queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacdes, gue vao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situa¢Ses mais qualificadas,

E)

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de
iequlllbrlo entre_ transformagéo”.e preservagao ‘é__a: melhor. Outrat
. poss1b1l1dade é ﬁm meio termo, 5q.éeja}ve s6 admltlr algumas mudéncag-
de usos, nessas areas de Z-I, onde J& had usos em terrenos, que sao
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformagcdo menor, mas ha& sempre risco de néo ocorrer investimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou .dos proprietarios ou de empreendedores
imobilidrios. Para isso tem de haver equacdo econdmico-financeiro para
os investimentos.

Entdo, isso é um ponto de equilibrio que nio é simples. As
Vezes; tenho -alertado: e pondefado.; As; vezeé, :nd"afa' do 'sonhd »deA
querer és coisas como eram anfes, é nmuito dificil depoié de tﬁdo gue
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras Situagées anteriores, mas no afd de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto & situagio que estd ali, ¢é mudando, com equilibrio, que
~se pode preservar melhor a Z-I, mas, em resumo, a idéia é fazer
reuniodes dé compleméntagéo, de finaliza¢éo com bairros, entidades, e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou m& adequacio
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria invidvel pretender aprovar

>

isso, atropeiando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra a operagdo. Ocorrendo isso,
inviabiliza o fingpciameqto, a emissdao e a.colocagéqldqs'titulps.

} Na :anSéA‘péffé,“'pb£> qugstéol.de“ﬁostﬁré“e 'viabiiiéaééo da
operacdo, vamos continuar, nos ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietdrios, moradores. J& disse
para alguns proprietdrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriagdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou lbégica da operagao,
vamos respeitar todos direitos legais previstos.

:Emfirelagéo'ia fracados, detalhé§ de traCadQ, para ‘evitar
sacrificios desﬁecessérios de -uma ou éutraA propriedadé, ja -foi
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem em propriedades que possam ser preservadas, sdo pegquenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimdénio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questd3o das etapas, essa ldégica da operagdo urbana
pode criar consenso porque permite se ter uma receita de venda de
potencial ébnstrutivo numa area nobie,Apéra invéstir numa Adrea que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a adrea do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na area nobre, ja& houve investimento publico
grande, alto, mas que ndo se transformou em alavancagem urbana, gque
foi a prépria avenida, é um investimento realizado, que tem potencial

P

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. J& houve grande

b
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de vAarios

tipos.de infra-estrutura, melhoramentos, .cumprir as caracteristicas da

‘avenida,  fazer ligag¢des adequadas ' entre os ‘bairros, - sem ‘criar

corredores, o que ja discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dinédmica, em termos imobiliarios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...



iFoina n® 243

WS A AT E A

dgod

Conara %/%byza/ e %a’%@z@z 7 ;i/?a,

a
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRATIA j'Rd011.120 ;L

ROD.:V2% FOLHA:1 TAQ.:beth COMISSAO:;justica
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

...J4 houve um grande investimento. Nés achamos gue deve haver

outros,. de varios tipos de. infra-estrutura, de melhoramentos, cumprir

as caracteristicas da avenida, fazer as- ligacbes adequadas: entre..os .

bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente j& discutiu e
gue isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dindmica em termos imobilidrios, mas, de fato, vai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na &rea do Jabaquara. O que
é Jjusto. Ndo se estd tirando da area nobre e nada se fazendo na area
nobre. A &rea nobre vai ter melhoramentos, vai ter requalificacgdes
urbanisticas mas, de fato, nessa 4rea nobre ¢é que se vdo obter

recursos de contrapartida para investir na Adrea mais pobre, carente e

desestruturada. Na realidade, bhoa parte _désSes recursos -ndo -sdo no

trecho em que a avenida estd implantada. E na cabe¢a do T; que é o

prolongamento da Zaidan, de uma outra Aarea do outro lado da Marginal
Pinheiro. S&o essas as Areas mais dinadmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso é
necessario para equacionar financeiramente a operacéo.

Sobre as questdes que o Defenda Sdo Paulo colocou sé queria
ponderar, Regina, o_segginte: pelas razdes todas que coloquei a unica.
preocupaqéo é a'quéstéo da primeira'é ségunda voﬁagéo. O-que pPoOsSso
assumir é um compromisso quanto ao conteudo. Com os prazos da Camara
Municipal que n&do sei quals s&o talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatérié de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para n3o inviabilizar a segunda. E s6
isso. Cabe & Cémara Municipal avaliar mas talvez ndo haja condigdes de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez
;,1nv1ablllze a segunda Tem um prazo entre a prlmelra e a segunda
'Entao, e mais’ essa quegtéo de detalhe mas o‘conteudo da preocﬁpaqéo;“
que é dar garantias de que os conteudos seréo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estd30 no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos jA& marcar reunides de trabalho, ja& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais ultimos ajustes, as plantas e
todos os detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda S3o Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relagdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo
v.tregho,ié clafo;que-todé'a opiniéo é ;espeitaqa. A idéia dessa ligagdo
vem desde o éntigo Anei Viérié que gerdﬁ as desépfbpriagées db ﬁER.
Hoje hé&, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, é outra esfera de poder para ser entregue, vaili aumentar as
pressbes de tréafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
trafego vio aumentar. em toda a regido porque é como uma massa de
liquido'que busca escoamento. Ela vai bﬁscar escbahento provavelmente
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, ndo pelo CET, mas corredores na
pratica, vao aumentar.

Com relagdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relac¢do ao
excesso de presenga do automével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso € uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
'carro.‘chéfe A produgao da indﬁstria gu;omobilistica .tem_ apoio de
vérlds.tipos e ha um- consumo cregcénte; ﬁﬁa;mASSifiéaééo.déﬁaufoﬁévél,
ha todo um debate sobre isso, os paises dg motorizacdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso ndo esta na esfera
de decisdo do municipio. E uma questdo de esfera nacional que possa
relativizar a presenca do automdével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulagdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupagdo e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. S6é que ndo ¢é simples lidar com isso. No mundo
'inteird a relabéd'com'o‘autémévél‘—,menos nos paises de primeiro mundo
- é ultré—complexé.é qué estd se térnaﬁdo; uns dizém qﬁe é o problema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
ndo é?

A questdo do HIS. Quantas? S3o 8.500 familias a serem
atendidas. Nao significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituigdes e assessorias que lidam tradicionalmente
com a habltagao de interesse soc1a1 dlzem que -uma parte dessas pessoas
preferem receber uma quantia, desde que seja uma quantla proporcional
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitacdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da opefagéo. Entéo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalhé com a Secretaria da
Habitacdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

>

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuig¢bdes, mas s&do 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados
pela 1ntervengao terdo oportunldade de optar e de receber, se assimv
'desejar; uma’ unldade‘ de - habltagao "de .1ntere$se soc1al O Euétﬁi da
atividade habitacional é da ordem de 350 milhées de reais e tenho dito
que isso representa o org¢amento da Secretaria Municipal de Habitacéo
para todo um exercicio. Ent&o, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orgcamento da Secretaria de

Habitagdo. E um ganho habitacional expressivo...
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento

_hablta01onal As obras todas de 1nfra estrutura estao prev1stas em 700

mllhées de - reais. Os prazos,' por tudo o que “eu dlsse dependem de:l7

realizar o financiamento. Acreditamos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leilbes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdmica, se for como a atual had uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se had um
impulso de desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
précesso. Entdo, como nd&o é um orgamento com recursos orcamentarios,
n&o podemds.prever esses prazos. Dependem de-realiZar as varias etapas-
do ﬁrocessoh da operagdo. Por raééeé, cbmo dissé, de nio serh uma
operagdo COm recursos orgaméntérios e sim com recursos extra-
orgcamentdrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planos de bairro, concordamos que conste da lei a diretriz de
confecgdo de elaboracgdo dos planos de bairros embora os mesmos, nos
bairros lindeiros, ndo fazem parte do perimetro da operacdo. Entédo,
podem constar na lei com uma dlretrlz de elaboracao .dos planos de
bairro como elemento complementar importante’ da prépria operagdo e'no
ambito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo sera possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento iﬁportante da
prépria operacdo.

Por ultimo, em relagdo as exigéncias legitimas do Defenda Sio

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que
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acompanhard o substitutivo final serd apresentado e hoje ainda
estaremos marcando.essas reunides, tanto. com as entidgdes de bairro
quéhgo'xcoﬁ ié§-‘aéééséoriaé7ftéépicaé' daffééﬁaga‘xMﬁﬁicipal .jéi,péré'
apresentar a minuta do substitutivo, as p;antas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o Ultimo ciclo de finalizagdo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S& um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissdes e também a
Assessoria Juridica da Céamara Municipal, uma terceira audiéncia
publica n&do tem exigéncia de prazo, € considerada uma audiéncia
acesséria. e por uma 'auséncia' de regulamentagéq regimental ~ ela n&o
supée.demora de prézo; Entéo, eétamos équi pensahdo em réalizé~la na
quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda‘votagéo.
Mas teriamos condicdo de realizi-la. Sé ndo temos condigdo
imediatamente de fixar o hordrio, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira &s 8:30 da manh3d, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que had uma economia de funciondrios para a gente
. poder ter uma infra—estrutura mas quero deixar assinalado que o
hordrio teremos;de confirmar para publicar em jbrnal, a‘dépender do
que serd hoje convocado para plendrio de quinta-feira. Sé isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira 4as 8:30 da manhd ou em outro

hordrio, mais & tarde em funcio do plenario.

O SR. LAURINDO ~ A sugestdo da Vereadora é para a Comissdo de

Politica Urbana!
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-0 SR. MAURICIO F%RIA - Pelo que entendi, Regina, seria o

'sé@ﬁinte:'fazer uma aud1enc1a publlca da Comlssao ‘de politica: Urbana
para dar um tratamento institucional na Cémara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. N&o é isso?
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse
substitutivo viria, mais ou menos em que prazo. Estamos vivendo um
final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos
p:gjetés col§¢ados:'ha: Ordem. do- Dia.  Por isso, em minha opinido,
podegiamos até.votar eﬁ érimeira 0 projeto é-déixarmos.paré segunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo had tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com corregdes. Acho que .o projeto esta

bom. Agora, como existe também pleitos de moradores e de

representantes das regides que acho muito justos teremos de amadurecer -

um péuco mais alguns‘assdhtos e tenho até élgﬁmaslsugeStéés eﬁ relagdo
ao Campo Belo. Entendo que o tragado dessa operacdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma que ndo estd ldégica, pelo menos na estruturé do desenho,
alarga em diregdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opiniédo,
deveria ser o contradrio. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

Pl

proposta pafa colocar e a preocupagdo de que ndo tenhamos tempo
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material para colocarmos nossas posigdes e V.Exa. mesmo disse que 0sS
_bai;ros» qgei_teny,alguma restricéo, como a Vlla Cordelro, e que _nép
' éuiée}emAﬁartiéipara”ﬁéfseu.frecnd da opefagao,.serlam atendldos ‘Para.’
serem atendidos terdo de colocar, objetivamente, a sua modificacdo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votacdo ndo haveria tempo
habil para equacionarmos 1isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posicdo ndo é contraria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio & urgéncia que estd sendo
colocada. A urgéncia ja& foi explicada por V.Exa. mas had ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e facgo
a proposta para que possamos votar em prlmelra este ano e. dlscutlrmos

e amadurecermos as modlflcagoes no ano que vem quando votaremos en

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB... (camilo)
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Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido
tratado .com .o Executivq,. a idéia. se;ia.innalizar.ﬁesse cic;q de
"ééfgfédé péfé votar éégé‘ano:

Nobre Vereador Farhat, j& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, € praticamente certo de que s6 serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum € 3/5, e depois passa a 2/3, entéo,
h& represamento das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro gque minha posigdo é a do Executivo. Al
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posig¢do é a seguinte: Se ndo
fOr'vétado éste‘éno, proponho a retirada‘dO-ppojeﬁo, pofq@e a- Emurb
tem muitas Eoisas para se concentrar e seria desgastanté, inclusive
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sbé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vem as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo que, se ndo houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
responsabilidade, do meu ponto de wvista, enquanto representante do
Executivo, é essa: Pfocurar aprovar neste final do ano. Tem sido
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo &
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora € o ultimo
ciclo de acertos, mas isso j& vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situacdo da regido. Entendo que é possivel, nesse

+

ultimo esforgo, nos ultimos dias, chegar a um consenso béasico e
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satisfatério. Outra coisa é a opcgdo legitima de cada Vereador. Se um

Vereador acha .que ndo.  deve: votar. Sei disso, . cada- Vereador .é, em

geral, bastante ponderado, vai refletir 'sobre sua representagdo, seu

2

papel. Isso é assunto interno da Céamara. Entdo, cabe a cada Vereador e
4 Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, é que ha um esforgo que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em agdao provavelmente no segundo semestre de 2002.

Agora,vse,péo.for_vétar agora, mas}sé'ho finél de:2002,féi
seré no finai de 2003. Ai sefé um prazé téo léhgo para éomegar alguﬁa
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta coisa tera se
modificado até 1l4&. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que val analisar se.vai manter ou néo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favoradvel a esse projeto.
Estou raciocinando em cima do.que V.Exa.-Quanto as comunidades que n&o
quiserem participar, ou trechos das comunidades, enfim; essas éréas
residenciais que tém alguma restrigcdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicagdes serdo levadas em conta. Entdo, quando isso serad feito?
Se as reivindica¢bes serdo levadas em conta, analisadas; estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

+

que vai apresentar um substitutivo em cima das propostas ja
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apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos

wlsso° Se- tlvessemos tempo e pudessemos aprovar no comego do ano que

‘vem, "dou uma sugestao para v1ab1112ar o que V:Exa. esta colocando ‘De --

forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que é muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para gque possamos
colocar um projeto que atenda a maioria dos moradores da regido.

O SR. — Estd entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupa¢do de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociag¢des, ¢é possivel, por
exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela
nébre Vereadora Aldaiza Sposatl, qué;'iquiﬁtaffeira; de maghé(.'jé
podemos tef“a minuta do substltutlvo final, com plaﬁfas, etc. Vai sér
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque hé muita discussdo acumulada, isso ja vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros ja& ha algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre
. Vgreaddr Ngbil Bonduki. Depois ouviremos o'arquitetolPaulO‘Bastos, que
tem contribuiqéo a nos dar.lHé-ainda cinco projetos na paﬁta desfa
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operagdo é extremamente importante, esse projeto paré a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa operagdo ndo reproduza o0 que tem

s
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sido tradicionalmente a intervencdo do Poder Publico no Brasil, no
=seculo 1nte1ro,_sobre areas de baixa.rendai )

A Quando“ félo““no' sééﬁib;'iﬁteird;“hiémbrd'-qae é lprimeifﬁ
intervencdo urbanistica na Cidade, no pais, foi exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no comeg¢o do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas interveng¢des desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, Jja bastante conhecido, segundo o qual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou

"ménOr;’ e a"grapde‘~maioria' foi engordar ‘as favelas da regido em
Diadema, em ParaisépolisAe.nos manahciais. A operagéo da abertura da
Agua Espraiada no trecho 3j4& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de S&o Paulo, scb varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em jornais,
que inclusive.incriminaram‘as autpridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiras qué, casé cbndenadas; ‘ndo poderdo mais tfébélhar
para a Prefeitura, e os responsdveis estdo sendo criminalizados a

devolver 162 milhSes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histérico é importante...

>
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Esse histérico é importante para que a gente, se vamos aprovar

esse projeto, possa se precaver de todos os culdados para ev1tar que .

essa 'Situagao 'se’ repita; porque eu “nio vou compartllhar de"umaJ"

operagdo que possa ter como conseqiiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questéo.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho que ndo tem
muito tempo, mas se ¢é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questéo
juridica. Se a operagdo é importante, se ela vai criar um novo padrédo
»debinterveﬁqéb_urbaha naicidade'e no pais, porqhe‘intgrvenqées desse
tipo né&o tém tido'um caréter excludente que eséero eu essa veﬁha a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas ndés temos um problema de viabilizagdo, sdo duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar

do que aprovar num prazo que depois ndo viabilize nada. Vou ler aqui o

que o Presidente do Secovi afirmou no artigo, nio sei se o Mauricio.

viu, no dia 16, no sabado: "No que concerne ao uso de operacdes.

urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solugdo carece de maior
respaldo. Essas operagdes resultam de instrumento de parceria entre a
administragdo publica e a iniciativa privada, instr;mento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por agdes na justica, desacreditado por

>

inseguranga juridica gerada por diplomas legais que e alcancaram o
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passado em vez de somente alterar o futuro. E. mais, que parceria ¢
. essa em. que o poder- publlco fica Acomoi bénus_ dos - recursos ?‘ os.
hfecufsos,ﬁ eﬁquanto éueu'b 'empreendédor. fica coﬁf o. onﬁs .e. todos os
riscos." Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operacgdes
interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretag¢do bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questdao
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade
criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu
acho .um questao 1mportante para ser ponderada em relaqao a questao da:
oportunidade, dentro d a dlscussao da oportunldade”refletlr bastante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relacdo a
operagdo urbana, para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma constetac¢do do ponto de vista juridico.

No que diz respeito a operagdo propriamente dita, eu queria
levantar dez pontos. Vou falar rdpido, para ndo perde muito tempo e
acho que vamos ter tempo para poder,discutir.-A primeira questdo: tem
sido repetidamente argumenﬁado que essa operaqéd ndo utilizara
recursos orgamentdrios ou financiamento, ela ndo sera feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizacdo deArecursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacao de
consultoria, s6 par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

>

Aliads, autorizagdo de dispensa de licitagdo da Fundacdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagéo de servicos de consultoria para

avallac;ao de 1nstrumentos de operaqao urbana para alterar padroes de

' 'ocupaq:éo do 'solo, ho 'Val'or de R$ 657.’000,00, que ".sé'o' recursos

orcamentarios. Entdo, acho que essa questdo precisa ficar clara: vao
ser usados recursos .orc;amentérios ou ndo v&o? Se ndo vao, que é o
argumento que justifica a operagdo, isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questd3o diz respeito & questdo dos moradores das
favelas da 4area da operacdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui o
problema das Zl1, as garantias para a zona residencial. Temos que

cuidar para eu essa operacdo ndo reproduza o padrdo das operagdes

_anteriores, -garantir em primeiro lugar a prioridade . para . a

tfansferéncia dos moradores antes da obra da avenida. Os feiatos da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que o0s tratores foram avang¢ando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num pProcesso
bastante violento, ¢é «claro que alguns iam aceitando, recebiam o

dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura da

" Avenida Agua Espraiada, no primeiro trecho. Isso ¢é inadmissivel num

governo nosso, é uma garantia que a Emurb tem trazido aqui, mas isso
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo
que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,
,exige,para o t;atamento_das pqpulacées removidas em projetos cqmo_q»do
‘ Prdéav;  O BID £ém' ﬁﬁasﬁue;igénﬁias..ééfiaS' é acﬂoquﬁé..a. nossa
administracdo tem que, no minimo, assumir_ o que o BID admite como
condic¢des necessirias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as &reas para
a construcdo. Ai eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, nds temos
que' rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E
admissivel que a Sehab estabelega uma proposta de compra de unidades
habitacionais construidas com recursos para .atender as familias que.
estao saihdo.-Isso e razoévei-qﬁe se faéa, dinhéiro na mio de mérador
‘da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria vao
para outras favelas e para a a&rea de mananciais, onde é mais barato a
compra de area. |

Isso € a histdria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa é uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entdo, se nds
~estamos querendo enfrentgr‘o‘problema urbano de maneifa nova, temos
que iﬁpédir isso. E posSivel,“ se a quéstéo é agilizar, usar ‘uﬁ
instrumento que existe na Sehab, que & se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na mio do favelado! porgue 1SsO

reproduz uma situagdo.

1
}
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§
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, & O

que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, &

.a questd3o dos custos que sdo investidos na obra vidria e na &area de

Darreara cyealt &e 7 4o g tptes——x

‘habitac3o, na A&rea de caréter social. Pélo- que conhego - da’ ‘proposta, - -

hoje a relagdo é dois tergos para a obra yiéria de infra-estrutura e
um tergo para habitagdo. Parece-me uma distribuigdo ainda pouco
conveniente, considerando que ja& foi investido um bilh3o, mais de um
bilh3do, na parte viaria. Entdo, um bilh3o mais 700 & um bilh&o e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitag3o e 85% para o viario. E uma situagdo
muito desfavordvel do ponto de vista de redistribuicdo territorial dos
recursos.

Isso.significa uma discusséo.mais profunda'do'prgjetof e hé'
discussées éobré isso, iﬁclusivé o CET... Aiiés, eu ia ﬁropor éaré a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mails ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Serd que a avenida que vai ser aberta terd que ser uma avenida

expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar

que deve ou ndo ser, -al nosso vamos entrar no problema do Cunha, dos

‘nossos prazoé. Mas, tudo bem, vambsAadmitir que temos prazos Cﬁrtos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integracdo daquela &rea do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificagdo urbana daquela &rea, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discussdo que tem

s
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que ser feita dentro de um plano viério da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir

sobre isso.

'7~Entéhd0vtambém'éue'teﬁoé que*ampliarfa"éréaAda intervencdo. A

drea da intervengdo é muito restrita, indepgndentemente de ndo termos
recursos eventuais, também n3o sabemos quantos vao ser os recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, porque a operagdo pega apenas
uma pequena faixa Jjunto & Marginal, ampliar porque, veja, é uma
operagdo que val valer daqui para a frente. Entd8o, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um ndlhéo‘de
‘recursos arrecadados no intérvalo de rés anos, ‘mas num intervalo maior
pode arrecadar mais recufso.do que isso e, portaﬁto, ﬁéé temos qué
ampliar a area que poderd ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regifio do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de ampliacdo.

~

No que diz respeito & questdo...(V34)
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No que diz respeito & quest'éo dos Cepacs, tem duas coisas
complicadas no projeto. A primeira & a questdo do lastro para Os
.:titulos:_A‘Prefgitura_yai vende titulos exqualquer titulo que se emite
Lém‘&ﬁé teftﬁﬁﬁiaéﬁro“fihaﬁééigb:fﬁihéﬁém“§ai-éoﬁbréé ﬁmJtitdid”dﬁé.é,fff
um potencial, que pode cair na justiga, e acontece o problema eu o
Presidente do Secovi estid levantando aqui, o bbnus fica com a
Prefeitura e o énus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadacdo de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
o projeto n3o apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.
Ent3o, acho que essa é uma questdo complicada para viabilizar a
prdpria operagao.

A segunda questdo diz respeito a concentrag¢do na venda desges
Cepacs. >E;es'-néo' podem se .concéntrados, -temos que. " estabelecer um’
limife,’néo sei ée é deé, se & 15, se é éd%.'Nﬁo sei,-eséa e; uma
questdo para se discutir. Uma questdo que muitos empreendedores
imobilid&rios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisigdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de produgdo
imobilidria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a
questao _QO conselho de gestdo, que deve ser o mais democrético
pdésivel, é uma discussdo para se.fazérf é ﬁma coisa éue me'pa£e¢é
absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licitagdo para implantaglio da avenida. Acho que
essas sdo as condigdes importantes para que essa operécéo de fato

constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder piblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

‘a
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas
~aqui para discutir esses pontos, que sdo pontos importantes para
garantlr o carater de redlstrlbulcao terr1tor1a1 e social dos recursos
iadquirldos aqﬁ1 por;eéga-bperécao,'e que ela. possa'se”respaldar ‘de
problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agrade¢o a contribui¢io do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
piblica, porque j& estdo presentes os membros da Comissdo de Justiga,
gque fardo a sua reunido oxdindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
"cin¢d proj¢tos:de'1ei, o 623/01 a que autoriza o Pode Executivo a
cancelar débitos ﬁfibutérlos; o 624/01, Que instiEui o Fundo Munidipal
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sbélidos; o 626, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &mbito do Municipio de S3o Paulo a taxa de iluminagdo
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

~Havia quatro 1nscr1¢oes para falar sobre esses progetos, o Sr.
Bené Rodrlgues; sr. César Roberto Granlerl, Ke) arqulteto Atilio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardo suas
contribuigdes por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, peco desculpas és pessoas que
ainda gostariam de emitir opiniZo sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

E
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Comissdo de Politica Urbana nds novamente teremos uma importante

oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois

.. de: primeira votagdo, vai. receber substitutivo para aperfeigoamento do

" seu contéeddo e-da sua forma. -

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até

agora, © meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

publica.
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Vicente Candido, que
visa instituir, no &mbito do Municipio de Sdo Paulo, a Taxa de lluminagdo Publica
a ser cobrada pela utilizagdo, efetiva ou potenmal do servigo de iluminagao
publica.

Segundo a propositura, consistira base de calculo da Taxa Anual de lluminagio “o
custo total do servigo de iluminagdo publica, sendo a mesma calculada pelo rateio

v. desse custo com o servico usufruido pelo contribuinte, nos termos da tabela
anexa”.

Assim, consoante tabela em anexo, a Taxa de lluminagdo Publica — TPl de cada
unidade imobiliaria sera obtida pela multiplicagdo do Coeficiente de Multiplicagéo
(CM) - obtido, por sua vez, pela divisdo do valor do custo anual dos servigos de
iluminagéo pelo numero de metros de vias publicas iluminadas — pela respectiva
metragem da testada da unidade imobiliaria (MT).

Nota-se, portanto, que o valor da taxa de iluminagdo a ser pago sera variavel em
fungdo da testada do imovel sendo que, na hipétese do imével possuir mais de
uma unidade autbnoma para uma Unica testada, serda a Taxa de lluminagdo
Publica exigida individualmente de cada unidade imobiliaria integrante do imével,
levando-se em consideragdo a mesma testada.

Por fim, o projeto esclarece que se considera beneficiado pelo servico de

iluminagdo publica a unidade imobiliaria localizada a uma distancia de até 30
“ (trinta) metros da luminaria utilizada na iluminagdo de via ou logradouro publico.

Em que pesem os meritdrios propdsitos de seu autor, a propositura ndo retne

condigbes para ser aprovada, pois cria taxa de servigo publico fora dos limites

impostos pelo texto constitucional.

Com efeito, segundo disposto no art. 145, da Constituicdo Federal:

‘Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios poderao instituir os seguintes tributos:

| — impostos;

Il — taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela
- utilizagéo, efetiva ou potencial, de servigos publicos especificos

pl0627-01 17 - RELCOM i
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e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposigao;

[Il — contribuicdo de melhoria, decorrente de obras publicas”.

Do supra-exposto extrai-se que ndo sdo todos os servigos publicos que podem ser
custeados através de taxas mas, apenas, aqueles tidos como especificos e
divisiveis, prestados “uti singuli”.

Consoante ligdo de Roque Antdnio Carrazza', os servigos publicos especificos
“referem-se a uma pessoa ou a um namero determinado (ou, pelo menos,
determinavel) de pessoas. Sdo de utilizagdo individual e mensuravel. Gozam,
portanto, de divisibilidade, é dizer, da possibilidade de avaliar-se a utilizagéo
efetiva ou potencial, individualmente considerada. E o caso dos servigos de
telefone, de transporte coletivo, de fornecimento domiciliar de agua potavel, de
gas, de energia elétrica etc. Estes, sim, podem ser custeados por meio de taxas
de servigo”.

N&o € o que se observa com a pretendida criagdo desta Taxa de lluminagéo
Publica.

Isso porque o servigo de iluminagdo publica é um servigo puUblico nitidamente
geral, isto é, prestado a coletividade como um todo.

Nesse sentido € a ligdo do ja citado doutrinador Roque Antonio Carrazza®:

‘Os servigos publicos gerais, ditos também universais, sdo _os
prestados uti _universi, isto é, indistintamente a todos os

cidaddos. Eles alcangam a comunidade, como um todo
considerada, beneficiando um namero indeterminado (ou, pelo
menos, indeterminavel) de pessoas. E o caso dos servicos de
iluminagdo publica, de seguranga publica, de diplomacia, de
defesa externa do Pais etc. Todos eles ndo podem ser
custeados, no Brasil, por meio de taxas, mas, sim, das receitas
gerais do Estado, representadas, basicamente, pelos impostos”.

Nesse sentido é, inclusive, a jurisprudéncia dos tribunais, cujas ementas estéo
abaixo transcritas:

! In Curso de Direito Constitucional Tributario, Malheiros Editores, 42 ed., pag. 272
2 ob.cit. pag. 271/272

pl0627-01
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“CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. TAXA DE ILUMINACAO
PUBLICA. MUNICIPIO DE IVOTI, RS.

1. - llegitimidade da taxa, dado que o servigo de iluminagdo publica é
um servigo destinado a coletividade toda, prestado uti universi e ndo
uti singuli.

Il. - Precedentes do STF.

Ill. R. E. inadmitido. Agravo né&o provido”.

(PUBLICACAO: DJ DATA-08-06-99 PP-00016 EMENT VOL-01957-
10 PP-02090)

TRIBUTARIO - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA - E proprio da
taxa, conforme figurino do art. 77, CTN, a especificidade e
divisibilidade do servico posto a disposigdo do contribuinte. A
iluminagdo publica ndo se reveste destas caracteristicas, de modo
que é impensavel possa o municipio cobrar taxa referentemente ao
seu uso. Apelo improvido, confirmada a sentenga em reexame. (TJRS
-AC 197237142 - RS - 22 C.Civ. - Rel. Des. Francisco José Moesch -
J. 26.03.1998).

REEXAME NECESSARIO - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA -
ILEGALIDADE - E ilegal a cobranga de taxa de iluminagdo publica,
por nao preenchimento dos requisitos do art. 79 do CTN - Irrelevancia
de sua cobranga ndo ser compulséria, com o que se estaria criando
espécie de tributo ndo previsto pela Carta Maior. Sentenga mantida
em reexame. (TJRS - RN 198004541 - RS - 22 C.Civ. - Rel. Des.
Henrique Osvaldo Poeta Roenick - J. 26.03.1998).

TAXA DE ILUMINAGAO PUBLICA - ILEGALIDADE - E ilegal a
cobranga de taxa em razdo da prestagdo do servigo de iluminagéo
publica, por seu carater genérico e indivisivel, prestado a coletividade
como um todo, sem beneficio direto para determinado contribuinte.
(STJ - Resp 38.186 - RJ - 22 T. - Rel. Min. Peganha Martins - DJU
24.03.1997).

TRIBUTARIO - IPTU - MATERIA INAPRECIAVEL EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA (TIP) -
ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE - ILEGALIDADE DA
COBRANCGA - | - Ndo cabe conhecer do recurso especial, quando o

Mepresse ne servips prafiee ¢ CUSP,
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tribunal a quo, ao apreciar a matéria posta em debate, o faz com base
em elementos de prova, sem nenhuma mengdo expressa aos
dispositivos legais apontados como malferidos. Il - A luz principios
legais estatuidos nos artigos 77 e 79 do Cédigo Tributario Nacional,
os servigos de iluminagdo publica ndo tém o caréater de divisibilidade
e especificidade, sendo ilegal a cobranga da respectiva taxa.
Precedentes. Ill - Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte,
improvido. Decisdo unanime. (STJ - Resp 154839 - RJ - 1 T. - Rel.
Min. Demdcrito Reinaldo - DJU 02.08.1999 - p.142).

' JCF.145. Il MUNICIPIO - TAXA - SERVICOS DE COLETA DE LIXO -
ILUMINAGCAO PUBLICA E CONSERVAGAO COMO FATO
GERADOR DO REFERIDO TRIBUTO - INTERPRETACAO DOS
ARTS. 145, ll, DA CF, e 77 C.C. O ART. 79, AMBOS DO CTN -
ILEGALIDADE DA COBRANCA - EMBARGOS RECEBIDOS - Nao
podem ser fatos geradores de taxa os servigos publicos destinados a
toda coletividade universal e indistinfamente e ndo a um grupo
determinado. (TJSP - El 209.517-1 - 3% C. - Rel. Des. Gonzaga
Franceschini - J. 19.09.1995 (RTJESP 175/91).

AGAO CIVIL PUBLICA - COBRANCA DE TAXA DE ILUMINAGAO -
E indevida a taxa de iluminag&o publica, calcada em lei municipal,
uma vez que néo envolve prestagdo de servigo especifico e divisivel,
n&o sendo cobrada uti singuli, mas uti universi, insuscetivel, portanto,
de utilizagdo individual e mensuravel. Artigos 145, Il, da CE, bem

. como 77 e 79, Il e lll, do CTN. Sentenga confirmada em reexame
necessario. (TJRS - RN 597161223 - RS - 12 C. Civ. - Rel. Des. Léo
Lima - J. 10.02.1999).

ADIN - COMPETENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA - Ao Tribunal
de Justica compete, pouco relevando que repetindo a norma
constitucional estadual preceito da Constituicdo Federal, o exame de
alegacdo de vicio de inconstitucionalidade de lei municipal, por
incompativel com principio acolhido por aquela. Taxa de iluminagdo
publica. E inconstitucional em face da Constituigdo Estadual (art. 140,
§ 1° 1), lei municipal que institui taxa de iluminagdo publica. A¢do
julgada procedente (TJRS - ADI 597123694 - RS - TP - Rel. Des.
Anténio Janyr Dall’agnol Junior - J. 15.03.1999).

pl0627-01
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ADIN - E INCONSTITUCIONAL, EM FACE DA COSNTITUICAO
ESTADUAL (ART. 140, § 1°, 1ll), LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI
TAXA DE ILUMINAGAO PUBLICA - Agido julgada procedente. (TJRS
- ADI 598481075 - RS - TP - Rel. Des. Antbénio Janyr Dall agnol
Junior - J. 156.03.1999)

Ressaltamos, por fim, a existéncia de projetos de emenda a Constituicdo Federal de n° s
53/01 e 222/00, agora em tramitagdo na Cémara dos Deputados, que visam justamente
criar excegbes as regras gerais impostas a taxa, permitindo expressamente a instituigédo
pelos Municipios de taxas pela utilizagdo do servigo de iluminagéo publica, inserindo um

. art. 149A e alterando a redagao do art. 145, |, § 2°, do texto constitucional. Todavia, até
que tais emendas sejam definitivamente aprovadas nas duas Casas do Congresso, a
presente proposta esbarra no ordenamento juridico em vigor.

Ante todo o exposto somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

Sala da Comissao de Constituigéo e Justica, 0. 3.0¢

\/(/ X\ ol
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PARECER N° /2001 DA COMISSAO DE

CONSTITUICAO E JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
627/2001.

VOTO VENCIDO DO RELATOR LAURINDO E VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES
ANTONIO CARLOS RODRIGUES E ARSELINO TATTO, DA COMISSAO DE CONSTI
TUIGAO E JUSTI(;LA SOBRE O PL 627/01

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador
Vicente Candido, que visa instituir, no ambito do Municipio de
Sdo Paulo, a Taxa de Iluminagdo Puablica a ser cobrada pela
utilizacdo, efetiva ou potencial, do servico de iluminacao
publica.

Segundo a propositura, consistira base de calculo da Taxa
Anual de Iluminagdo “o custo total do servigo de iluminacéao
publica, sendo a mesma calculada pelo rateio desse custo com o
servico usufruido pelo contribuinte, nos termos da tabela
anexa’”.

Assim, consoante tabela em anexo, a Taxa de Iluminacao
Publica - TPl de cada unidade imobiliaria sera obtida pela
multiplicacdo do Coeficiente de Multiplicagao (CM) - obtido, por
sua vez, pela divisdo do valor do custo anual dos servigos de
iluminagao pelo niimero de metros de vias publicas iluminadas
~ pela respectiva metragem da testada da unidade imobiliaria
(MT).

Nota-se, portanto, que o valor da taxa de iluminag¢ao a ser pago
sera variavel em fungado da testada do imdvel sendo que, na
hipotese do imével possuir mais de uma unidade auténoma
para uma unica testada, sera a Taxa de Iluminagao Publica
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exigida individualmente de cada unidade imobiliaria integrante
do imével, levando-se em consideracido a mesma testada.

Por fim, o projeto esclarece que se considera beneficiado pelo
servigo de iluminacgao publica a unidade imobiliaria localizada a
uma distancia de até 30 (trinta) metros da luminaria utilizada
na iluminagao de via ou logradouro publico.

Nao ha oObices ao prosseguimento do projeto, que encontra
fundamento no art. 13, III da Lei Organica do Municipio, bem
como no art. 145 da Constituigao Federal, que dispée:

“Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e
0s Municipios poderdo instituir os seguintes
tributos:

I-impostos;

II - taxas, em razao do exercicio do poder de
policia ou pela utilizacdo, efetiva ou
potencial, de servigcos publicos especificos e
divisiveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposicao;

IIT — contribui¢do de melhoria, decorrente de obras
publicas”.
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Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE E
CONSTITUCIONALIDADE do presente projeto.

Entretanto, com a finalidade de melhor adequéa-lo apresentamos
o presente substitutivo:

SUBSTITUTIVO /2001 AO PL 627/01

Institui no Municipio de Sdo Paulo a
Contribuicdo  Para Custeio da
Iluminag¢ado Publica - COSIP.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: "

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Sao Paulo, para fins do
custeio do servigo de iluminagdo publica, a Contribuicdo para
Custeio do Servigo de lluminacgao Pablica - COSIP.

Paragrafo unico - O servigo previsto no caput deste artigo
compreende a iluminagao de vias, logradouros e demais bens
publicos, e a instalagdao, manutengdo, melhoramento e
expansiao da rede de iluminagao publica, além de outras
atividades a estas correlatas.

Art. 2° - Contribuinte é todo aquele que possua ligagdo de
energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de energia.
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Art. 3° - O valor da Contribuicdao sera incluido no montante
total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela
concessionaria desse servigo e obedecera a classificagido abaixo:

I-R$ 3,00 (trés reais) para os consumidores residenciais;
II- R$ 10,00 (dez reais) para os consumidores ndo residenciais.

Paragrafo tnico - O valor da Contribuigdo sera reajustado
anualmente pela aplicagdo do Indice de Pregos ao Consumidor
Amplo e Especial, IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica - IBGE.

Art.4° - A concessionaria de energia elétrica é responsavel pela
cobranga e recolhimento da Contribuigdo e devera repassar
imediatamente o montante arrecadado para conta do Tesouro
Municipal especialmente designada para tal fim, sob pena de
responder civil e criminalmente pelo ndo cumprimento do aqui
disposto.

Art. 5° - A concessionaria devera manter cadastro atualizado
dos contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento da
Contribuigao, fornecendo os dados constantes naquele para a
autoridade administrativa competente pela administragao do
tributo.

Art.6° - A Contribui¢do néo é devida no més em que o valor da
fatura de energia elétrica for igual a zero.

Art. 7° - O montante arrecadado pela Contribuicao sera
destinado a um Fundo Especial, vinculado exclusivamente ao



&

L 4

Folhan® oxy

Processo n® &L ol
Fabio de Castro Paiva

Reg. 11.120  of

3

o it

7/
Camara Municipal de Sdo Paulo

custeio do servigo de iluminacgio pﬁblica,' tal como definido no
paragrafo uinico do artigo 1° desta Lei.

Art. 8° - O montante devido e nao pago da Contribuicdo, no
prazo de vencimento estipulado na conta de energia, sofrera
incidéncia de multa moratéria nos mesmos indices cobrados
pela concessionaria de energia elétrica.

Art. 9° - Esta Lei entrara em vigor 90 (noventa) dias apés a data
de sua publicagao.

Art. 10 — As despesas decorrentes da implantacdao desta lei
correrdao por conta das dotagées orgamentarias, suplementadas
se necessario.

Art. 11 - Ficam revogadas as disposi¢does em contrario.

Sala da Comisséo de Constituigdo e Justiga,
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VOTO EM SEPARADO Dd VEREADOR WILLIAM WOO SOBRE O PROJETO DE
LEI 627/01

O projeto de lei 627/01, de autoria do Nobre Vereador Vicente Candido, ja foi objeto
de deliberagdo desta Comissdo de Constituigdo e Justica, através do parecer 47/02,
de 20 de margo do corrente ano, que concluiu pela inconstitucionalidade e ilegalidade
da propositura.

Ressalte-se que o parecer foi assinado posteriormente a realizagao, pela Comisséo,
de duas audiéncias publicas sobre a matéria tratada.

No entanto, insurgiu-se o N. Autor contra 0 mencionado parecer, recebendo o aval
do Egrégio Plenario para uma nova manifestacdo da Comissédo, nos termos do art.
72 do Regimento Interno.

Muito embora reconhegamos os meritérios propésitos que nortearam o N. Edil, ndo
podemos, num simples passe de mégica, alterar o dispositivo legal que fundamentou
0 parecer 47/02, sob pena de perdermos toda a credibilidade perante os Nobres
Pares e perante a sociedade.

Isto porque, assim se manifestou esta Comissdo de Constituigdo e Justica no
parecer recentemente prolatado:

“Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Vicente Céndido, que visa
instituir, no &mbito do Municipio de S&o Paulo, a Taxa de llumina¢do Publica a ser
cobrada pela utilizagéo, efetiva ou potencial, do servigo de iluminagédo publica.

Segundo a propositura, consistird base de célculo da Taxa Anual de lluminagéo “o
custo total do servigo de iluminagdo publica, sendo a mesma calculada pelo rateio
desse custo com o servigo usufruido pelo contribuinte, nos termos da tabela anexa”.

Assim, consoante tabela em anexo, a Taxa de lluminagdo Publica — TPl de cada
unidade imobiliaria seré obtida pela multiplicagdo do Coeficiente de Multiplicagdo
(CM) - obtido, por sua vez, pela divisdo do valor do custo anual dos servigos de
iluminagdo pelo nimero de metros de vias publicas iluminadas — pela respectiva
metragem da testada da unidade imobiliaria (MT).

Nota-se, portanto, que o valor da taxa de iluminagédo a sér pago sera variavel em
fungdo da testada do imével sendo que, na hipétese do imével possuir mais de uma
unidade auténoma para uma unica testada, serd a Taxa de lluminagdo Publica

17 — RELCOM
17187872008



Folha no 21T Vo v
n.o &l _! d 0o
‘v.. ;
ROCERIO ALVES
RF. 11084~

W% CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

P e ”
NN -.("’:)‘
P T o e

SNV

LIDERANCA DO PSDB

exigida individualmente de cada unidade imobiliéria integrante do imével, levando-se
em consideragdo a mesma testada.

Por fim, o projeto esclarece que se considera beneficiado pelo servigo de iluminagéo
publica a unidade imobilidnia localizada a uma distancia de até 30 (trinta) metros da
luminéria utilizada na iluminag&o de via ou logradouro publico.

Em que pesem os meritérios propésitos de seu autor, a propositura ndo reune
condigbes para ser aprovada, pois cria taxa de servico publico fora dos limites
impostos pelo texto constitucional.

7
Com efeito, segundo disposto no art. 145, da Constituicdo Federal:

‘Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderéo instituir os
seguintes tnbutos:

| - impostos;
Il - taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela utilizagdo, efetiva ou

potencial, de servigos publicos especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposigédo;

Il - contribuigdo de melhoria, decorrente de obras publicas”.

Do supra-exposto extrai-se que ndo sdo todos os servigos publicos que podem ser
custeados através de taxas mas, apenas, aqueles tidos como especificos e
divisiveis, prestados “uti singuli”.

Consoante licdo de Roque Anténio Carrazza', os servigos publicos especificos
‘referem-se a uma pessoa ou a um numero determinado (ou, pelo menos,
determinavel) de pessoas. Sdo de utilizagdo individual e mensurével. Gozam,
portanto, de divisibilidade, é dizer, da possibilidade de avaliar-se a utilizagdo efetiva
ou potencial, individualmente considerada. E o caso dos servigos de telefone, de
transporte coletivo, de fomecimento domiciliar de agua potavel, de gas, de energia
elétrica efc. Estes, sim, podem ser custeados por meio de taxas de servigo”.

Né&o é o que se observa com a pretendida criagdo desta Taxa de lluminagdo Publica.

Isso porque o servigo de iluminag&o publica é um servigo publico nitidamente geral,
isto é, prestado a coletividade como um todo.

! In Curso de Direito Constitucional Tributario, Malheiros Editores, 42 ed., pag. 272

S
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Nesse sentido é a ligdo do j& citado doutninador Roque Anténio Carrazza®:

“Os servicos publicos gerais, ditos também universais, sdo os prestados uti universi,
isto é, indistintamente a todos os cidaddos. Eles alcangam a comunidade, como um
todo considerada, beneficiando um numero indeterminado (ou, pelo menos,
indeterminével) de pessoas. E_o caso dos_servicos de iluminacdo_ publica, de
seguranga publica, de diplomacia, de defesa extermma do Pais elc. Todos eles ndo
podem ser custeados, no Brasil, por meio de taxas, mas, sim, das receitas gerais do

Estado, representadas, basicamente, pelos impostos”.

Nesse sentido é, inclusive, a jurisprudéncia dos tribunais, cujas ementas estdo
abaixo transcntas:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA.
MUNICIPIO DE IVOTI, RS.

I. - llegitimidade da taxa, dado que o servigo de iluminagdo publica é um servigo
destinado & coletividade toda, prestado uti universi e ndo uti sinquli.

Il. - Precedentes do STF.

Ill. R. E. inadmitido. Agravo né&o provido”.

(PUBLICAGAO: DJ DATA-08-06-99 PP-00016 EMENT VOL-01957-10 PP-02090)

TRIBUTARIO - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA - E proprio da taxa, conforme
figurino do art. 77, CTN, a especificidade e divisibilidade do servico posto &
disposigdo do contrnbuinte. A iluminagdo publica nédo se reveste destas
caracteristicas, de modo que & impensédvel possa 0 municipio cobrar taxa
referentemente ao seu uso. Apelo improvido, confirnada a sentenga em reexame.
(TURS - AC 197237142 - RS - 22 C.Civ. - Rel. Des. Francisco José Moesch - J.
26.03.1998).

REEXAME NECESSARIO - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA - ILEGALIDADE - E
ilegal a cobranga de taxa de iluminagdo publica, por ndo preenchimento dos
requisitos do art. 79 do CTN - Irrelevéncia de sua cobranga ndo ser compulséria, com
0 que se estaria criando espécie de tributo ndo previsto pela Carta Maior. Sentenca
mantida em reexame. (TJRS - RN 198004541 - RS - 22 C.Civ. - Rel. Des. Henrique
Osvaldo Poeta Roenick - J. 26.03.1998).

2 ob.cit. pag. 2711272
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TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA - ILEGALIDADE - E ilegal a cobranga de taxa
em raz&o da prestagdo do servigo de iluminagdo publica, por seu carater genérico e
indivisivel, prestado & coletividade como um todo, sem beneficio direto para
determinado contribuinte. (STJ - Resp 38.186 - RJ - 22 T. - Rel. Min. Peganha Martins
- DJU 24.03.1997).

TRIBUTARIO - IPTU - MATERIA INAPR’ECIAVEL EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL - TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA (TIP) - ESPECIFICIDADE E
DIVISIBILIDADE - ILEGALIDADE DA COBRANCA - | - Ndo cabe conhecer do
recurso especial, quando o tribunal a quo, ao apreciar a matéria posta em debate, o
faz com base em elementos de prova, sem nenhuma mengdo expressa aos
dispositivos legais apontados como malferidos. Il - A luz principios legais estatuidos
nos artigos 77 e 79 do Cédigo Tributario Nacional, os servigos de iluminagéo publica
néo tém o caréter de divisibilidade e especificidade, sendo ilegal a cobranga da
respectiva taxa. Precedentes. Il - Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte,
improvido. Decisdo undnime. (STJ - Resp 154839 - RJ - 12 T. - Rel. Min. Demdcrito
Reinaldo - DJU 02.08.1999 - p.142).

JCF.145. Il MUNICIPIO - TAXA - SERVICOS DE COLETA DE LIXO - ILUMINACAO
PUBLICA E CONSERVACAO COMO FATO GERADOR DO REFERIDO TRIBUTO
- INTERPRETACAO DOS ARTS. 145, Il, DA CF, e 77 C.C. O ART. 79, AMBOS DO
CTN - ILEGALIDADE DA COBRANCA - EMBARGOS RECEBIDOS - N&o podem
ser fatos geradores de taxa os servigos publicos destinados a toda coletividade
universal e indistintamente e ndo a um grupo determinado. (TJSP - El 209.517-1 - 32
C. - Rel. Des. Gonzaga Franceschini - J. 19.09.1995 (RTJESP 175/91).

ACAO CIVIL PUBLICA - COBRANCA DE TAXA DE ILUMINACAO - E indevida a
taxa de iluminagdo publica, calcada em lei municipal, uma vez que ndo envolve
prestagdo de servigo especifico e divisivel, ndo sendo cobrada uti singuli, mas uti
universi, insuscetivel, portanto, de utilizagéo individual e mensurével. Artigos 145, I,
da CE, bem como 77 e 79, Il e lll, do CTN. Sentenga confirnada em reexame
necessério. (TJRS - RN 597161223 - RS - 12 C. Civ. - Rel. Des. Léo Lima - J.
10.02.1999).

ADIN - COMPETENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA - Ao Tribunal de Justica
compete, pouco relevando que repetindo a norma constitucional estadual preceito da
Constituigdo Federal, o exame de alegagdo de vicio de inconstitucionalidade de- lei
municipal, por incompativel com principio acolhido por aquela. Taxa de iluminagéo
publica. E inconstitucional em face da Constituicdo Estadual (art. 140, § 1°, i), lei
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municipal que institui taxa de iluminagdo publica. A¢do julgada procedente (TJRS -
AD| 597123694 - RS - TP - Rel. Des. Anténio Janyr Dall’agnol Junior - J.
15.03.1999).

ADIN - E INCONSTITUCIONAL, EM FACE DA COSNTITUICAO ESTADUAL (ART.
140, § 1°, 1), LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI TAXA DE ILUMINACAO PUBLICA -
Acéo julgada procedente. (TURS - ADI 598481075 - RS - TP - Rel. Des. Anténio
Janyr Dall"agnol Junior - J. 15.03.1999)

Ressaltamos, por fim, a existéncia de projetos de emenda a Constituicdo Federal de

n® s 53/01 e 222/00, agora em tramitacdo na Cédmara dos Deputados, que visam
justamente criar excegbes as regras gerais impostas a taxa, permitindo
expressamente a instituicdo pelos Municipios de taxas pela utilizagdo do servigo de
iluminag&o publica, inserindo um art. 149A e alterando a redagéo do art. 145, Il, § 2°, |
do texto constitucional. Todavia, até que tais emendas sejam definitivamente |
aprovadas nas duas Casas do Congresso, a presente proposta esbama no
ordenamento juridico em vigor.

Ante todo o exposto somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.”

De onde se conclui estar o projeto em andlise eivado de insanaveis irregularidades,
‘ restando a este Vereador manifestar-se, por nova oportunidade, pela ILEGALIDADE
E INCONSTITUCIONALIDADE da proposigéo.

Sala da Comiss&o de Constituigdo e Justica, 22.5.02 L /L/, B
VEREADOR WILLIAM WOO 9“/

\/
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PARECER N° /2001 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627,/2001.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Vicente Céindido, que
visa instituir, no ambito do Municipio de Sdo Paulo, a Taxa de Iluminagio Puablica a ser
cobrada pela utilizagdo, efetiva ou potencial, do servigo de iluminagio publica.

Segundo a propositura, consistird base de célculo da Taxa Anual de Iluminacio
“o custo total do servico de iluminagdo publica, sendo a mesma calculada pelo rateio
desse custo com o servigo usufruido pelo contribuinte, nos termos da tabela anexa”.

Assim, consoante tabela em anexo, a Taxa de Iluminacdo Publica — TPI de cada
unidade imobilidtia sera obtida pela multiplicagido do Coeficiente de Multiplicagio (CM)
- obtido, por sua vez, pela divisio do valor do custo anual dos servigos de iluminagio
pelo nimero de metros de vias publicas iluminadas — pela respectiva metragem da
testada da unidade imobilidria (MT).

Nota-se, portanto, que o valor da taxa de iluminagdo a ser pago sera vatiavel em
fungio da testada do imével sendo que, na hipétese do imével possuir mais de uma
unidade auténoma para uma Unica testada, serd a Taxa de Iluminagdo Publica exigida
individualmente de cada unidade imobilidria integrante do imével, levando-se em
consideragdo a mesma testada.

. Por fim, o projeto esclarece que se considera beneficiado pelo servico de
iluminagdo publica a unidade imobilidria localizada a uma distancia de até 30 (trinta)
metros da luminaria utilizada na iluminagio de via ou logradouro publico.

Nio ha dbices ao prosseguimento do projeto, que encontra fundamento no art.
13, III da Lei Ozgénica do Municipio, bem como no att. 145 da Constituicdo Federal,
que dispde: '
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“Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderdo
Instituir os seguintes tributos:

I — impostos;
II - taxas, em razio do exercicio do poder de policia ou pela
utilizagdo, efetiva ou potencial, de servigos piiblicos

especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposi¢io;

I — contribuiao de melboria, decorrente de obras priblicas”.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE
do presente projeto.

Entretanto, com a finalidade de melhor adequé-lo apresentamos o presente
substitutivo:

SUBSTITUTIVO /2001 AO PL 627/01

Institui no Municipio de Sdo Paulo a Contribuigio Para
Custeio da Iluminagio Piblica - COSIP.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Sdo Paulo, para fins do custeio do
servico de iluminagio publica, a Contribuigdo para Custeio do Servigo de Iluminagio
Puablica — COSIP.
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Paragrafo unico - O servigo previsto no caput deste artigo compreende a
iluminagdo de vias, logradouros e demais bens publicos, e a instalagio, manutengao,
melhoramento e expansdo da rede de iluminagdo publica, além de outras atividades a
estas correlatas.

Art. 2° - Contribuinte é todo aquele que possua ligacio de energia elétrica
regular ao sistema de fornecimento de energia.

_ Art. 3° - O valor da Conttibuicio sera incluido no montante total da fatura
mensal de energia elétrica emitida pela concessiondria desse servico e obedecera a
classificagio abaixo:

I-R$ 3,00 (trés reais) para os consumidores residenciais;
IT — R$ 10,00 (dez reais) para os consumidores nido residenciais.

Parigrafo tnico — O valor da Contribuicdo serd reajustado anualmente pela
aplicagdo do Indice de Precos ao Consumidor Amplo e Especial, IPCA-E, divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

Art4° — A concessiondria de energia elétrica é responsivel pela cobranga e
recolhimento da Contribui¢do e devera repassar imediatamente o montante arrecadado
para conta do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, sob pena de
responder civil e ctiminalmente pelo ndo cumprimento do aqui disposto.

Art. 5° - A concessionaria devera manter cadastro atualizado dos contribuintes
que deixatem de efetuar o recolhimento da Contribuigdo, fornecendo os dados
constantes naquele para a autoridade administrativa competente pela administragio do
tributo.

Art.6° - A Contribui¢do ndo é devida no més em que o valor da fatura de energia
elétrica for igual a zero.

Art. 7° - O montante arrecadado pela Contribui¢io sera destinado a um Fundo
Especial, vinculado exclusivamente ao custeio do servigo de iluminagio publica, tal como
definido no pardgrafo unico do artigo 1° desta Lei.
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Art. 8° - O montante devido e nio pago da Contribui¢do, no prazo de
vencimento estipulado na conta de energia, sofrerd incidéncia de multa moratéria nos
mesmos indices cobrados pela concessionatia de energia elétrica. '

Art. 9° - Esta Lei entrard em vigor 90 (noventa) dias apds a data de sua
publicagio.

Art. 10 — As despesas decorrentes da implantagdo desta lei correrdo por conta
das dotagdes or¢amentarias, suplementadas se necessatio. ’

Art. 11 — Ficam revogadas as disposigdes em contritio.

Sala da Comissdo de Constituigio e Justiga, 22-5-0%
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ASSESSORIA TL‘CNICA DA MESA

 S&o Paulo, 06 de -Jjunho’ . dg 20C2.

MEMO _21_[o2-ATM g
A0 NOBRE VEREADOR :
" VICENTE CANDIDO

L O rPL.627/01 de sua autoria, seré tido como REJEITADO
em vitude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE
emitido pela Comisséo de Constituicao e.Justlga cabendo, entretanto, RECURSO
AO PLENARIO, no prazo de 30 (trmta) dias, conforme disposto no art 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente, © i

FERETY. N I8 ORTL T

RECEBIDO
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Gabinete do Vereador Vicente Candido

RECURSO | it = REC. om 2
\ 1 1-0035/200% |

Venho, através do presente instrumento, nos
termos regimentais, apresentar recurso ao Egrégio
Plenario contra parecer pela Inconstitucionalidade
e llegalidade do Projeto de lei n°® 627/01, emitido
pela Comissdao de Constituicdo e Justica, pelas
razoes que serao aduzidas em momento oportuno.

APROVADO |

Sala das Sessoes,
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA

REQUERIMENTO

LIDO E APROVAm

* j@@ |
q | PRESIDENTE x
Requeremos & Douta Mésa, na fo/ma regimental, o f
ENCERRAMENTO DA DISCUSSAO do Projeto de Lei -

/ ne 637..1.0L., devendo o mesmo passar a fase de
votagao.
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VOTAGAO NOMINAL REFERENTE AO Ne°
REQUERIDA PELO(A) SR(A). VEREADOR(A)

SESSAO D ORDINARIA Realizada em de de 2002
D EXTRAORDINARIA:
N.°| VEREADORES |VOIoU|VOTOU | ABST. N.°| VEREADORES Vo | VA | AesT
01 | ADRIANO DIOGO o ) 29 | HUMDERTO MARTINS X
‘02 ALCIDES AMAZONAS )\< 30| ItaLo CArDOSO (X
~03| FLAVIA PERELRA TN/ 31| JoAo ANTONIO X
04 | ANA MARTINS X - 32} Jooui HATO X
05 | ANTONIO CARLOS RODRIGURD "/_/_) U 13| Jos# GEouarbo CARDOZO P
00 | ANTONIO PAES - DARATAO D( 34 [ JOSE LAURINDO 0(
07 | ARSELINO TATTO 0( 35| JOSE MENTOR .X
08 | ATILIO FRANCISCO av 36 | JOst OLIMPIO D
09 | AUGUSTO CAMPOS (y 37 | JOSE VIVIANI FERRAZ X
10| BETO CUSTODIO A 38 | LUCILA PIZANI GONGALVES X
11 | CARLOS ALBERTO BEZERRA JR, ﬂV 39| MARCOS ZERBIN! ﬁ')}
12| CARLOS APOLINARIO X 40| MiLTON LEITE X
13| CARLOS GIANNAZI * ﬁ‘j 41| MYRYAM ATHIE . v
14 | CARLOS NeDER X 42| NABIL BONDUKI X
15 | CELSO CARDOSO 43| PAULO FRANGE - X
‘6 CELSO JATENE X 44 | RAUL CORTEZ M
" | 17| CLAUDIO FONSECA W 45| RICARDO MONTORO ’@7/
18| DALTON SILVANO X 46 | ROBERTO TRIPOLI b'\/
19 | DEVANIR RIBEIRO ¥ 47| ROGER LiN He
20 | DOMINGOS DiSsEl ) Veg)i 43 RUBENS CALVO X
21 | EDIVALDO ESTIMA X 49| SALIM CURIATI Y
22 | ELISEU GABRIEL - X 50 | TONINHO CAMPANHA N
23| ERasmo DiAs ﬂ % 51 | TONINHO PAIVA V. XV
24 | FARHAT é’\/ 52 | VANDERLE! DE JESUS r.d
25 | GILBERTO NATALINI p’!/ 53 | VICENTE CANDIDO o/
26 | GILSON BARRETO WU 54 | WADIH MUTRAN ‘?
27 | GOULART X 66 | WILLIAM WOO -
28 | HAVANIR NIMTZ 7[
3430 Téonka do
Taquigrafia @ Reviafo
DT -10
Votaram “SIM™: ,5/0 Srs. Vereadores - .Y
Votaram “NAO™: / Srs. Vereadores 2( DEZ 2002
ABSTIVERAM-SE: Srs. Vereadores

SECRETARIO o~
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VOTACAO NOMINAL

N° Sessdo: 462

Recurso n° 35/02 ao PL n°® 627/01

211® SESSAO EXTRAORDINARIA

Votos Abst: O

N° Vot.: 3
Data Sessdo: 21/12/2002
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
71| sP|ADRIANO DIOGO SIM
pc oo 6 | sp|ALCIDES AMAZONAS SIM
pc 0o B | P [ANA MARTINS SIM
poT_ | sp|ANTONIO PAES - BARATAO SIM
Pi _|SP|[ARSELINO TATTO SIM
ﬁ sP[AUGUSTO CAMPOS SIM
SP|BETO CUSTODIO SIM
PT |[sP|[CARLOS NEDER SIM
P8 |sp|CELSO JATENE NAO
pc DO B |SP[CLAUDIO FONSECA SIM
psoe | sp|DALTON SILVANO NAO
PT |[sP|DEVANIR RIBEIRO SIM
7PARTID| SPJEDVALDO ESTIMA SIM
POT |[SP|ELISEU GABRIEL SIM
PsDB | sp|GILBERTO NATALINI NAO
PMDB |SP({GOULART, ANTONIO SIM
PRONA {SP|HAVANIR NIMTZ SIM
POT [sPHUMBERTO MARTINS SIM
fT_|spPITALO CARDOSO SIM
PT  |SP|JOAO ANTONIO SIM
rvoB | sP|JOOJTHATO SIM
PT [SP[JOSE LAURINDO SIM
PT sp[JOSE MENTOR SIM
pmMDB | SP[JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
pT | sp|LUCILA PIZANI SIM
pmo8 SP(MILTON LEITE SIM
pT | sp|NABIL BONDUKI SIM
PTB  [SP|PAULO FRANGE SIM
==~g [ sp|RICARDO MONTORO NAO
‘. F[RUBENS CALVO SIM
[s/ PaYiTiDl SP|VANDERLET DE JESUS SIM 7
PT [SP|VICENTE CANDIDO SIM
rre | sp|WADIH MUTRAN SIM
psos | sP|WILLIAM WOO NAO
Tanigfafia @ REWSED
{-10
frE-2002—
1
|
|
|
Presid.: JOSE EDUARDO CARDOZO I “
19 Vicos * Votos Sim: 30
1 Secr: Votos Nao: 5 Total: 35 \ —_—

Emissdo em: 21/12/02 - 22:56

wopp

» Operad.: PAINEL ELETRONICO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNIDAS DE POLITICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAGAO PUBLICA E DE FINANGAS E ORGAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente
Candido, que visa instituir no ambito do Municipio de Sao Paulo, a taxa
de iluminagao publica.

A Constituicdo Federal, no artigo 145, inciso Il, permite que o Municipio
institua taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela
utilizacdo, efetiva ou potencial, de servigos publicos especificos e
divisiveis, prestado ao contribuinte ou postos a sua disposicéo.

A Comissdo de Constituicdo e Justica havia dado parecer pela
Inconstitucionalidade e llegalidade, no entanto, o parecer foi derrubado
em Plenario, pela aprovagéo do recurso.

No mérito, conforme a justificativa apresentada, o projeto objetiva “o
aumento de arrecadagcdo mediante um sistema justo e legal de
tributagéo”, de modo que a iluminagdo publica passe a ser custeada
pela taxa, uma vez que é um servigo divisivel,. Assim, os recursos que
a custeiam hoje poderdo ser destinados a areas de maior importancia
social.

Face ao exposto, o parecer das comissées de mérito é

FAVORAVEL.

Sob o aspecto financeiro, nada ha a opor ao projeto, uma vez que as
despesas para sua execugdo correrdo por conta de dotacdes
orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORAVEL.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNIDAS DE POLITICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAGAO PUBLICA E DE FINANGAS E ORCAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627/01
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COMISSAO DE FINANGCAS E ORGAMENTO
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VOTACAO NOMINAL

Projeto de Lei n°® 627/01 - Ver. Vicente Candido

2272 SESSAO EXTRAORDINARIA

Operad.: PAINEL ELETRONICO

Votos Abst: O

XEPE

N° Sessdo: 482 N° Vot.: 5
Data Sessao: 28/12/2002
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
PT |SP ANO DIOGO SIM
pc 00 8 | 5P [ALCIDES AMAZONAS SIM
pC DO 8 | SP|ANA MARTINS SiM
pot | SPJANTONIO PAES - BARATAO SIM
“ |SP|ARSELINO TATTO SIM
WA TSP IATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT | SPIAUGUSTO CANMPOS SIM
PT |SP[BETO CUSTODIO SIM
psDB |SP|CARLOS ALBERTO BEZERRAJR. NAO
PGT [SP|CARLOS APOLINARIO SIM
pT | sp|CARLOS NEDER SiM
PFL {SP[CELSO CARDOSO SIM
pr8 | Sp|CELSO JATENE NAO
PSDB |SP|DALTON SILVANO NAO
pT | 5P| DEVANIR RIBEIRO SIM
PFL  [sSP[DOMINGOS DISSEI NAO
S/ PARTID| SP | A SIM
PDT |SP|ELISEU GABRIEL SIM
PSD | sp|[FARHAT, JOSE ROGERIO NAOD
PT SPFLAVIA PEREIRA SIM
psDB | SP|GILBERTO NATALINI NAO
PSDB |SP(GILSON BARRETO NAO
pmMDB |sP|GOULART, ANTONIO SIM
PRONA | SPJHAVANIR NIMTZ SIM
pT  [SP|ITALO CARDOSO SIM
PT |sP[JOAO ANTONIO SIM
PT_ |57 |JOSE LAURINDO SIM
Plae | SPIJOSE MENTOR SIM
G > P 0 SIM
[ PmMOB |SP|JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PSDB | SP|MA NAO
pMDB | SP[MILTON LEITE SIM
PT |[SP UKI SIM
e18 | SP|PAULO FRANGE SIM
prs | sP|RAUL CORTEZ NAO
pSDB | SP|RICARDO MONTORO NAO
PPS | SP NAO 20 TAORICAD
Psp|5P CALVO SIM wégic:‘ Rov
PPB [P TATT NAO Taauigreis S o
7 PARTID| P [VANDERLET DE JESUS SIM e
PT__|5p|VICENTE CANDIDO SIM R
PP8_| 57 |WADIH MUTRAN STV 99 QEL W
pso8 | sp|WILLIAM WOO NAO [
b::e\slniz;:s?sé EDUARDO CARDOZO Votos Sim: 31
17 Secr.: Votos Ndo: 13 Total: 44

o
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' /2002 AO PL 627/01

Institui no Municipio de Sdo Panlo a Contribuigdo Para
Custeio da Iluminagdo Pablica — COSIP, prevista no
artzgo 149-A da Constituijpeesomeatrriim ;

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA

PR T& . L
€ (I)D%ﬂqrmn faral

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Sio Paul
~ servico de iluminagao publica, a Contribuigao para Custeio g
Publica — COSIP.

[f-S¢rvico de Tluminagio

WiV~ d5K3

Paragrafo unico - O servigo previsto no "wput" deste artigo compreende a
iluminagio de vias, logradouros e demais bens publicos, ¢ a instalagdo, manutengio,
melhoramento e expansio da rede de iluminagdo publica, além de outras atividades a

estas correlatas.

£5T00-8y+ TT-2002-230-00-

Art. 2° - Cabera a Secretaria de Financas e Desenvolvimento Econdémico da
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo proceder ao Langamento e a fiscalizagdo do

pagamento da Contribui¢do.

Art. 3° - Contribuinte é todo aquele que possua ligagdo de energia elétrica

regular ao sistema de fornecimento de energia.

Art. 4° - O valor da Contribuicio sera incluido no montante total da fatura
mensal de enetrgia elétrica emitida pela concessionaria desse servigo e obedecerd a

classificacdo abaixo:
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I- R$ 3,50 (trés reais e cingilenta centavos) para os consumidores residenciais;
IT— R$ 11,00 (onze reais) para os consumidores nio residenciais.

Paragrafo unico — O valor da Contribuigdo serd reajustado anualmente pelo
mesmo indice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica.

Art. 5° - Ficam isentos da Contribui¢io os contribuintes vinculados as unidades
consumidoras classificadas como “tarifa social de baixa renda” pelo critério da Ageéncia
Nacional de Energia Elétrica — ANEEL.

Art.6° — A concessiondria de energia elétrica é responsavel pela cobranga e
recolhimento da Contribuigio, devendo transferir o montante arrecadado para a conta
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, sob pena de responder
civil e criminalmente pelo nio cumprimento do aqui disposto.

§ 1° - A eficicia do disposto no “capuf’ deste artigo fica condicionada ao
estabelecimento de convénio a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a
concessiondria de energia elétrica, rebpeltadas no que couber, as determina¢des da

ANEEL.

§ 2° - O convénio definido no paragrafo primeiro deste artigo sera celebrado no
prazo miximo de 90 (noventa) dias e dispora sobre a forma e operacionalizagdo da
cobranga a que se refere o “waput”.

Art. 7° - A concessionaria devera manter cadastro atualizado dos contribuintes que
deixarem de efetuar o recolhimento da Contribuicio, fornecendo os dados constantes naquele
para a autoridade administrativa competente pela administragio da Contribuigao.

Art. 8° - O montante arrecadado pela Contribuigio sera destinado a um Fundo
especial, vinculado exclusivamente ao custeio do setvico de iluminagdo publica, tal
como definido no parigrafo unico do artigo 1° desta lei, conforme regulamento a ser
expedido pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo nico — O Poder Executivo fica obrigado a encaminhar 2 Cimara
Municipal de Sdo Paulo programa de gastos e investimentos e balancete anual do
Fundo Especial a ser criado para custear o servigo de iluminagdo publica.
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Art. 9° — As despesas decorrentes da implantagdo desta lei cotrerdo por conta
das dotagGes orgamentitias, suplementadas se necessario.

Art. 10 — O Poder Executivo regulamentara a presente lei em 30 (trinta) dias.

-Art. 11 — Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagio, revogadas as

disposigdes em contrario.

‘ Sala das Comissbes

Vicente Candido

Vereador
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PARECER CONg4 O DAS COMISSOES REUNIDAS DE
CONSTITUIGCAO EZJUSTICA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAGAO PUBLICA E DE FINANCAS E
ORGCAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENARIO AO PROJETO DE LEI N° 627/01

Trata-se o presente de substitutivo apresentado pelo Vereador Vicente
Candido, em Plenario, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao
projeto de lei 627/01, que visa instituir no ambito do Municipio de Séo
Paulo, a taxa de iluminagéo publica.

O substitutivo apresentado, modifica o projeto original sem inserir

alteragdes, no entanto, que alterem a fundamentagao juridica ja exarada
no parecer da Comissdo de Constituicdo e Justica. -

Face ao exposto, com fundamento no artigo 145, inciso Il, da Constituigao
Federal; 13,inciso |, 37"caput" e 130, inciso Il da Lei Organica do
Municipio, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, as comissdes designadas nada tem a opor ao substitutivo
apresentado, que visa aperfeigoar o projeto original, adequando-o melhor
a idéia de seu autor.

Face ao exposto, o parecer das comissdes de mérito é
FAVORAVEL

Sob o aspecto financeiro, nada ha a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execugdo correrdo por conta de dotagdes
orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Face ao exposto, o parecer é
FAVORAVEL.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNIDAS DE
CONSTITUICAO E JUSTIGA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAGAO PUBLICA E DE FINANCAS E
ORCAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENARIO AO PROJETO DE LEI N° 627/01

COMISSAO DE POLITICA URBANA, M POLITANA E MEIO
AMBIENTE;

COMISSAO DE FINANGAS E ORCAMENTO

//@9«%/@




Folha n°2qédo proc.

of

g n2/62F.....40 20
)
VOTACAO NOMINAL
Substitutivo ao Projeto de Lei n° 627/01, Ver. Vicente Candido
234® SESSAO EXTRAORDINARIA
N° Sessdo: 489 N° Vot.: 1

Data Sessdo: 30/12/2002

Operad.: PAINEL ELETRONICO

Votos Abst: 0

Partido [UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
pT [sP[ADRIANO DIOGO SIM
pc oo 8 [sP|ALCIDES AMAZONAS SIM
pcoo B |sP|ANA MARTINS SIM
pT | sP|ARSELINO TATTO SIM
78 [ sP|ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
g. SF|AUGUSTO CAMPOS S
pT | SP|BETO CUSTODIO SIM
psD8 [SP[CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO
7T | sP|CARLOS APOLINARIO SIM
PT sP|CARLOS GIANNAZI NAO
pr|sp|CARLOS NEDER SIM
PFL  [SP{CELSO CARDOSO SiM
pB | sp|CELSO JATENE NAO
pso8 {sP[DALTON SILVANO NAO
P7 | sP|DEVANIR RIBEIRO SIM
/ PARTID{ SP [EDVALDO ESTIMA NAO
?DbT | sp |ELISEU GABRIEL SIM
PT |SP|FLAVIA PEREIRA SIM
PSDB |SP|G NAO
pspB [sP{GILSON BARRETO NAO
rmoB | sP|GOULART, ANTONIO SIM
PT sP{ITALO CARDOSO SIM
pT |sp|JOAO ANTONIO SIM
pMDB {SP{JOOJI HATO SIM
rT_|sp[JOSE LAURINDO SIM
PT $P|JOSE MENTOR SIM
pMDB | 5P |[JOSE OLIMPIO SIM
PMDB | sP|JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
> |sP|MYRYAM ATHIE NAO
sP [NABIL BONDUKI SIM
PTB | SP ANGE SIM
PPS | sP|RAUL CORTEZ NAO
rsp8 |sp |RICARDO MONTORO NAO
PPS |sP|ROGERLIN STM
PSB |SP LVO SIM
PS8 |sp|TONINHO CAMPANHA™ NAO
Pt |sP|VICENTE CANDIDO SIM
PPE_ | sp|WADIH MUTRAN SIM
psoe [sp[WILLIAM WQOO NAO
|
\
‘ // )
/
/
y/ /4
Presid.: JOSE EDUARDO CARDOZO - .
| 1 Vice.: * Votos Sim: 28
1% Secr.: Votos Nio: 12 Total: 40
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A LEG. 3 - SR. CHEFE:

- O substitutivo de autoria do Vereador
Vicente Candido, as fls. 291/293, ao presente projeto, foi aprovado
em 2* discussido e votacio na 234 Sessdo Extraordiniria, de 30 de ;
dezembro do corrente, estando em condigdes de ser encaminhado a
sangdo.
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Sr. Orlando,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia auténtica. Preparar registro
e carta de lei.
30/12/02
st i Shros
Chefee de Segio Técnica IV Substituto
Sr. Chefe,
Oficiado, conforme solicitagdo de V. S
30/12/02
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S3o Paulo, 5© de dezembro de 2002.

18 - OF-LEG3
GOFICIN N.0810/2008"

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Exceléncia copia auténtica da lei decretada pela
Camara em sess@o de 30 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 627/01,
de autoria do Vereador Vicente Candido, que institui no Municipio de Sdo Paulo a
Contribuig¢do Para Custeio da Iluminagdo Publica — COSIP, prevista no artigo 149-A
da Constituigdo da Republica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Voss geléncia os meus

protestos de elevado aprego e distinta consideragio.

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de So Paulo.

JCSS/okm



ig - OF-LEG3
' COFICIO M. 0810/2002

CAMARA MUNI CIPAL DE S4 ﬁq 4

: c!qnarxo,vt

bemlatoatill

Cépia auténtica. LEI DECRETADA NA SESSAO DE 30 DE DEZEMBRO
DE 2002. Cépia extraida de fls. n® 291 a 293 do Processo. (PROJETO DE LEI N°
627/01). (Ver. Vicente Candido - PT). Institui no Municipio de S#o Paulo a
Contribuigio Para Custeio da Iluminagfo Publica — COSIP, prevista no artigo 149-A
da Constituigio da Reptiblica. A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de S&o Paulo, para fins do custeio do servigo de

iluminag@o publica, a Contribuigdo para Custeio do Servigo de Iluminagiio Publica —
COSIP. Paragrafo unico - O servigo previsto no “caput” deste artigo compreende a
iluminagdo de vias, logradouros e demais bens publicos, e a instalagdo, manutengdo,
melhoramento e expansio da rede de iluminagio publica, além de outras atividades a
estas correlatas. Art. 2° - Cabera a Secretaria de Finangas e Desenvolvimento
Econdmico da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo p‘roceder ao langamento e a
fiscalizagdo do pagamento da Contribui¢fio. Art. 3° - Contribuinte é todo aquele que
possua ligagio de energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de energia. Art.
4° - O valor da Contribui¢do sera incluido no montante total da fatura mensal de
energia elétrica emitida pela concessiondria desse servigo e obedecera a classificagio
abaixo: I — R$ 3,50 (trés reais e cingiienta centavos) para os consumidores
residenciais; II — R$ 11,00 (onze reais) para os consumidores ndo-residenciais.
Paréagrafo tnico — O valor da Contribuigdo sera reajustado anualmente pelo mesmo
indice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica. Art. 5° - Ficam isentos da
Contribuig&o os contribuintes vinculados as unidades consumidoras classificadas como
“tarifa social de baixa renda” pelo critério da Agéncia Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL. Art. 6° — A concessiondria de energia elétrica é responsavel pela cobranga €
recolhimento da Contribui¢fo, devendo transferir o montante arrecadado para a conta
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, sob pena de responder
civil e criminalmente pelo ndo-cumprimento do aqui disposto. § 1° - A eficicia do
disposto no “caput” deste artigo fica condicionada ao estabelecimento de convénio a
ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a concessionaria de energia elétrica,
respeitadas, no que couber, as determinagdes da ANEEL. § 2° - O convénio definido
no paréagrafo 1° deste artigo serd celebrado no prazo maximo de 90 (noventa) dias

e dispora sobre a forma e operacionglizagio da cobranga a que se refere o “caput”.
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Lssistente de Chelia Tocnica

Art. 7° - A concessionaria devera manter cadastro atualizado dos contribuintes que
deixarem de efetuar o recolhimento da Contribui¢do, fornecendo os dados constantes
naquele para a autoridade administrativa competente pela administragdo da
Contribuiggo. Art. 8° - O montante arrecadado pela Contribui¢do sera destinado a um
Fundo especial, vinculado exclusivamente ao custeio do servigo de iluminag&o publica,
tal como definido no paragrafo inico do artigo 1° desta lei, conforme regulamento a
ser expedido pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias. Paragrafo tinico — O
Poder Executivo fica obrigado a encaminhar 8 Cimara Municipal de SZo Paulo
programa de gastos e investimentos e balancete anual do Fundo Especial a ser criado
para custear o servigo de iluminagfo publica. Art. 9° — As despesas decorrentes da
implantag@o desta lei correrdo por conta das dotagdes orgamentarias, suplementadas se
necessario. Art. 10 — O Poder Executivo regulamentard a presente lei em 30 (trinta)
dias. Art. 11 — Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposigdes em contrério. Eu, 0 Ai{)&fgi&:ﬂihﬁfs, Assistente de Chefia Técnica,
padrdo “QPA-10-B” extrai a presente copia fielmente de fls. do livro competente n® 54
e digitei. Eu, --ang-w:ﬁ'ﬁﬂﬂm&s ........ , Assistente Parlamentar, padrdo “QPA-5-A” a
conferi. Sdo paufff:’gﬁ’dg"ggégfﬁbm de 2002. Chefe da Secdo Técnica de Preparo e
de Documentos Legislativos, JOSE. ) SANTOSVisto,
.......... atla.. Vorpolty .- Diretora do Departamento do?%%%i%ﬁofgﬁggmémma

Téc. Depto.
iefpal cele Sepa% Paulo.-

aa) José¢ Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

K
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LEIN°13'\nq DE 3¢ DEDtZebas  pE 2007

Institui no Municipio de Sdo
Paulo a Contribuigdo Para
Custeio da Iluminagdo Publica —
COSIP, prevista no artigo 149-A
da Constituigdo da Republica.

Fago saber que a Cimara, em sessdo de 30 de dezembro de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de S#o Paulo, para fins do
custeio do servigo de iluminagio publica, a Contribui¢io para Custeio do Servigo de
Iluminagéo Pablica — COSIP.

Paragrafo unico - O servigo previsto no “caput” deste artigo
compreende a iluminagdo de vias, logradouros e demais bens publicos, e a instalagdo,
manutengio, melhoramento e expanséo da rede de iluminagdo publica, além de outras
atividades a estas correlatas.

Art. 2° - Caberd a Secretaria de Finangas e Desenvolvimento
Econ6mico da Prefeitura do Municipio de S#o Paulo proceder ao lancamento e a
fiscalizag8io do pagamento da Contribuigfo.

Art. 3° - Contribuinte é todo aquele que possua ligagdo de energla
elétrica regular ao sistema de fornecimento de energia.

Art. 4° - O valor da Contribuigo sera incluido no montante total da
fatura mensal de energia elétrica emitida pela concessiondria desse servigo e obedecera
a classificagfo abaixo:

I - R$ 3,50 (trés reais e cingiienta centavos) para os consumidores
residenciais; o

IT-R$ 11,00 (onze reais) para os consumidores nio-residenciais.

Paragrafo unico — O valor da Contribuicdo serd reajustado
anualmente pelo mesmo indice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica.

Art. 5° - Ficam isentos da Contribuic;ﬁd os contribuintes vinculados
as unidades consumidoras classificadas como “tarifa social de baixa renda” pelo
critério da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL.

Art. 6° — A concessionaria de energié elétrica é responsavel pela
cobranga e recolhimento da Contribui¢fo, devendo transferir o montante arrecadado
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para a conta do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, sob pena de
responder civil e criminalmente pelo ndo-cumprimento do aqui disposto.

§ 1° - A eficacia do disposto no “caput” deste artigo fica
condicionada ao estabelecimento de convénio a ser firmado entre a Prefeitura
Municipal € a concessiondria de energia clétrica, respeitadas, no que couber, as
d:terminagdes da ANEEL.

§ 2° - O convénio definido no paragrafo 1° deste artigo serd
celebrado no prazo méximo de 90 (noventa) dias e dispora sobre a forma e
operacionalizag@o da cobranga a que se refere o “caput™.

Art. 7° - A concessionaria deverd manter cadastro atualizado dos
contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento da Contribuigdo, fornecendo os
dados constantes naquele para a autoridade administrativa competente pela
administragdo da Contribuig&o.

Art. 8° - O montante arrecadado pela Contnbulgao sera destinado a
um Fundo especial, vinculado exclusivamente ao custeio do servigo de iluminagdo
publica, tal como definido no paragrafo unico do artigo 1° desta lei, conforme
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo tinico — O Poder Executivo fica obrigado a encaminhar a
Camara Municipal de Sdo Paulo programa de gastos e investimentos e balancete anual
do Fundo Especial a ser criado para custear o servigo de iluminag&o publica.

Art. 9° — As despesas decorrentes da implantagg@o desta lei correrdo
por conta das dotagdes orgamentérias, suplementadas se necessrio.

Art. 10 — O Poder Executivo regulamentard a presente lei em 30
(trinta) dias.

Art. 11 — Esta lei entrara em vigor na da
revogadas as disposigbes em contrario.

de sua publicagéo,

Camara Municipal de Sdo Paulo,
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S3o Paulo, 30 de dezembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 810/02, de 30/12/2002,
encaminhando ao Executivo cépia auténtica de lei decretada pela Camara, relatlva ao
Projeto de Lei n® 627/01, de autoria do Vereador Vicente Candido.
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LEIN*13.479, DE 36 DE DEZEMBRO DE 2002 ’ Parégrafo Ginico - O Poder Executivo fica obrigado a encami- |
. . . - nhar & Cimara Municipal de S3o Paulo programa de gastos e
]

(Projeto de L_el " 627/01, do Vereador Vicente Cindido - PT) investimentos e balancete anual do Fundo Especial a ser criado
I"-‘"“‘f no _M“"’C‘P“’ de -?‘“’ Paulo @ | para custear o servigo de iluminagdo piblica.
Contribuigdo Para Custeio da Ilumi- | Ap 9o As despesas decorrentes da implantagio desta lei cor-
nagdo Publica - COSIP, prevista no ar- | rerso por conta das dotages or Arias, supl das se
tigo 149-A da Constituicdo da ;

. necessario.

Republica. Art. 10 - O Poder Executivo regulamentara a presente lei em
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de Sdo Paulo, no | 30 (trinta) dias.
uso das atribuigdes que lhe sdo conferidas por lei, faz saber | Art. 11 - Esta lei entrard em vigor na data de sua publlcacao, ;
que a Cimara Municipal, em sessdo de 30 de dezembro de | revogadas as disposi¢Ses em contrério. {
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 30 de .
Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Sdo Paulo, para ﬁns dezembro de 2002, 449° da fundagdo de Sdo Paulo.
do custeio do servigo de iluminagio publica, a Contribuicio | MARTA SUPLICY, PREFEITA
para Custeio do Servigo de lluminagéo Piblica - COSIP. LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretirio dos Ne-
Pardgrafo unico - O servigo previsto no “caput” deste artigo | gécios Juridicos
compreende a iluminagdo de vias, logradouros e demais bens LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se-

‘ piiblicos, e a instalagdo, manutengdo, melhoramento e ex- | cretaria de Finangas e Desenvolvimento Econdmico
. pansdo da rede de iluminagio pt’xb]ica, além de outras ativi- | Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de de-+
dades a estas correlatas. zembro de 2002.

Art. 2° - Caberd & Secretaria de Finangas e Desenvolvimento [ RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretirio do Govermo

Econdmico da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo proceder Mumcxpal

- a0 langamento e a fiscalizagdo do pagamento da Contribuigdo.

ot Ant. 3° - Contribuinte é todo aquele que possua ligagio de

' energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de energia.

Art. 4° - O valor da Contribuigdo serd incluido no montante

"3 total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela conces-

',') siondria desse servio ¢ obedeceré A classificagfio abaixo: i

I - RS 3,50 (trés reais e cmquema centavos) para os consumi- !

-4 dores residenciais; 4 ' ,

2 Il - RS 11,00 (onze reais) para os consumidores nio-residen- ' )
ciais. )

Parégrafo tnico - O valor da Contribui¢3o serd reajustado

anualmente pelo mesmo fndice utlllzado parao reajuste da ta-

rifa de energia elétrica. © * '/ -

Ait. 5° - Ficam isentos da Contribuigdo os contribuintes vincu-

! lados as unidades consumidoras classificadas como “tarifa so-

cial de baixa renda” pelo critério da Agéncia Nacional de

Energia Elétrica - ANEEL.

Art. 6° - A concessionaria de energia elétrica é responsavel

pela cobranga e recolhimento da Contribui¢do, devendo trans-

ferir o montante arrecadado para a conta do Tesouro Muni-

cipal especialmente designada para tal fim, sob pena de res-

. : ponder civil ¢ criminalmente pelo nio-cumprimento do aqui

: . disposto.

§ 1° - A eficicia do disposto no “caput” deste artigo fica con-

dicionada ao estabelecimento de convénio a ser firmado entre

a Prefeitura Municipal e a concessiondria de energia elétrica,

respeitadas, no que couber, as determinagSes da ANEEL.

§ 2° - O convénio definido no parigrafo 1° deste artigo sera ce- N "

lebrado no prazo maximo de 90 (noventa) dias e dispora sobre [P .

a forma e zperacionalizacio da cobranga a que se refere o PUb|Icad0 no DIAR|0 OFICIAL

“caput”.

Art. 7° - A concessionaria deverd manter cadastro atualizado de ﬂ7 / _I /KJ 20 0 K

* dos contribuintes que deixarem de efetuar o recothimento da
Contribuigio, for do os dados cc naquele para a
autoridade administrativa competente pela administragio da pég'l‘la CO'UHG%
Contribuigdo. .
Art. 8° - O montante arrecadado pela Contribuigo serd desti- confeﬂdo dx
-

nado a um Fundo espécial, vinculado exclusivamente ao cus-

B S N

N

teio do servico de iluminagio piblica, tal como definido no L ——
parédgrafo unico do artigo 1° desta lei, conforme regulamento a
ser expedido pelo Podér' Executivo no prazo de 90 (noventa)
- dias.
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.Termo de Regularizagdo de Folhas

Durante o encerramento do presente processo, foram constatadas as
seguintes incorreg¢des na numeragdo de suas folhas:

- da folha 257 a numerag#o salta para a folha 259;

- ap6s a folha 289, seguem-se folhas numéradas como 289-A e 289-B,

ambas sem carimbo de juntada.

Ao DT. 94 — Senhora Chefe

Para arquivar
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